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1.Introdução 

 No Brasil, conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC), Lei Federal ˉ 9.985, de 18 de julho de 2000, as Unidades de Conservação (UC) 

s«o entendidas como sendo ño espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder 

público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteçãoò. As UC dividem-se em 

dois grupos: a) Unidades de Proteção Integral, que têm como objetivo básico preservar a 

natureza, admitindo apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. São constituídas em 

cinco categorias: Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento 

Natural e; Refúgio da Vida silvestre. b) Unidades de Uso Sustentável, que têm como objetivo 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 

recursos naturais. São organizadas em sete categorias: Área de Proteção Ambiental; Área 

de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva da 

Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável e; Reserva Particular do Patrimônio 

Natural. 

 As Florestas Nacionais (FLONA) são áreas com cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas, criadas com a principal finalidade de promover o uso múltiplo 

sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para 

exploração sustentável de florestas nativas. São áreas de posse e domínio públicos, onde é 

admitida a permanência de populações tradicionais que já habitavam a área na época de 

sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e em seu PM. As atividades 

de pesquisa científica e visitação são também permitidas, em conformidade com o disposto 

no Plano de Manejo da Unidade.  

 A Floresta Nacional do Amapá, cituada nos municípios de Pracuúba, Ferreira Gomes 

e Amapá, foi criada em 10 de abril de 1989 pelo Decreto nº 96.630, abrange uma área 

aproximada de 459.867,17ha. Protege porções da Floresta Ombrófila Aberta, Floresta 

Ombrófila Aberta Submontana, Floresta Ombrófila Densa Aluvial, Floresta Ombrofila Densa 

Submontana com Dossel Emergente, Floresta Ombrófila Densa Submontana com Dossel 

Uniforme, Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas e ecótonos entre essas 

fitofisionomias. No Quadro 1.1. consta um resumo das principais informações sobre esta 

Flona. 

 O Plano de Manejo de uma Unidade de Conservação, por sua vez, consiste em um 

documento técnico, por meio do qual se estabelece o zoneamento e as normas que irão 

nortear o uso do solo e o manejo de recursos naturais em sua área de abrangência. Os 

Planos devem estar em consonância com os objetivos definidos pela categoria em que se 
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enquadra a Unidade de Conservação. Eles têm também por objetivo determinar as ações e 

atividades necessárias à gestão da UC. 

 A elaboração do Plano de Manejo da Floresta Nacional do Amapá é resultado da 

parceria entre o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o 

Instituto Walmart e a Conservação Internacional (CI), parceria essa orientada pelo 

ñPrograma de Apoio à Implementação da FLONA do Amapáò (descrito brevemente no item 

ñProgramas que envolvem a Floresta Nacional do Amap§ò na seção ñAn§lise de 

Representatividadeò). Este Plano de Manejo estabelece as ações de manejo a serem 

implementadas na FLONA do Amapá, determinadas por meio de um processo participativo, 

levando sempre em consideração as especificidades físicas, biológicas e socioeconômicas 

da região. 

 O Plano de Manejo está dividido em dois volumes: I) Diagnóstico da UC; II) 

Planejamento da UC (contendo o Zoneamento e os Programas de Manejo). 

 O presente volume apresenta um diagnóstico das características da FLONA: aponta 

as peculiaridades geográficas; espécies faunísticas e florísticas existentes; descreve grupos 

humanos que habitam na UC, que se constituem em 6 famílias e, principalmente, separa as 

áreas de floresta que devem ser preservadas das que podem ser exploradas com estratégia 

de conservação.  

 Este documento foi elaborado seguindo o ñRoteiro Metodológico para Elaboração de 

Plano de Manejo para Florestas Nacionaisò (ICMBio, 2009), e o Volume I se baseia no 

levantamento, sistematização e análise de um conjunto de informações textuais, obtidas a 

partir de revisão bibliográfica; pesquisa documental e dados secundários como relatórios 

técnicos; levantamentos estatísticos e base de dados oficiais; além de levantamentos e 

observações de campo. Dados complementares foram obtidos através de imagens digitais 

de satélite; bases cartográficas digitais; mapas regionais; fotos aéreas e outros registros 

produzidos sobre o escopo da área de abrangência da Floresta Nacional do Amapá e seu 

entorno. 
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Quadro 1.1. Ficha Técnica 

Ficha Técnica da Floresta Nacional do Amapá  

Nome: Floresta Nacional do Amapá 

Coordenação Regional: Coordenação Regional de Belém CR-4 

Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: Núcleo de Gestão Administrativa da Região 
Norte (NUGAN) e Coordenação de Finanças 

Endereço da Sede  Rua Leopoldo Machado 1126 ï Bairro 
Centro, Macapá/AP  

CEP:68900-067 

Telefone  +55 (96) 3243-1555 

Fax +55 (96) 3243-1555 

E-mail flonaamapa.ap@icmbio.gov.br  

Superfície da FLONA do Amapá  459.867,17ha 

Perímetro da FLONA do Amapá 423,64km 

Municípios e percentual abrangidos pela UC Pracuúba: 50,30% 

Ferreira Gomes: 43,49% 

Amapá: 6,21% 

Estados que abrange Amapá. 

Coordenadas geográficas NORTE - 51Ü 30ô 25òW e 1Ü51ô42òN  

SUL - 51Ü 35ô 41òW e  0Ü 55ô 27òN 

LESTE - 51Ü 22ô 01òW  e 1Ü 24ô44ò N 

OESTE - 52Ü 00ô 29òW  e 1Ü 11ô 07òN 

Data de criação e número do Decreto Decreto ˉ 97.630, de 10 de abril de 1989. 

Marcos geográficos referenciais dos limites No lado leste, parte da cabeceira do Rio 
Falsino até sua confluência com o Rio 
Araguari no limite sul. Segue por este rio 
até sua confluência com o Rio Mutum, 
limite oeste, segue pelo Rio Mutum até 
sua cabeceira. O limite norte é definido 
por uma linha seca de latitude 1Á51ô42ôô, 
seguindo até o ponto inicial, na cabeceira 
do Rio Falsino. 

Biomas  Amazônia. 

Tipos Florestais Floresta Ombrófila Aberta (1,18%); 
Floresta Ombrófila Aberta Submontana 
(0,60%); Floresta Ombrófila Densa Aluvial 
(0,002%); Floresta Ombrofila Densa 
Submontana com Dossel Emergente 
(31,78%); Floresta Ombrófila Densa 
Submontana com Dossel Uniforme 
(54,65%); Floresta Ombrófila Densa de 
Terras Baixas (11,18%). 

Atividades em Desenvolvimento Pesquisa. 

Monitoramento, Fiscalização e Controle. 

Atividades Potenciais Educação Ambiental. 

mailto:flonaamapa.ap@icmbio.gov.br
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Turismo. 

Uso sustentável dos recursos madeireiros 
e não madeireiros. 

Atividades Conflitantes Caça e pesca ilegal. 

Garimpo ilegal que ocorreu até 2008, 
atualmente existe algumas tentativas de 
garimpar na área que são coibidas 
rapidamente pela fiscalização. 
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2. Informações Gerais da Floresta Nacional do Amapá 

2.1 Região da Unidade de Conservação 

 A Floresta Nacional do Amapá foi à primeira Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável criada no Estado do Amapá. Está inserida nos municípios de Ferreira Gomes, 

Pracuúba e Amapá que, somados aos municípios de Porto Grande, Serra do Navio, 

Tartarugalzinho e Pedra Branca, tendo em vista estarem inseridos na propsota de Zona de 

Amortecimento, configuram a sua Região da Flona, como definido no Roteiro Metodológico 

(ICMBio, 2009), o percentual da área da FLONA em cada um deses municípios é de 

Pracuúba (50,30%), seguido de Ferreira Gomes (43,49%) e Amapá (6,21%) (Figura 2.1).  

 Localizada na região central do Estado, a UC tem uma área de aproximadamente 

459.800ha, sendo a 5ª maior Unidade de Conservação do Amapá.  

 Conforme seu Decreto de Criação (Decreto ˉ 97.630, de 10 de abril de 1989), a 

FLONA do Amapá tem por objetivo promover o uso múltiplo dos recursos naturais de forma 

a permitir a geração permanente de bens e serviços passíveis de serem oferecidos por essa 

UC. 

 Segundo ainda seu decreto de criação, a FLONA tem seu perímetro definido a leste 

partindo da cabeceira do rio Falsino até sua confluência com o rio Araguari, limite sul da UC. 

Seguindo por este rio até sua confluência com o rio Mutum, tem seu limite, a oeste, até a 

cabeceira deste rio. O limite norte é definido por uma linha seca, com latitude norte 

01Á51ô42ò, estendendo-se da cabeceira do rio Mutum até a cabeceira do rio Falsino, ponto 

inicial da descrição deste perímetro (Figura 2.2).  

 A área da FLONA é limítrofe a outros cinco municípios: ao sul a FLONA faz limite 

com os municípios de Porto Grande, Serra do Navio e uma pequena porção de Pedra 

Branca do Amapari; a noroeste a UC é limítrofe ao Município de Calçoene, e a leste faz 

limite com o Município de Tartarugalzinho (Figura 2.3). 

 Vale ressaltar que as sedes desses municípios encontram-se distantes da UC, e que 

esse isolamento da FLONA, determinada pelo difícil acesso, distância dos centros urbanos e 

baixa densidade populacional, tem contribuído para assegurar a manutenção de 

ecossistemas com elevado grau de conservação e diversidade. Por outro lado, por se tratar 

de uma UC de uso sustentável, o acesso a áreas produtivas e o escoamento de produção 

podem ser considerados como um obstáculo para o desenvolvimento local da região. 
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Figura 2.1. Localização da Floresta Nacional do Amapá em relação a faixa de fronteira e demais Areas Protegidas.
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Figura 2.2. Limites físicos da Floresta Nacional do Amapá, conforme descrito em seu decreto de criação. 
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Figura 2.3. Localização da Floresta Nacional do Amapá: representação dos municípios 

onde a Unidade de Conservação está inserida (Amapá, Pracuúba e Ferreira Gomes) e 

demais municípios limítrofes. 
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 Na região da FLONA existem duas UC que compreende grande parte do seu entorno 

o Parque Nacional (PARNA) Montanhas do Tumucumaque (localizado na porção noroeste 

da FLONA) e a Floresta Estadual do Amapá (FLOTA), além das UCs compões o entorno, 

projetos de assentamento do INCRA. 

 O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque localiza-se na porção noroeste do 

entorno da FLONA do Amapá e constitui a segunda maior área protegida de floresta tropical 

do mundo, ficando atrás apenas da Estação Ecológica Grão-Pará, na Calha Norte do Rio 

Amazonas, no Estado do Pará. Criada em 2002 e com uma superfície de quase quatro 

milhões de ha, esta UC de proteção integral representa 27% da área total do Estado do 

Amapá (Figueiredo, 2006). A região onde se insere o PARNA, e também a FLONA do 

Amapá, foi identificada como área de extrema importância para a conservação de 

biodiversidade na Amazônia e abriga diversas espécies endêmicas e ameaçadas de 

extinção, além de outras ainda desconhecidas pela ciência (MMA, 2002). Compreende 

importantes rios da região, como o Araguari, o Jari, o Oiapoque e o Amapari, os quais 

possuem suas nascentes na região interna ou em áreas associadas à UC. 

 Seus ecossistemas se encontram em elevado estado de preservação devido, 

principalmente, às características geográficas da região, que dificultam o acesso e a 

intervenção humana, característica comum à FLONA. Na área de encontro do PARNA com 

a FLONA, predominam as fisionomias de floresta densa de terra firme, com cobertura 

vegetal de porte elevado. Em meio à floresta densa, nas zonas mais úmidas e de solo 

menos fértil ou menos profundo, predominam manchas relativamente reduzidas de 

formações de menor porte, associadas a tipologias de florestas de igapó, e formações 

rasteiras ou rupestres sobre afloramentos rochosos (inselbergs) (Oller, 2006; Bernard et al., 

2006b). 

 Já a Floresta Estadual (FLOTA) do Amapá, criada pela Lei N°1.028 de 12 de julho de 

2006, integra, juntamente com a FLONA, o Corredor de Biodiversidade do Amapá 

(detalhado a seguir). Esta UC representa 16,5% da área do Estado e abrange uma 

superfície de cerca de 2,3 milhões de ha, delimitando quase que todo o entorno da FLONA 

além do limite com o PARNA Montanhas do Tumucumque. Situada em áreas caracterizadas 

por coberturas florestais densas de terra firme, com grande diversidade de espécies de alto 

porte e elevado potencial madeireiro, essa UC de uso sustentável foi criada com a principal 

perspectiva de regularização e destinação de terras públicas à produção florestal. Com esse 

propósito, a FLOTA foi subdividida em quatro módulos distintos, definidos principalmente em 

função das condições de infraestrutura e vias de acesso à região. Três módulos serão 

destinados a iniciativas florestais empresariais, por meio de concessões de uso (módulos I, 

II e III) e um ao manejo florestal comunitário (módulo IV) (Figura 2.4). Os quatro módulos 

estão situados em áreas de ecossistemas de floresta densa de terra firme (GEA, 2006). 
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 Apenas dois deles, no entanto, são contíguos à Floresta Nacional do Amapá, 

abrangendo sua zona de entorno: o módulo I, a sudoeste, e o módulo III, ao norte, leste e 

centro-sul. 

 O módulo I da FLOTA possui 3.105km² e está situado próximo à sede municipal de 

Serra do Navio, onde se inicia a Estrada de Ferro do Amapá (EFA), sendo sua área central 

cortada pela BR-210 (Perimetral Norte). O módulo III, com 7.430km², está localizado nas 

proximidades da BR-210, da Estrada de Ferro do Amapá e da BR-156. Encontra-se em 

áreas contíguas aos assentamentos de Serra do Navio, Manoel Jacinto e Cedro, que 

ocupam também essa área de entorno da FLONA (GEA, 2006). Embora grande parte da 

FLOTA esteja situada em ecossistemas com elevado grau de conservação, caracterizados 

pela alta densidade e diversidade de espécies, a UC também apresenta regiões sob grande 

pressão antrópica, adjacentes ao complexo viário do Estado e aos projetos de 

assentamento do INCRA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.4. A Floresta Estadual do Amapá e seus módulos de produção florestal. 

Fonte: Governo do Estado do Amapá ï GEA. 
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 Ainda que a proposta possa ser uma atuação conjunta da FLONA e da FLOTA na 

promoção de desenvolvimento local sustentável na região, a criação de distritos florestais no 

Amapá poderá catalisar a migração de pólos madeireiros para o estado, atraindo também 

aqueles que atuam ilegalmente. Portanto, é necessária a implementação de mecanismos de 

controle eficientes para que as concessões criadas protejam a floresta e não tenham o efeito 

contrário, prevenindo o desmate por exploração madeireira ilegal, como observado na 

Figura 2.5.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.5.  Exemplo de desmatamento em assentamento nos limites da Floresta 

Estadual do Amapá (Arquivo: CI-Brasil). 

 Além das Unidades de Conservação, na área de entorno da FLONA existem três 

projetos de assentamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA): 

Manoel Jacinto, Serra do Navio e Colônia do Cedro (Figura 2.6). 
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Figura 2.6. Localização dos projetos de assentamento do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária no entorno da Floresta Nacional do Amapá. 
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 O Projeto de Assentamento Manoel Jacinto foi criado em 1998 e possui uma área 

total de 16.390ha, com capacidade para 270 famílias, sendo que 263 estão efetivamente 

assentadas. Localiza-se no Município de Porto Grande, a 106km da sede municipal, e é 

delimitado pelo rio Araguari, a oeste e sul; pelo igarapé Manoel Jacinto, a leste; e pelo 

igarapé Areia, ao norte. O acesso por terra é feito pelo Município de Porto Grande, por meio 

da BR-156 e um pequeno trecho da BR-210, ou ainda por ferrovia (Estrada de Ferro do 

Amapá - EFA) até o porto de Santana. Por via fluvial o acesso é realizado pelo rio Araguari. 

 O assentamento possui duas trilhas internas onde se estabeleceram os eixos de 

ocupação: a trilha Manoel Jacinto e o Linhão. Este último representa um grande eixo central, 

que segue a trajetória da linha de transmissão de energia elétrica e tem início no rio 

Araguari, prolongando-se até a cabeceira do igarapé Areia. A região do igarapé Areia, ao 

norte, é a área mais próxima à FLONA. Esta área é formada por lotes projetados, que até 

recentemente ainda não dispunham de demarcação (Figura 2.7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.7. Caracterização do Projeto de Assentamento Manoel Jacinto.  

Fonte: RURAP. 

 

 

 



34 

 

 Com relação aos ecossistemas, cerca de 89% da área total do assentamento 

apresenta grandes maciços florestais de terra firme, 7% florestas de terraços fluviais e 4% 

vegetação rupestre ou de transição entre cerrado e floresta. A composição florística das 

áreas de florestas de terra firme pode variar segundo as condições naturais dominantes, 

mas a elevada frequência de tipologia de florestas de alto porte conforma a maior parte da 

paisagem no interior do assentamento. Em regiões de topografias onduladas, com solos 

pedregosos ou arenosos, predominam formações florestais de médio porte, constituindo um 

bosque de estrutura bastante simplificada. Algumas dessas áreas podem se tornar muito 

vulneráveis a incêndios (Figura 2.8) durante o período de estiagem (MME, 1974; IEPA, 

2002; RURAP 2005a). Essas regiões, porém, não se encontram necessariamente 

associadas a sistemas tradicionais de corte e queima para a implantação de cultivos 

agrícolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.8. Floresta de médio porte e registro de incêndio florestal na área do Projeto 

de Assentamento Manoel Jacinto. 

Fonte: RURAP. 

 Regiões que sofrem influência de águas fluviais apresentam tipologia de florestas de 

terraço fluvial, em função do regime de cheias e vazantes. No assentamento, a maior 

representação desse tipo florestal está situada às margens do Araguari (Figura 2.9a). A área 

campestre, também considerada como de transição entre cerrado e floresta, caracteriza 

apenas pequena parte do assentamento. O aspecto geral é de campo, com presença muito 

dispersa de pequenas árvores e arbustos (Figura 2.9b). Afloramentos rochosos também 

contribuem para a caracterização geral da paisagem (RURAP, 2005a). As atividades mais 

frequentes no assentamento são as agropastoris (Figura 2.10). 
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Figura 2.9. Florestas de terraços fluviais (a) e áreas campestres (b), na área do Projeto 
de Assentamento Manoel Jacinto. 

Fonte: RURAP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.10.  Atividades agropastoris no eixo Manoel Jacinto, ao longo do Linhão e 
BR-210. 

Fonte: RURAP. 

 O Projeto de Assentamento Serra do Navio, por sua vez, está situado no Município 

de Serra do Navio e foi criado em 1995. Abrange uma área de 25.000ha e apresenta 

capacidade para 250 famílias, embora, até 2006, tenham sido assentadas apenas 124 

famílias. Assim como os outros assentamentos na área de entorno da FLONA do Amapá, o 

assentamento de Serra do Navio também é de natureza agro-extrativista (RURAP, 2004, 

2006). 

 O acesso por via terrestre pode ser feito pela BR-156, em trecho asfaltado, ou pela 

BR-210, em trecho de terra sem manutenção periódica e com acesso dificultado na estação 

de chuvas. Também é possível o acesso ferroviário (EFA) ou por ramal de topografia 

irregular, que liga o perímetro urbano de Serra do Navio à área do assentamento. O acesso 

fluvial é feito pelos rios Amapari ou Araguari e seus afluentes. Inserido entre duas grandes 

bacias hidrográficas, o assentamento tem o Araguari como limite ao norte e o Amapari a 

A 
 

a b 
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leste e sudeste. Embora o Araguari seja um rio de grandes dimensões, com vários 

tributários, é pouco utilizado pelos moradores por estar situado distante dos lotes oficiais 

(RURAP, 2004). 

 A cobertura vegetal do assentamento (Figura 2.11) é caracterizada por floresta 

tropical densa, com ocorrência de espécies madeireiras e não madeireiras de elevado valor 

comercial e medicinal. Na área de floresta de terra firme predominam tipologias de floresta 

densa submontanha, caracterizada pela presença de árvores de grande porte. Em área de 

várzea predominam formações de floresta densa de baixo platô, com incidência de cipós, 

como titica, cebolão, timbó, e plantas medicinais, como o amapazeiro (RURAP, 2004, 2006). 

 De acordo com levantamento realizado em 2005, o assentamento possuía 1.167,74 

hectares de área desmatada, equivalendo a 4,45% de sua área total. Embora caracterize 

uma baixa antropização, esse índice resulta significativo em relação ao número de famílias 

assentadas que efetivamente exploram seus lotes (RURAP, 2006). Não há informações 

cartográficas disponíveis sobre a localização de áreas de floresta fragmentadas ou 

antropizadas no assentamento. Sabe-se, porém, que a população concentra-se 

principalmente na porção sul, onde se situa a maioria dos lotes ocupados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2.11. Cobertura florestal no Projeto de Assentamento Serra do Navio. 
Fonte: RURAP. 
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Vegeta­«oVegeta­«o

 O Projeto de Assentamento do Cedro, criado em 1996, possui área total de 

59.716,91ha e capacidade para 600 famílias, sendo que 598 estão efetivamente 

assentadas. O assentamento está situado no Município de Tartarugalzinho e o acesso pode 

ser feito pela BR-156 ou por ramal central, conhecido como ramal do Cedro, ao longo do 

qual se distribuem os lotes. Essa via não é asfaltada e se encontra em estado precário 

devido à falta de manutenção. Por via fluvial, o acesso pode ser realizado através do Rio 

Tartarugal Grande, cuja navegação é dificultada por forte correnteza e leito rochoso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.12. Cobertura vegetal no Projeto de Assentamento do Cedro. 

Fonte: RURAP. 

 O mapeamento da cobertura vegetal do projeto de assentamento do Cedro (Figura 

2.14) indica que a tipologia vegetal de maior representatividade na área é a floresta de terra 

firme (87,03%), caracterizada pela alta densidade e diversidade de espécies com estrutura 

de alto porte. Áreas de cerrado presentes no local (5,6% do assentamento) distinguem-se 

por duas tipologias básicas, o cerrado arbóreo arbustivo, com predominância de extratos 

lenhosos, e o cerrado parque, caracterizado por extrato herbáceo com elementos lenhosos 

dispersos. Em menor proporção se encontram as áreas de floresta de transição (1,96%). 

  Estágios sucessórios evidenciam o resultado de ações antrópicas no assentamento, 

definindo a formação de áreas de capoeira, caracterizada pela dominância de espécies 
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pioneiras, e de capoeirões, que são florestas secundárias onde predominam espécies 

intermediárias. Tanto as regiões de floresta densa como de transição apresentam áreas 

agrícolas e pastagens em seu interior. 

2.2 Acesso à Floresta Nacional do Amapá e Breve Descrição de sua Região 

 São duas as principais vias de acesso à Floresta Nacional do Amapá, ambas 

envolvendo transporte fluvial e terrestre (Figura 2.13): pelos municípios de Porto Grande, 

subindo o rio Araguari (50km), e de Serra do Navio, pelo ramal do Porto da Serra. O acesso 

mais comum é feito saindo da capital Macapá, percorrendo 114km pela BR-156, até 

chegada ao Município de Porto Grande. A partir de Porto Grande a via de acesso à UC é 

exclusivamente fluvial: navega-se pelo rio Araguari até sua confluência com o rio Falsino. 

Este trajeto possui 50km e pode durar de duas a três horas, em função da sazonalidade 

determinada pelo regime de chuvas, tamanho embarcação e potência do motor. No período 

de estiagem, que se estende entre os meses de setembro a dezembro, as corredeiras e 

lajes dos rios possibilitam apenas o trânsito de pequenas embarcações e em menor 

velocidade. 

 O acesso ao Município de Porto Grande também pode ser feito por ônibus, visto que 

a região possui serviço regular para transporte de passageiros e cargas. O transporte fluvial 

de Porto Grande até a FLONA pode ser feito em embarcação própria ou fretada. As 

embarcações utilizadas são leves e feitas de madeira (canoas ou batelões) ou de alumínio 

(voadeiras), com motores de popa ou rabeta (Oller, 2006). 

 A segunda alternativa de acesso é pela região sudoeste da FLONA, por meio de uma 

região conhecida como ramal do Porto da Serra. Para chegar a este ramal, situado às 

margens do rio Araguari, percorre-se aproximadamente 30km, em veículo 4x4, em um 

trajeto que dura em média duas horas partindo do Município de Serra do Navio. Este ramal 

é uma estrada vicinal localizada na divisa do Projeto de Assentamento Serra do Navio que, 

durante o período de chuvas, fica bastante precária. A partir deste ponto, o acesso à UC só 

é possível por via fluvial, também pelo rio Araguari. Não há serviço de transporte público 

para a localidade Porto da Serra. 

 Há ainda um terceiro acesso possível por meio de uma trilha que conecta o Projeto 

de Assentamento do Cedro (no Município de Tartarugalzinho) ao igarapé do Traíra, 

localizada na região nordeste da FLONA, às margens do rio Falsino. Segundo informações 

do ICMBio, esse é o meio de acesso mais frequentemente utilizado por pessoas que 

acessam a FLONA do Amapá para realização de atividades ilegais de pesca e caça no 

interior da Unidade. 
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Figura 2.13. Vias de acesso à Floresta Nacional do Amapá.
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 A Figura 2.14  ilustra o acesso à Floresta Nacional do Amapá, por meio do rio 

Araguari. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.14. Acesso à Floresta Nacional do Amapá a partir do rio Araguari (Arquivo: 

ICMBio). 

2.3 Origem do Nome e Histórico de Criação da Floresta Nacional do Amapá 

 No final dos anos 1970, seguindo a orientação do Plano de Proteção Ambiental 

(PPA) do então Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), foi dado início ao 

processo de ampliação das áreas protegidas por parques e reservas no Brasil. Foi nesse 

contexto que a equipe técnica do extinto IBDF iniciou a condução de estudos de viabilidade 

para a criação de áreas de proteção no Estado do Amapá. 

 A grande importância da região, caracterizada por uma densa cobertura florestal e 

elevado potencial madeireiro, já havia sido indicada em pesquisas anteriores. Em 1974, um 

detalhado levantamento sobre recursos naturais na Amazônia, conduzido pela equipe do 

Projeto RADAM (MME, 1974), recomendava a conservação da área da região da FLONA, 

tendo como base estudos florísticos e inventários florestais realizados. Ainda nos anos 

1970, um estudo faunístico sobre espécies endêmicas na região amazônica (Simpson, 

1978), desenvolvido por pesquisadores do Instituto Estadual de Pesquisas Científicass e 

tecnológicas do Amapá (IEPA), reiterava os resultados de pesquisas realizadas para 
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justificar a criação de uma unidade de conservação na região onde hoje a FLONA está 

localizada. Nos anos 1980, um diagnóstico sobre a aptidão agrícola das terras do Amapá, 

conduzido pelo Ministério da Agricultura, apontava o elevado potencial florestal da área, 

ratificando a vocação florestal dessa região (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1987).  

 O estado de conservação da área, a baixa fertilidade do solo, o elevado potencial 

madeireiro e a fragilidade dos ecossistemas e habitats de animais silvestres sugeriam, 

portanto, o enfoque conservacionista da área. Com base em recomendações decorrentes 

desses estudos, o IBDF propôs, assim, em meados da década de 1980, a destinação da 

área à criação de uma unidade de conservação. A proposta, encaminhada ao governador do 

então Território do Amapá, nomeado diretamente pelo presidente da República, conflitava 

com a questão fundiária. A ideia originalmente proposta era a criação de uma unidade de 

conservação com uma área total de 1,5 milhão de ha. Essa área, entretanto, era constituída 

por terras devolutas, que não haviam sido ainda arrecadadas pelo Estado. 

 Algum tempo depois, técnicos do IBDF indicaram uma área menor da inicialmente 

pensada, estabelecendo, assim, o traçado de uma linha seca entre as cabeceiras dos rios 

Falsino e Mutum para definir o limite norte da Unidade de Conservação a ser criada, 

totalizando uma superfície de aproximadamente 412 mil ha. 

 Contudo, um estudo técnico sobre essa área era necessário para fundamentar a 

proposta, fazendo contraponto ao levantamento realizado pelo Projeto RADAM em uma 

região de maior extensão na década de 70. Posteriormente, nos anos 80, foi conduzido pelo 

IBDF um inventário florístico na área. Paralelamente às recomendações contidas nesse 

inventário, um estudo sobre tipos de solo da região, realizado pelo Instituto Regional de 

Desenvolvimento do Amapá (IRDA) e informações resultantes de diagnósticos sobre o 

potencial mineralógico da área, subsidiaram a justificativa de criação da unidade de 

conservação na região central do Estado.  

 Em 1989, com a criação do IBAMA, e um ano após o território se transformar em 

Estado do Amapá, a Floresta Nacional do Amapá é legalmente instituída. 

 Segundo um dos idealizadores da proposta de criação da Floresta Nacional do 

Amapá, a perspectiva era instituir uma nova categoria de unidade de conservação ainda não 

estabelecida no antigo Território Nacional. Até então, já haviam sido localmente criadas 

Estações Ecológicas, uma Reserva Biológica e também um Parque Nacional. A existência 

de uma extensa área florestal preservada e de elevado potencial madeireiro foi fator 

determinante para a proposta de enquadramento da área nessa categoria de UC1. 

                                            
1
A proposta ensejou, no entanto, motivo de controvérsia entre o IBDF e a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), contrapondo a exploração madeireira aos direitos territoriais indígenas em áreas 
originariamente ocupadas pelos Waiãpi (Barroncas, 1981 apud Simonian et al., 2003). Anos depois, 
em 1996, é criada a Terra Indígena Waiãpi, com uma área total de 607 mil ha. 
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 Com o intuito de consolidar a visão de futuro do Estado como expoente de 

conservação, a UC passou a ser designada como Floresta Nacional do Amapá. Já a origem 

do nome do Estado remonta à própria história de ocupação da região. Inicialmente 

incorporado ao Estado do Pará, o Amapá era denominado como Araguari. O atual nome do 

Estado haveria sido inspirado em palavra de origem indígena, associada a grupos 

pertencentes à nação Nuaruaque (ou Aruaque). Os Nuaruaque representavam a mais 

extensa família linguística da América do Sul, que historicamente habitava a Bacia do 

Araguari e a região norte do Brasil, na época do descobrimento. A raiz etimológica do nome 

óAmap§ô alude ¨ óLugar da Chuvaô (óAmaô = Chuva e óPaô ou óPabaô = lugar, est©ncia, 

morada), Lopes (1947). Outra vers«o sugere que óAmapaô ou ôAmapabaô, em nheengatu 

(l²ngua geral), teria como tradu­«o o termo óTerra que acabaô (Ambientebrasil, 2006). 
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3 Análise da Representatividade 

3.1 O Bioma 

A Floresta Nacional do Amapá está inserida no bioma Amazônia que, segundo dados do 

IBGE, ocupa 4.196.943km² de área, abrangendo quase metade do território brasileiro 

(Tabela 3.1). 

Tabela 3.1. Representatividade dos diferentes biomas no Brasil. Destaque para o 

bioma Amazônia. 

Biomas Área (km²) Àrea/total Brasil (%) 

Amazônia 4.196.943 49,29 

Cerrado 2.036.448 23,92 

Mata Atlântica 1.110.182 13,04 

Caatinga 844.453 9,92 

Pampa 176.496 2,07 

Pantanal 150.355 1,76 

Área total brasileira 8.514.877 100,00 

(Fonte: IBGE, 2008). 

 Em relação às UC criadas para a proteção desses diferentes biomas brasileiros, em 

2010, as unidades de conservação federais representavam 50% da área total de unidades 

de conservação criadas no país (Figura 3.1) e se distribuíam de forma equitativa entre as 

categorias de Proteção Integral (24,57%) e de Uso Sustentável (25,48%) (Tabela 3.2). O 

maior percentual de áreas protegidas sob forma de UC de Proteção Integral é constituído 

por Parques Nacionais, enquanto que a maior parte das áreas de Uso Sustentável é 

representada pelas Florestas Nacionais. 
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Figura 3.1. Unidades de Conservação e Terras Indígenas no Brasil (Arquivo: CI-Brasil). 
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Tabela 3.2. Unidades de Conservação Federais existentes na Amazônia (Situação em 

04/05/2010). 

Grupos e 

Categorias 

Área Total por 
categoria de UC ï 

Brasil (ha) 

% Área por 
categoria de  

UC - Brasil 

Números de 
UC, por 

categoria, na 

Amazônia 

% de Área, por 
categoria de 

UC, na 

Amazônia 

Proteção Integral 31.362.910 24,57 48 5,42 

ESEC 6.252.301 5,45 14 1,20 

PARNA 21.399.679 16,15 24 3,56 

REBIO 3.710.821 2,97 9 0,66 

RESEC 109 0.001 1 0.0001 

Uso Sustentável 30.235.132 25,48 84 5,62 

APA 2.402.732 2,15 4 0,47 

ARIE 20.864 0,02 3 0,001 

FLONA 15.945.621 12,84 32 2,83 

RDS 64.735 0,06 1 0,01 

RESEX 11.801.180 10,41 44 2,30 

TOTAL 61.598.042 50,05 132 11,05 

Fonte: Instituto Socioambiental. 

 Em sua especificidade, no bioma Amazônia há 48 unidades de conservação de 

Proteção Integral, as quais ocupam 5,42% da área; e 84 UC de Uso Sustentável, que 

ocupam 5,62% deste bioma. A FLONA do Amapá contribui com a conservação de 0,098% 

(459.867,17ha) da área do bioma Amazônia.  

 No Brasil, atualmente, há um número total de 65 Florestas Nacionais, sendo que 

aproximadamente a metade (49,2%) da área total coberta por essas UC está concentrada 

no norte do país, na região da Amazônia Legal (Tabela 3.3). 
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Tabela 3.3. Número de Florestas Nacionais existentes no Brasil de acordo com as 

regiões. 

Região Número Área (ha) Porcentagem em área (%) 

NORTE 32 18.709.930 49,2 

NORDESTE 10 66.016 15,3 

CENTRO-OESTE 3 11.821 4,9 

SUDESTE 10 15.519 15,3 

SUL 10 15.142 15,3 

BRASIL 65 18.818.428 100 

Fonte: ICMBio. 

 A Amazônia é a região de maior biodiversidade do planeta (Mittermeier et al., 2002) e 

estima-se que abrigue cerca de 10% da biodiversidade global, ou por volta de 5 milhões de 

espécies (Silva et al., 2005). Muitas destas espécies são restritas à Amazônia brasileira e 

constituem-se, portanto, um patrimônio exclusivamente brasileiro (Silva et al., 2005). Essa 

floresta desempenha um papel vital nos ciclos hídricos e de emissão de carbono (Houghton 

et al., 2000). Os lagos e rios caudalosos da Amazônia estão distribuídos em 13 grandes 

bacias hidrográficas e representam, aproximadamente, 20% da água doce superficial do 

planeta. Estima-se que a região abrigue entre 120 e 150 bilhões de toneladas de carbono 

(acima do solo) que, se liberadas para a atmosfera por meio do desmatamento, poderiam 

tornar ainda mais catastrófico o aquecimento global (Malhi et al., 2006). A floresta 

Amazônica também abriga um dos maiores depósitos minerais do Planeta, que contém 

ferro, bauxita, níquel, cobre, manganês e ouro (Veríssimo et al., 2006). 

3.2 Conservação no Estado do Amapá e Corredor da Biodiversidade do Amapá 

 O Estado possui 97% de sua cobertura florestal original, com potencial de uso 

sustentável dos seus recursos florestais (Governo do Estado do Amapá, 2009) e abriga 

aproximadamente 2,5 milhões de ha do Escudo das Guianas. O Escudo das Guianas 

representa a maior unidade no mundo de floresta úmida primária relativamente intocada 

(Conservação Internacional, 2008), e inclui parte do território do Brasil, Guiana, Guiana 

Francesa, Suriname e Venezuela. O Escudo abrange aproximadamente 200 milhões de ha 

de florestas tropicais caracterizadas por grandes índices de endemismo, (aproximadamente 

40%, segundo Kellof & Funk, 2004), região da qual a FLONA do Amapá faz parte e 

constituem um importante reservatório de carbono, estimado em torno de 20 bilhões de 

toneladas (200Mha x 100tC/ha).  
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 A Floresta Nacional do Amapá foi a primeira UC de Uso Sustentável do Estado e, 

juntamente com a Floresta Estadual do Amapá, ocupa 20% de todo o território do Amapá. 

 Vale salientar que tanto para a conservação do Estado do Amapá quanto para a 

Amazônia em si, os corredores em nível de bioma devem ser designados para prover ampla 

conectividade nas bordas e no interior das áreas de endemismo. Isso construiria um sistema 

de conservação grande e resiliente o bastante para amenizar mudanças globais futuras, 

acomodar uma melhoria significativa nos padrões de vida das populações locais, ajudar a 

proteger de invasões os habitantes das áreas tradicionais e prover as comunidades globais 

com serviços ecológicos que somente a maior floresta tropical do mundo pode oferecer 

(Silva et al., 2005). 

 Seguindo esse contexto, em 2003, foi criado o Corredor da Biodiversidade do 

Amapá, do qual a FLONA do Amapá faz parte. O Corredor protege mais de 10 milhões de 

ha de floresta tropical e abrange aproximadamente 72% do território do Estado do Amapá. 

Atualmente, 12 unidades de conservação e cinco terras indígenas integram este Corredor, a 

saber: Floresta Nacional do Amapá, Floresta Estadual do Amapá, Parque Nacional 

Montanhas do Tumucumaque, Reserva Extrativista do Rio Cajari, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru, Reserva do Patrimônio Natural Seringal 

Triunfo, Reserva Extrativista Municipal Beija-Flor Brilho de Fogo, Parque Natural Municipal 

do Cancão, Parque Nacional do Cabo Orange, Reserva Biológica do Lago Piratuba, Estação 

Ecológica Maracá-Jipioca, Estação Ecológica do Jari, Terras Indígenas Wajãpi, Uaçá I e II, 

Galibi, Juminá e Tumucumaque. A FLONA do Amapá e a FLOTA do Amapá ocupam, juntas, 

27,07% do total da área do Corredor (Figura 3.2). A abordagem do Corredor é abrangente, 

descentralizada e participativa, permitindo que governo e sociedade compartilhem a 

responsabilidade pela conservação da biodiversidade e planejem em conjunto a utilização 

do solo e dos recursos naturais. 
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Figura 3.2. Corredor de Biodiversidade do Amapá. 
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3.3 Flona do Amapá e a Área de Fronteira 

 A área noroeste da FLONA do Amapá está inserida na  faixa de fronteira, com o 

ponto de menor distância, há cerca de 130 quilômetros em linha reta, com a Guiana 

Francesa. Esta área compreende os municípios de Amapá e Pracuúba. (Figura 2.1).  

 O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque e o Parque Amazônico da Guiana 

são as duas unidades de conservação estabelecidas na fronteira do Brasil com a Guiana 

Francesa, sendo assim, a Floresta Nacional do Amapá, não tem uma relação estreita com 

aquele país, mas participa do esforço de conservação desta região. 

 O Parque Nacional da Guiana é uma unidade de conservação importante para apoiar 

a proteção da Amazônia, principalmente devido ao garimpo ilegal existente na região que 

degrada os recursos naturais daquele país e impacta o Parque Nacional Montanhas do 

Tumucumaque, no Brasil. Com a criação dessa e de outras unidades na região estão sendo 

estabelecidos protocolos para coibir a ação dos garimpeiros ilegais e a proteção da 

biodiversidde local. 

 

Figura 3.3. Unidades de Conservação na Fronteira do Brasil com a Guiana Francesa. 

Fonte:site http://www.wwf.org.br, visitado em agosto 2013. 

http://www.wwf.org.br/
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3.4 Programas que envolvem a Floresta Nacional do Amapá 

 Essa breve descrição dos programas que abrangem direta ou indiretamente a 

FLONA é complementada pelo item 4.9.2 (Apoio de Organizações). 

3.4.1 Programa de Apoio a Implementação da FLONA do Amapá 

 A CI-Brasil e o Walmart Brasil, em parceria com o ICMBio, firmaram, em 2008, um 

projeto de parceria no valor de R$5 milhões a serem investidos na FLONA. A iniciativa 

objetiva apoiar a infraestrutura, a implementação e a sustentabilidade da UC, a fim de torná-

la um modelo de gestão e de uso sustentável dos recursos naturais na Amazônia brasileira. 

No seu primeiro ano (2009) o programa apoiou basicamente a realização de pesquisas e a 

melhoria e ampliação da infraestrutura da UC. Em 2010, o programa passou a ter uma 

atuação voltada à implementação dos instrumentos de gestão da UC: Plano de Manejo e 

capacitação do Conselho Consultivo. Em linhas gerais, a finalidade desse programa é 

contribuir para o desenvolvimento sustentável por meio da implementação da UC. 

 A execução do Programa é baseada no Acordo de Cooperação Técnica n 01/2008 

firmado entre Conservation International do Brasil e ICMBio, e no Protocolo de Intenções 

entre ICMBio e Instituto Wallmart. 

3.4.2 Território da Cidadania 

Em 2008, o Governo Federal lançou o Programa Territórios da Cidadania, que tem 

como objetivos promover o desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos 

de cidadania por meio de uma estratégia de desenvolvimento territorial sustentável. A 

participação social e a integração de ações entre Governo Federal, Estados e municípios 

são fundamentais para a construção dessa estratégia. Em todo o Brasil, existem 120 

Territórios sendo que três deles estão localizados no Estado do Amapá: Centro Oeste, Dos 

Lagos e Sul do Amapá. A FLONA do Amapá está inserida no Território da Cidadania Centro 

Oeste, que abrange uma área de 26.823,00km² e é composto por quatro municípios: 

Ferreira Gomes, Porto Grande, Serra do Navio e Pedra Branca do Amaparí. 

3.4.3 Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável  

 O Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS), 2010, 

propõe um plano de desenvolvimento estratégico da atividade turística para os municípios 

contidos na zona turística Polo/Roteiro Maracá-Cunani: Mazagão, Santana, Macapá, 

Ferreira Gomes, Porto Grande, Tartarugalzinho, Pracuúba, Amapá, Calçoene, Oiapoque, 

Serra do Navio e Cutias do Araguari (alguns dos municípios que coincidem com a área de 

abrangência da FLONA). O objetivo desse plano é orientar o desenvolvimento do setor 
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turístico desse Polo, em bases sustentáveis, a partir da definição de ações, prioridades e 

investimentos a serem financiados pelo PRODETUR Nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 

 

4 Aspectos Históricos, Culturais e Socioeconômicos 

4.1 Aspectos Históricos e Culturais 

 Consta que o Estado do Amapá teria sido originalmente povoado por grupos 

indígenas do tronco linguístico Aruaque (ou Arawak = comedor de farinha), com destaque 

aos Caraíbas (do tupi Kara ' ib = sábio). Os Arauaque habitavam diferentes partes da 

América do Sul e no final do século XV encontravam-se dispersos pela Amazônia, Antilhas e 

Cordilheira dos Andes. No século XVII, a região fronteiriça entre Brasil e Guiana Francesa, 

delimitada pelas bacias dos rios Araguari, Jarí e Oiapoque, passou a ser ocupada pela etnia 

Waiãpi, do tronco Tupi-Guarani. Além dos Waiãpi, outros grupos indígenas, como os 

Maracurios, Carapaporis, Tabaripixi e Coçari, vieram a habitar a região do alto Araguari, 

onde permaneceram até o início do século XIX. Com o processo de colonização nessa 

porção central do Estado, caracterizado pela catequese indígena por jesuítas portugueses e 

frentes de ocupação para a exploração de ouro e látex, entre os séculos XVII e XIX, esses 

grupos indígenas em sua grande maioria vieram a perecer ou a se exilar em áreas distantes 

(Alcino, 1971; Spix e Martius, 1981; CEDI, 1983; Simonian et al., 2003; Oller, 2006).  

 A área onde atualmente se situa a Floresta Nacional do Amapá, na região da bacia 

do Araguari, historicamente se caracteriza, portanto, pela ocupação indígena. Embora ainda 

não tenha sido conduzido estudo arqueológico na área, há registros dessa ocupação. Na 

área de entorno da FLONA do Amapá, por exemplo, há registro de descrição de sítio com 

peças de cerâmica indígena, sob uma área de pesquisa mineral recente. Até o presente 

momento, no entanto, as peças não foram identificadas e o ponto não se encontra 

georreferenciado, não havendo, portanto, registro desse local no Instituto do Patrimmônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

 Embora se atribua muitos elementos da cultura local à herança indígena, o legado 

histórico de afro descendentes é também significativo nessa região. Foi a partir da área 

onde atualmente se situa a FLONA que muitos quilombolas ï além de outros grupos não 

índios, como os europeus ï penetraram o interior da bacia do Araguari. Informações sobre 

quilombos remontam ao século XVIII, quando documentos oficiais reportam a fuga de 

escravos da vila de Macapá, Mazagão e outras localidades do Estado, noticiando também 

ataques a mocambos, nas cabeceiras do Araguari (Reis, 1993; Gomes, 1999 apud Gallois, 

2007; Simonian et al., 2003). 

 Com a colonização européia, ao longo de séculos essa região também foi objeto de 

disputa entre franceses, holandeses, ingleses e portugueses. No início do século XVII, a 

área da bacia do Araguari havia sido colonizada pelos holandeses que, em 1633, foram 

expulsos pelo governador do Pará. Com o objetivo de proteger o território e assegurar a 

ocupação portuguesa, fortificações foram construídas surgindo, então, as primeiras ilhas de 

povoamento na área. O processo de ocupação portuguesa no que hoje constitui região se 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%ADgenas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aruaque
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cara%C3%ADbas
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_tupi
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XV
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amaz%C3%B4nia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cordilheira_dos_Andes
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inicia, efetivamente, com a doação da Capitania da Costa do Cabo Norte ao português 

Bento Manuel Parente, em 1637. Incursões de ingleses e holandeses persistiram, porém, 

até o final do século, quando foram expulsos pelos portugueses. Em 1688, foi reconstruída a 

Fortaleza de Santo Antônio de Macapá, tomada dos ingleses, para garantir o domínio 

português na foz do rio Amazonas. Com isso, o domínio da região passou a ser disputado 

principalmente por portugueses e franceses (IBGE, 2004; SEMA, 2009). 

 A disputa com os franceses esteve vinculada à exploração de ouro, nesta porção do 

Estado, situada entre os rios Oiapoque e Araguari, área contestada pelos franceses. Como 

consequência, foi assinado o tratado provisional de 1700, que declarava neutra a área. A 

região apenas teria seus limites estabelecidos em 1713, pelo Tratado de Utrecht, que definiu 

o rio Oiapoque como fronteira entre Brasil e Guiana Francesa. No baixo Araguari, em 1840, 

foi instalada a Colônia Militar D. Pedro II, com o objetivo de dificultar a expansão francesa 

sobre o Território do Contestado. Em 1893, contudo, com a descoberta de ouro na bacia do 

rio Calçoene, região do Contestado, a área foi invadida por exploradores de diversas 

nacionalidades, acirrando a cobiça francesa e as disputas pelo território. No ano de 1895, os 

franceses invadem o Amapá a partir das Guianas, desrespeitando o Tratado de Utrecht e 

reivindicando a posse dessa área ao norte do Araguari. Essa disputa só veio a ter fim em 

1900, quando a Comissão de Arbitragem de Genebra concedeu a posse definitiva do 

Território do Contestado ao Brasil. O território foi inicialmente incorporado ao Estado do 

Pará, com o nome Araguari (Raiol, 1992; Reis, 1993; Simonian et al., 2003; SEMA, 2009). 

 No século XIX, com a descoberta do ouro e a valorização da borracha no mercado 

internacional, o governo passou a promover o povoamento e a integração dessa porção 

norte à região centro-sul do país, num processo que culminou com a criação do Território 

Federal do Amapá, em 1943. Com a criação dos Territórios Federais, o objetivo do poder 

público na Amazônia era reafirmar a soberania nacional e estimular a ocupação das regiões 

fronteiriças fracamente povoadas, por meio da exploração de seus recursos naturais. No 

caso do Amapá, tratava-se, sobretudo, de levantar a potencialidade mineral da área e 

garantir a exploração de grande jazida de manganês descoberta em Serra do Navio, em 

1945. Essa fase foi marcada pela construção de uma série de infraestrutura de apoio à 

exportação do minério ï como o porto de Santana e a ferrovia que liga o Município de 

Santana a Serra do Navio ï que vieram a atrair contingentes migratórios para essa região, 

principalmente do nordeste brasileiro.  

 Ao final do século XIX, com o declínio da demanda mundial por borracha, o governo 

passou a incentivar projetos de colonização para implantação de núcleos de povoamentos 

de pequenos agricultores, como propulsor da ocupação na região. Grande parte desse 

processo caracteriza hoje as atividades locais de cultivos de subsistência, associados à 

pecuária e à exploração de recursos florestais. A partir dos anos de 1960, para impulsionar 
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o desenvolvimento econômico regional, são instalados empreendimentos madeireiros como 

a BRUMASA, orientada à exportação de compensados, e a Amapá Florestal e Celulose S.A 

(AMCEL), voltada à produção de papel; além do Distrito Industrial, com novas empresas 

como Texaco e Madecamp, ampliando o processo de ocupação do Estado (IBGE, 2004).  

 Com o fim do governo militar e a promulgação da nova Constituição Federal, em 

1988, o  território é elevado à categoria de Estado. Até então, o Amapá era considerado 

área de Segurança Nacional. Apenas a partir dessa época é que se inicia a autonomia dos 

municípios, com a possibilidade da população eleger seus representantes municipais. É 

também consolidada a organização político-adminstrativa do Estado, com a criação 

gradativa de vários municípios, como Porto Grande, Pracuúba e Serra do Navio. O baixo 

grau de antropismo, decorrente da baixa densidade demográfica e do grande isolamento de 

seu território, contribuiu para que a região permanecesse à margem dos processos 

econômicos. Esta é uma característica que, se por um lado privou o Estado de acompanhar 

mais intensamente os incentivos que foram destinados à região, veio a contribuir, por outro 

lado, para a conservação de seus recursos naturais (IBGE, 2004). 

 Em relação aos aspectos culturais, vale citar que o Estado do Amapá é rico em 

manifestações da cultura popular. As características da cultura negra, européia e indígena 

são a base dessas manifestações e da cultura peculiar da região: a culinária, a dança, as 

festividades, a arquitetura e o modo de falar local. Entre tantos traços culturais, é importante 

citar o Marabaixo, manifestação ligada à dança, à música, à indumentária, à culinária e à 

religiosidade, encontrada nos municípios, incluindo no entorno da FLONA. É interessante 

salientar, também, que os municípios possuem suas festas tradicionais geralmente ligadas 

ao padroeiro do lugar ou ao sistema produtivo da região (Alcântara, 2009). 

4.2 Características da População da Região da Floresta Nacional do Amapá 

4.2.1 Contexto da Conservação do Estado do Amapá e Relação com Socioeconomia  

 O Estado do Amapá possui uma área de 143.453km², representa aproximadamente 

2% do território brasileiro. Sua população está estimada em habitantes, e apesar da baixa 

densidade populacional (pouco mais de 4habitantes/km2) a população tem taxa de 

crescimento de 3% ao ano. Mais de 80% da população do Amapá vive em áreas urbanas e 

com isso tem acesso a serviços sociais essenciais, como saúde e educação. Sua capital, 

Macapá, abriga 370.000 habitantes, o que representa 58,5% da população total do Estado, 

segundo dados do IBGE2.  

                                            
2
 Segundo dados do Censo 2010 disponível no site 

http://www.ibge.gov.br/censo2010/primeiros_dados_divulgados/index.php?uf=16, acessado em 
20/01/11. 
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 O Estado do Amapá, juntamente com Amazonas e Roraima, é um dos Estados que 

mais possui relatividade de área protegida na Amazônia, com mais de 70% de seu território 

protegido. Roraima é um Estado marcado pela presença de Terras Indígenas que ocupam 

46% de seu território enquanto o Estado do Amazonas é o maior Estado do Brasil, o nono 

maior território administrativo do planeta, e possui mais de 50% da sua área protegida 

(Figura 4.1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.1. Evolução de Áreas Protegidas no Amapá, Roraima e Amazonas*. 

*Valores arredondados para fins de demonstração gráfica. 

 As principais atividades econômicas do Amapá são oriundas de produtos primários, 

principalmente da produção mineral e aproveitamento madeireiro de reflorestamentos. O 

Estado possui 97% de sua cobertura florestal original, com potencial de uso sustentável dos 

seus recursos florestais (Governo do Estado do Amapá, 2009). Em 2003, foi criado o 

Corredor da Biodiversidade do Amapá, que protege mais de 10 milhões de ha de floresta 

tropical. 

 A combinação de políticas de desenvolvimento econômico, modelo de ocupação e 

conservação do patrimônio natural contribuiu para que, entre 2004 e 2005, o Amapá fosse o 

Estado com maior aumento do IDH do país, pulando de 0,762 em 2004, para 0,780 no ano 

seguinte. O maior fator deste avanço foi o indicador renda (CEPAL/PNUD/OIT, 2008). 
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Tabela 4.1. Indicador de renda do Índice de Desenvolvimento Humano IDH, segundo 

dados da Comissão Econômica para a América Latina. 

Estados/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Amapá 0,668 0,69 0,666 0,665 0,636 0,676 

Amazonas 0,641 0,665 0,646 0,638 0,634 0,648 

Roraima 0,688 0,667 0,64 0,656 0,609 0,629 

Pará 0,639 0,644 0,661 0,621 0,633 0,632 

Acre 0,692 0,714 0,707 0,676 0,645 0,647 

Mato Grosso 0,703 0,702 0,707 0,682 0,705 0,701 

Rondônia 0,694 0,68 0,692 0,67 0,674 0,685 

 Analisando o indicador renda do IDH divulgado pela CEPAL, tendo como base os 

mesmos cinco anos em que houve significativo incremento de áreas protegidas no Amapá, 

Amazonas e Roraima, observa-se que os únicos Estados que tiveram evolução no indicador 

renda foram justamente Amapá e Amazonas. Roraima, embora tenha assistido uma 

vertiginosa queda em seu indicador renda no período analisado, teve dois momentos (2002 

e 2004) de grande recuperação, onde a curva foi muito acentuada, sendo superada apenas 

pelo Amapá entre 2004 e 2005, quando aquele Estado apresentou o maior incremento de 

renda no Brasil durante o mesmo período. Isto demonstra que, embora tenha alto número 

de área protegidas (principalmente TI), Roraima não tem seu desenvolvimento econômico 

diretamente influenciado por elas (Figura 4.2).  

 Porém, se não podemos afirmar que as áreas protegidas são, a curto prazo, vetores 

de desenvolvimento, existem indícios de que a criação de áreas protegidas na Amazônia 

não atrapalham o desenvolvimento econômico da região. 

 É necessário, ainda, monitorar a próxima série do IDH para se fazer uma análise 

mais apurada.  

 

 

 

 

 

 

Figura 4.2. Variação do Indicador de Renda nos principais estados amazônicos. 
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4.2.2 Inserção Municipal 

 A descrição das características socioeconômicas da FLONA do Amapá sintetiza 

dados sobre os diferentes aspectos relacionados à ação humana no interior e entorno da 

UC. O item 4.2 (Características da População da Região da UC) foi embasado em 

informações secundárias e o item 4.3 (Características da População residente na FLONA 

do Amapá) baseou-se no mapeamento socioeconômico realizado pelo IESA (no âmbito do 

projeto Floresta Nacional do Amapá: Fortalecendo sua Gestão Participativa) (IESA, 2006) e 

no censo realizado pelo ICMBio no ano de 2008 (ICMBio, 2008a). 

 Nessa seção, foram descritos, portanto, os municípios da área de abrangência da 

FLONA e os municípios vizinhos, por meio de levantamentos demográficos, 

agropecuários, econômicos, educacionais e de saúde, consultados, em especial, na base 

on-line do IBGE (anos de 2000, 2008, 2009 e 2010). 

 A FLONA do Amapá está inserida nas áreas municipais de Ferreira Gomes, 

Pracuúba e Amapá. A área da UC é limítrofe a outros cinco municípios: Porto Grande, 

Serra do Navio, Calçoene, Tartarugalzinho e Pedra Branca do Amaparí. Com exceção de 

Tartarugalzinho e Calçoene, a taxa de crescimento populacional dos municípios 

acompanha a tendência estadual, que gira em torno de 3% ao ano, conforme 

representado na Tabela 4.2. 

 Como comentado, a maior parte da população do Estado do Amapá é urbana. Na 

capital Macapá, 95,73% da população reside em zona urbana (IBGE, 2010a); e da área de 

entorno direto da FLONA do Amapá, apenas o Município de Pracuúba apresenta a maioria 

de sua população na zona rural (50,65%). Os municípios de Pedra Branca do Amaparí, 

Serra do Navio e Tartarugalzinho apresentam em torno de 40% da população vivendo em 

área rural. 

Tabela 4.2.  População residente no Amapá, Macapá e municípios abrangentes ou 

limítrofes à Floresta Nacional. 

Localidades 2007 2009 2010* 

Estado do Amapá 587.311 626.609 668.689 

Macapá 344.153 366.484 397.913 

Serra do Navio 3.772 3.982 4.409 

Amapá 7.492 7.802 8.005 

Pedra Branca do 

Amapari 

7.332 8.182 10.773 
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Localidades 2007 2009 2010* 

Calçoene 8.656 9.291 8.964 

Ferreira Gomes 5.040 5.475 5.772 

Porto Grande 13.962 14.951 16.825 

Pracuúba 3.353 3.658 3.783 

Tartarugalzinho 12.395 13.769 12.435 

*Dados disponíveis em 20/01/2011. 

 Os demais municípios, Amapá, Calçoene, Ferreira Gomes e Porto Grande, 

apresentam sua grande maioria vivendo na área urbana (Tabela 4.3). 

 Desde 2000, anualmente o sistema PRODES, do INPE, divulga dados sobre 

desflorestamento da Amazônia legal. As informações são organizadas de tal forma que é 

possível verificar a área total desflorestada no município, além do incremento do 

desflorestamento relativo ao último ano medido. Tomando como base o período 2000 a 

2009, a tabela abaixo resume a situação de desflorestamento dos municípios em que a 

FLONA está inserida e do seu entorno (Tabela 4.4). 

 De acordo com os dados evidenciados acima, torna-se perceptível a baixa, porém 

crescente área de desflorestamento no Estado do Amapá, aqui representado pelos 

municípios da área de influência da FLONA do Amapá. Destaca-se o Município de Porto 

Grande que apresentou um sensível crescimento em sua área desflorestada e mostrou a 

maior taxa de desflorestamento entre os municípios analisados tendo em vista a extensão 

territorial, 4.405km², configurando uma variação de 5%, em 2000, a 8%, em 2009 

Tabela 4.3. População residente em áreas urbanas e rurais no Estado do Amapá e 

municípios da área de influência da Floresta Nacional do Amapá (ano 2010 e 2000). 

Unidade da 
Federação e 
Município 

Situação do domicílio % em 2010 % em 2000 

Estado do Amapá 
Urbana 89,81 89,52 

Rural 10,19 10,48 

Serra do Navio 
Urbana 58,40 36,93 

Rural 41,60 63,07 

Amapá 
Urbana 86,52 83,16 

Rural 16,84 16,84 

Pedra Branca do Urbana 55,42 34,02 
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Unidade da 
Federação e 
Município 

Situação do domicílio % em 2010 % em 2000 

Amapari Rural 44,58 65,98 

Calçoene 
Urbana 81,45 78,32 

Rural 18,55 21,68 

Ferreira Gomes 
Urbana 72,09 62,47 

Rural 27,91 37,53 

Macapá 
Urbana 95,73 96,37 

Rural 4,27 3,63 

Porto Grande 
Urbana 63,95 66,78 

Rural 36,05 33,22 

Pracuúba 
Urbana 49,35 42,39 

Rural 50,65 57,61 

Tartarugalzinho 
Urbana 52,28 48,91 

Rural 47,72 51,09 

Fonte: IBGE; 2010. 

Tabela 4.4. Área (em km²) de desflorestamento nos municípios da área de influência 

da FLONA do Amapá (ano 2000 a 2009). 

 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Ferreira Gomes 95,2 101,2 101,7 120,7 124,3 127,4 130,3 131 133,7 134,5 

Pracuúba 41 41 41 55,9 61,2 61,5 101,2 66 71,2 71,9 

Amapá 37,9 37,9 37,9 92,1 93,7 94,9 101,2 103 104,9 105,4 

Porto Grande 208,1 227,8 231,4 264,2 281,9 301,6 306,7 329,7 343,2 347,6 

Serra do Navio 42,8 62,6 62,6 62,8 62,8 68,1 68,7 69,4 69,7 70,4 

Pedra Branca 

do Amapari 
124,2 187,5 187,6 187,8 203,6 205,3 207,7 219,7 223,3 227,2 

Calçoene 13,2 68,6 69,1 126,8 132,8 139,4 141,4 154,4 160,7 164,9 

Tartarugalzinho 133,4 154,6 154,6 231,9 252,7 259,1 267,6 277,5 291,5 295,9 

Fonte: IBGE; 2010. 

4.2.3  Socioeconomia dos municípios da Floresta Nacional do Amapá 

4.2.3.1  Ferreira Gomes 

 O Município de Ferreira Gomes foi criado pela Lei ˉ 7.639, em 17 de dezembro de 

1987, e está localizado ao sul do Estado (Mesoregião Sul), a 132km da capital, Macapá. É 
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banhado pelo Rio Araguari, onde esta situada a Usina Hidrelétrica Coaracy Nunes, que fica 

localizada no Paredão, maior fonte energética do Estado. O acesso a Ferreira Gomes pode 

ser feito por via fluvial, por embarcações de pequeno e médio porte, ou por meio de 

transporte rodoviário, por meio da BR-156 (Souza, 1995). 

 Segundo o Censo do IBGE 2010, o município apresenta 5.772 habitantes, dos quais 

72,09% habitam na zona urbana e 27,91% habitam na zona rural. Em relação ao censo de 

2000, a população aumentou em 732 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 52,84% e 47,16%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 3.012 habitantes que o município apresentava em 2000, 75,83% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 24,17% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.5. 

Tabela 4.5.  Pessoas que frequentavam creche ou escola, por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Ferreira Gomes. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 6 34 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 98 132 

Alfabetização de adultos - - 

Fundamental 549 494 

Médio 127 117 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação - 3 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 O Município de Ferreira Gomes apresentava três pré-escolas, nove escolas do 

ensino fundamental e uma do ensino médio em 2000 (todas instituições de ensino público). 

Para o ano de 2009, o número de matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.6. 

Percebe-se, por esses dados, que o número de instituições não mudou em nove anos e que 

as vagas ofertadas também pouco se modificaram (de 1.560 vagas, em 2000, para 1.668, 

em 2009). 
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Tabela 4.6. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município de 

Ferreira Gomes, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação, 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes apenas 56,99% (403) possuíam 

coleta de lixo, 81,96% possuíam iluminação elétrica e 10,08% apresentavam linhas 

telefônicas instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.7 apresenta a situação de Ferreira 

Gomes em 2000. 

Tabela 4.7. Situação e destino do lixo, por moradores, em domicílios particulares no 

Município de Ferreira Gomes, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 3.525 100,00 

Coletado 2.126 60,31 

Coletado por serviço de limpeza 1.074 30,47 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

1.052 29,84 

Queimado (na propriedade) 1.274 36,14 

Enterrado (na propriedade) 8 0,23 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

78 2,21 

Jogado em rio, lago ou mar 22 0,62 

Outro destino 17 0,48 

Fonte: IBGE; 2000. 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 44,35% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 22,31% 

possuíam poço ou nascente na propriedade e 1,41% dos domicílios conseguiam água de 

outra forma; na zona rural, 9,46% dos domicílios eram abastecidos pela rede geral, 19,92% 

a água vinha de poço ou nascente existente na propriedade e 1,55% de outra fonte. 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 193 11 3 

Fundamental 1164 99 9 

Médio 331 16 1 
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 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 975 unidades de economias abastecidas e 

679 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 2.840m³ de água 

tratada com simples desinfecção (cloração e outros) e 450m³ de água sem tratamento. Não 

foram encontradas informações sobre ligações de esgoto ou volume de esgoto coletado 

para esse município. 

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Ferreira Gomes 

apresentava, em 2009, cinco estabelecimentos, sendo um estadual, quatro municipais e 

nenhum estabelecimento privado. Apenas um estabelecimento apresentava serviço de 

internação com dez leitos. Um estabelecimento apresentava atendimento de emergência 

total (atendimento ambulatorial e odontológico) e quatro estabelecimentos apresentavam 

atendimento ambulatorial com especialidades básicas. 

 Em 2008, o PIB de Ferreira Gomes foi de R$50,65 milhões e o seu PIB per capita 

atingiu R$9,55 mil. O setor de serviços (79,6%) e agropecuária (12,2%) foram os principais 

responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.3. Produto Interno Bruto no Município de Ferreira Gomes, no ano de 2008.  

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 14,45 mil 

unidades, e, destes, a maioria (49,97%) era relativo a produção de bubalinos, seguidos da 

pecuária bovina (21,6%) (Figura 4.4). 
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Figura 4.4. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Ferreira Gomes, 

em 2009. 

 Em 2009, foram registradas 378 toneladas de culturas permanentes, constituídas 

basicamente de banana e laranja. Essas culturas geraram uma receita de R$451 mil (Tabela  

4.8). Também em 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, 

totalizando uma produção de 3.460ton (Figura 4.5), gerando uma receita de 

aproximadamente R$1,9 milhões (Figura 4.6). Neste mesmo ano, todas as lavouras 

temporárias geraram uma receita de R$2,46 milhões. 

Tabela 4.8. Produção de culturas permanentes no Município de Ferreira Gomes em 

2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 210 263 mil 58,3 

Laranja 168 188 mil 41,7 

Total 378 451 mil 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.5. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de Ferreira 

Gomes, no ano de 2009. 
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Figura 4.6. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de Ferreira Gomes, 

no ano de 2009. 

 O extrativismo gerou uma receita de R$339 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.9). 

Tabela 4.9. Produção do extrativismo vegetal no Município de Ferreira Gomes, em 

2009. 

Produto Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Açaí 13 ton 11mil 3,25 

Carvão vegetal 13 ton  11mil 3,25 

Lenha 7562m³ 51 mil 15,04 

Madeira em tora 7.514m³ 266 mil 78,46 

Total  339 mil 100 

Fonte: IBGE, 2010b. 

 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$634,77 para o meio urbano e R$446,90 para a zona rural. 

 O Índice Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) mede o desenvolvimento humano brasileiro, na escala 

municipal, uma medida semelhante ao IDH. Embora seus indicadores principais também 

sejam renda, educa­«o e sa¼de, o IFDM traz °nfase maior ao fator ñtrabalhoò ao medir o 

índice renda. No Município de Ferreira Gomes, o IFDM teve brusco crescimento em 2005 

devido ao incremento no indicador emprego e renda tendo queda vertiginosa nos anos 

seguintes determinadas pelo próprio indicador que sofreu queda de 0,719 em 2005 para 

0,086 em 2007. (Figura 4.7). 
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Figura 4.7. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Ferreira Gomes, nos ano de 2000 a 2007. 

4.2.3.2  Pracuúba 

 Pracuúba foi criado pela Lei ˉ 0004, em 01 de maio de 1992, e está localizado ao 

norte do Estado (Mesoregião Norte), a 280km da Capital Macapá (Souza, 1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 3.783 habitantes, dos 

quais 49,35% habitam na zona urbana e 50,65% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 1.503 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 53,76% e 46,24%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 1.892 habitantes que o município apresentava em 2000, 74,68% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 25,32% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.10. 

Tabela 4.10. Pessoas que frequentavam creche ou escola, por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Pracuúba. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 23 32 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 77 59 

Alfabetização de adultos - - 

Fundamental 339 362 

Médio 56 15 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação 7 - 

Mestrado ou doutorado - - 
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 O município apresentava sete pré-escolas, doze escolas do ensino fundamental e 

duas do ensino médio em 2000 (todas instituições de ensino público). Para o ano de 2009, o 

número de matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.11. Percebe-se, por esses 

dados, que o número de instituições não mudou em nove anos, mas que houve um 

incremente no número de vagas ofertadas (de 970 vagas, em 2000, para 1.323, em 2009). 

Tabela 4.11. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Pracuúba, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação, 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes apenas 19,18% (79) possuíam 

coleta de lixo, 85,02% possuíam iluminação elétrica e 14,40% apresentavam linhas 

telefônicas instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.12 apresenta a situação de Pracuúba 

em 2000. 

Tabela 4.12. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Pracuúba, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 2.230 100,00 

Coletado 412 18,48 

Coletado por serviço de limpeza 236 10,58 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

176 7,89 

Queimado (na propriedade) 1.652 74,08 

Enterrado (na propriedade) 72 3,23 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

49 2,20 

Jogado em rio, lago ou mar 45 2,02 

Outro destino - - 

Fonte: IBGE; 2000. 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 280 19 7 

Fundamental 857 68 12 

Médio 186 11 2 
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 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 22,82% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 17,23% 

possuíam poço ou nascente na propriedade e 2,18% dos domicílios conseguiam água de 

outra forma; na zona rural, para 56,80% dos moradores a água vinha de poço ou nascente 

existente na propriedade e 0,97% de outra fonte.  

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 453 unidades de economias abastecidas e 

351 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 1.866m³ de água 

tratada com simples desinfecção (cloração e outros). Não foram encontradas informações 

sobre ligações de esgoto ou volume de esgoto coletado para esse município.  

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Pracuúba apresentava, 

em 2009, quatro estabelecimentos públicos de saúde, sendo um estadual, três municipais e 

nenhum estabelecimento privado. Nenhum estabelecimento apresentava serviço de 

internação e os quatro estabelecimentos apresentavam atendimento ambulatorial com 

especialidades básicas. 

 Em 2008, o PIB de Pracuúba foi de R$22,69 milhões e o seu PIB per capita atingiu 

R$8,19 mil. O setor de serviços (70,6%) foi o principal responsável pelo PIB municipal 

(Figura 4.7).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.8. Produto Interno Bruto PIB no Município de Pracuúba no ano de 2008. 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 25,94 mil 

unidades, e, destes, 15,7 mil animais eram bubalinos (Figura 4.8).  
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Figura 4.9. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Pracuúba, em 

2009. 

 Ainda em 2009, foram registradas 423 toneladas de culturas permanentes, 

constituídas de banana e laranja. Essas culturas geraram uma receita de R$ 469 mil (Tabela 

4.13). 

Tabela 4.13 Produção de culturas permanentes no Município de Pracuúba, em 2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 245 282 mil 60,13 

Laranja 178 187 mil 39,87 

Total 423 469 mil 

 

 No mesmo ano, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com uma 

produção de 3.860 toneladas, gerando uma receita de aproximadamente R$1,9 milhões. As 

lavouras temporárias, somadas, geraram uma receita de R$2,35 milhões (Figura 4.10 e 

4.11). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.10.  Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de 

Pracuúba, no ano de 2009. 
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Figura 4.11. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de Pracuúba, no 

ano de 2009. 

 O extrativismo gerou uma receita de R$339 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.14). 

Tabela 4.14. Produção do extrativismo vegetal no Município de Pracuúba, em 2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 9 ton 6 mil 2,55 

Carvão vegetal 9 ton  6 mil 2,55 

Lenha 6592m³ 44 mil 18,72 

Madeira em tora 5299m³ 179 mil 76,18 

Total  235 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 

 A partir dessas atividades, o valor do rendimento médio mensal familiar no município, 

em 2009, foi de R$584,67 para o meio urbano e R$340,38 para a zona rural. 

 O IFDM de Pracuúba aponta crescimento constante com estabilização no ano de 

2007. Apesar do pequeno aumento o município apresenta o menor indicador entre aqueles 

abordados neste capítulo (Figura 4.12). 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.12. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Pracuúba, nos ano de 2000 a 2007. 
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4.2.3.3 Amapá 

 O Município de Amapá, que tem o mesmo nome do Estado, foi criado pela Lei ˉ 

0798, em 22 de outubro de 1901. Está localizado ao norte do estado (Mesoregião Norte), a 

312km da Cidade de Macapá (Souza, 1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 8.005 habitantes, dos 

quais 86,52% habitam na zona urbana e 13,48% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 884 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 52,37% e 47,63%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 7.121 habitantes que o município apresentava em 2000, 76,61% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 23,39% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.15. 

Tabela 4.15. Pessoas que frequentavam creche ou escola, por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Amapá. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 14 38 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 155 157 

Alfabetização de adultos 25 15 

Fundamental 1114 1015 

Médio 98 178 

Pré-vestibular 12 13 

Superior de graduação 18 32 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 O Município de Amapá apresentava sete pré-escolas, 22 escolas do ensino 

fundamental e uma do ensino médio em 2000 (todas instituições de ensino público). Para o 

ano de 2009, o de número de matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.16. 

Percebe-se, por esses dados, que o número de instituições não mudou em nove anos, mas 

que houve um incremente no número de vagas ofertadas (de 2.834 vagas, em 2000, para 

3.049, em 2009). 
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Tabela 4.16. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Amapá, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação, 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos, do 

total de domicílios particulares existentes no município, 58,18% (798) possuíam coleta de 

lixo, 83,92% possuíam iluminação elétrica e 29% apresentavam linhas telefônicas 

instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.17 apresenta a situação de Amapá, em 

2000. 

Tabela 4.17. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Amapá, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 6.965 100,00 

Coletado 3.827 54,95 

Coletado por serviço de limpeza 3.822 54,87 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

5 0,07 

Queimado (na propriedade) 2.371 34,04 

Enterrado (na propriedade) 92 1,32 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

535 7,68 

Jogado em rio, lago ou mar 102 1,46 

Outro destino 38 0,55 

Fonte: IBGE; 2000. 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 13,42% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 60,69% 

possuíam poço ou nascente na propriedade e 8,24% dos domicílios conseguiam água de 

outra forma; na zona rural, apenas 0,07% dos moradores recebiam água da rede geral, 

12,98% obtinham água de poço ou nascente existente na propriedade e 4,60% de outra 

fonte.  

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 341 20 7 

Fundamental 2219 123 22 

Médio 489 19 1 
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 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 350 unidades de economias abastecidas e 

234 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 1.219m³ de água 

tratada com simples desinfecção (cloração e outros). Não foram encontradas informações 

sobre ligações de esgoto ou volume de esgoto coletado para esse município.  

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Amapá apresentava, em 

2009, sete estabelecimentos, sendo um federal, um estadual, cinco municipais e nenhum 

estabelecimento privado. Apenas um estabelecimento apresentava serviço de internação 

com 23 leitos, também apresentando atendimento de emergência. Outros seis 

estabelecimentos apresentavam atendimento ambulatorial, com especialidades básicas. 

 Em 2008, O PIB do Município de Amapá foi de R$77,01 milhões e o seu PIB per 

capita atingiu R$9,94 mil. O setor de serviços (71%) e agropecuária (21,7%) foram os 

principais responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.13. Produto Interno Bruto PIB no Município de Amapá, no ano de 2008. 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 61,14 mil 

unidades, e destes, 29,11 mil animais pertenciam ao rebanho bubalinos e 25,62 mil à 

pecuária bovina (Figura 4.14).  

 Ainda em 2009, foram registradas 255 toneladas de culturas permanentes, 

constituídas de banana e laranja. Essas culturas geraram uma receita de R$305 mil (Tabela 

4.18). 
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Figura 4.14. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Amapá, em 

2009. 

Tabela 4.18. Produção de culturas permanentes no Município de Amapá, em 2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 120 150 mil 49,19 

Laranja 135 155 mil 50,81 

Total 255 305 mil 

  

 No mesmo ano, a mandioca foi a principal cultura temporária do Município, com uma 

produção de 2.850ton, gerando uma receita de aproximadamente R$1,57 milhões. Todas as 

lavouras temporárias geraram uma receita de R$1,75 milhões (Figura 4.15 e 4.16). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.15. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de Amapá, 

no ano de 2009. 
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Figura 4.16. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de Amapá, no 

ano de 2009. 

 O extrativismo gerou uma receita de R$210 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.19). 

Tabela 4.19. Produção do extrativismo vegetal no Município de Amapá, em 2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 19 ton 15 mil 7,14 

Carvão vegetal 14 ton  9 mil 4,3 

Lenha 6300m³ 35 mil 16,66 

Madeira em tora 4361m³ 151 mil 71,90 

Total  210 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 

 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$756,45 para o meio urbano e R$315,00 para a zona rural. 

 De todos os municípios, Amapá é aquele que tem seu IFDM mais estável, com 

pequeno decréscimo no período entre 2006-2007. O indicador emprego e renda teve queda 

de 0,031 no ano de 2007, enquanto houve ligeira alta de 0,010 e 0,015 para educação e 

saúde, respectivamente (Figura 4.17). 
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Figura 4.17. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Amapá, nos ano de 2000 a 2007. 

4.2.4 Socioeconomia dos municípios do Entorno da Floresta Nacional do Amapá 

4.2.4.1 Porto Grande 

 O Município de Porto Grande foi criado pela Lei ˉ 0003, em 01 de maio de 1992, e 

está localizado ao sul do Estado (Mesoregião Sul), a 108km da Cidade de Macapá (Souza, 

1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 16.825 habitantes, dos 

quais 63,95% habitam na zona urbana e 36,05% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 5.783 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 52,92% e 47,08%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 11.042 habitantes que o município apresentava em 2000, 74,52% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 25,48% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.20.  
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Tabela 4.20. Pessoas que frequentavam creche ou escola, por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Porto Grande. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 6 - 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 230 248 

Alfabetização de adultos - 46 

Fundamental 1.511 1.366 

Médio 255 437 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação 14 38 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 Porto Grande apresentava 11 pré-escolas, 28 escolas do ensino fundamental e duas 

do ensino médio (todas instituições de ensino público). Para o ano de 2009, o número de 

matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.21. Percebe-se, por esses dados, que 

o número de instituições não mudou em nove anos, mas que houve um significativo 

incremente no número de vagas ofertadas (de 4.099 vagas, em 2000, para 5.513, em 2009).  

Tabela 4.21. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Porto Grande, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte, Ministério da Educação, 2009. 

 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes 56,99% (1321) possuíam coleta de 

lixo, 78,93% possuíam iluminação elétrica e 30,61% apresentavam linhas telefônicas 

instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.22 apresenta a situação de Porto 

Grande, no ano de 2000. 

 

 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 627 33 11 

Fundamental 3890 257 28 

Médio 896 27 2 
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Tabela 4.22. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Porto Grande, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 10.445 100,00 

Coletado 6.353 60,82 

Coletado por serviço de limpeza 4.976 47,64 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

1.377 13,18 

Queimado (na propriedade) 3.055 29,25 

Enterrado (na propriedade) 178 1,70 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

765 7,32 

Jogado em rio, lago ou mar 46 0,44 

Outro destino 48 0,46 

Fonte: IBGE; 2000. 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 19,97% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 43,70% 

possuíam poço ou nascente na propriedade e 3,36% dos domicílios conseguiam água de 

outra forma; na zona rural, apenas 0,09% dos moradores recebiam água da rede geral, 

23,55% conseguiam a água de poço ou nascente existente na propriedade e 9,32% de outra 

fonte.  

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 660 unidades de economias abastecidas e 

505 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 2280m³ de água, 

sendo 1440m³ por tratamento convencional e 840m³ sem tratamento. Não foram 

encontradas informações sobre ligações de esgoto ou volume de esgoto coletado para esse 

município.   

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Porto Grande apresentava 

sete estabelecimentos, sendo todos municipais e nenhum estabelecimento privado. Apenas 

um estabelecimento apresentava serviço de internação com 16 leitos, também 

apresentando atendimento de emergência. Os outros seis estabelecimentos apresentavam 

atendimento ambulatorial com especialidades básicas. 

 Em 2008, O PIB do Município de Porto Grande foi de R$155,70 milhões e o seu PIB 

per capita atingiu R$10,66 mil. O setor de serviços (79,6%) e agropecuária (12,2%) foram os 

principais responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.18). 
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Figura 4.18. Produto Interno Bruto PIB no Município de Porto Grande, no ano de 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.19. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Porto Grande 

em 2009 divididos por grupos. 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 14,39 mil 

unidades, e, destes, 9,11 mil animais pertenciam à pecuária bovina e 3,5 mil eram aves 

(Figura 4.19).  

 Em 2009, foram registradas 4.786 toneladas de culturas permanentes, constituídas, 

em sua grande maioria, de laranja, seguidas por banana, mamão e maracujá. Essas 

culturas geraram uma receita de R$4,8 milhões (Tabela 4.23). 

Tabela 4.23. Produção de culturas permanentes no Município de Porto Grande, em 

2009 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 463 519 mil 10,8 

Laranja 3897 3,8 milhões 79,1 

Mamão 264 304 mil 6,3 

Maracujá 162 178 mil 3,8 

Total 4786 4,8 milhões 
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Figura 4.20. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de Porto 

Grande, no ano de 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.21. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de Porto Grande, 

no ano de 2009. 

 Em 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com uma 

produção de 3.860ton, gerando uma receita de aproximadamente R$1,93 milhões. Neste 

mesmo ano, todas as lavouras temporárias geraram uma receita de R$2,35 milhões 

(Figuras 4.20 e 4.21). 

 O extrativismo gerou uma receita de R$235 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.24). 

Tabela 4.24. Produção do extrativismo vegetal no Município de Porto Grande, em 

2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 9 ton 6 mil 2,5 

Carvão vegetal 9 ton 6 mil 2,5 

Lenha 6592m³ 44 mil 18,8 

Madeira em tora 5299m³ 179 mil 76,2 

Total  235 mil  

Fonte: IBGE, 2010. 
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 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$893,39 para o meio urbano e R$405,14 para a zona rural. 

 O IFDM de Porto Grande apresenta decréscimo de 0,5554 para 0,4739 de 2000 para 

2005 impulsionado pela queda de 0,0815 do indicador emprego e renda em 2005 em 

comparação a 2000. O indicador educação tem incrementos e decréscimos sendo que, em 

2007, termina com valores de 0,584, valor próximo do indicador saúde (0,592) que sofre 

ligeira e constante queda (Figura 4.22). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.22. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Porto Grande, nos ano de 2000 a 2007. 

4.2.4.2 Serra do Navio 

 O Município de Serra do Navio foi criado pela Lei ˉ0007, em 01 de maio de 1992, e 

está localizado ao sul do estado (Mesoregião Sul), a 190km da Capital Macapá (Souza, 

1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 4.409 habitantes, dos 

quais 58,40% habitam na zona urbana e 41,60% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 1.116 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 52,92% e 47,08%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 3.293 habitantes que o município apresentava em 2000, 84,46% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 15,54% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.25. 



81 

 

Tabela 4.25.  Pessoas que frequentavam creche ou escola por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Serra do Navio. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche - - 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 139 112 

Alfabetização de adultos 21 9 

Fundamental 503 412 

Médio 116 118 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação 12 22 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 O Município de Serra do Navio apresentava cinco pré-escolas, nove escolas do 

ensino fundamental e três do ensino médio (todas instituições de ensino público). Para o 

ano de 2009, o de número de matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.26. 

Percebe-se, por esses dados, que o número de instituições não mudou em nove anos, mas 

que houve um incremente no número de vagas ofertadas (de 1.430 vagas, em 2000, para 

1.710, em 2009). 

Tabela 4.26. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Serra do Navio, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes 56,71% (403) possuíam coleta de 

lixo, 81,96% possuíam iluminação elétrica e 10,08% apresentavam linhas telefônicas 

instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo a Tabela 4.27 apresenta a situação de Serra do 

Navio em 2000. 

 

 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 333 19 5 

Fundamental 1069 78 9 

Médio 308 20 3 
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Tabela 4.27. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Serra do Navio, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 3.273 100,00 

Coletado 2.015 61,56 

Coletado por serviço de limpeza 1.095 33,46 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

920 28,11 

Queimado (na propriedade) 1.031 31,50 

Enterrado (na propriedade) 19 0,58 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

172 5,26 

Jogado em rio, lago ou mar 24 0,73 

Outro destino 12 0,37 

Fonte: IBGE; 2000. 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 42,50% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral e 0,14% dos 

domicílios conseguiam água de outra forma; na zona rural, apenas 1,10% dos domicílios 

eram abastecidos pela rede geral, para 49,38% a água vinha de poço ou nascente existente 

na propriedade e 6,88% de outra fonte.  

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 700 unidades de economias abastecidas e 

584 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 362m³ de água 

tratada com simples desinfecção (cloração e outros). Não foram encontradas informações 

sobre ligações de esgoto ou volume de esgoto coletado para esse município.   

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Serra do Navio 

apresentava, em 2009, quatro estabelecimentos, sendo três municipais, um estadual e 

nenhum estabelecimento privado. Apenas um estabelecimento apresentava serviço de 

internação com 15 leitos. Os quatro estabelecimentos apresentam atendimento ambulatorial 

com especialidades básicas, incluindo atentimento odontológico. 

 Em 2008, o PIB de Serra do Navio foi de R$146,09 milhões e o seu PIB per capita 

atingiu R$37,25 mil. A indústria (53,58%) e o setor de serviços (29,80%) foram os principais 

responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.23). 
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Figura 4.23. Produto Interno Bruto PIB no Município de Serra do Navio, no ano de 

2008.  

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 3,86 mil 

unidades, e, destes, 1,41 mil animais pertenciam à pecuária bovina e 1,27 mil eram ovinos 

(Figura 4.24).  

 

 

 

 

 

 

Figura 4.24. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Serra do Navio, 

em 2009. 

 Em 2009, foram registradas 565ton de culturas permanentes, constituídas, em sua 

maioria por banana. As culturas de banana e laranja, juntas, geraram uma receita de R$636 

mil (Tabela 4.28). 

Tabela 4.28. Produção de culturas permanentes no Município de Serra do Navio, em 

2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 350 438 mil 68,86 

Laranja 215 198 mil 31,14 

Total 565 636 mil 

  

 Também em 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com 

uma produção de 5.867ton, gerando uma receita de aproximadamente R$3,52 milhões. 

Neste mesmo ano, todas as lavouras temporárias geraram uma receita de R$4,45 milhões 

(Figuras 4.25 e 4.26). 
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Figura 4.25. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de Serra 

do Navio, no ano de 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.26. Receita gerada pelas culturas temporárias, no Município de Serra do 

Navio, no ano de 2009. 

 O extrativismo gerou uma receita de R$518 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.29). 

Tabela 4.29. Produção do extrativismo vegetal no Município de Serra do Navio, em 

2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 59 ton 52 mil 10,05 

Carvão vegetal 27 ton 19 mil 3,67 

Lenha 8687m³ 57 mil 11 

Madeira em tora 11.453m³ 390 mil 75,28 

Total      518 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 

 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, era de R$1.012,89 para o meio urbano e R$428,12 para a zona rural. 
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 Serra do Navio apresenta o IFDH mais alto dos municípios da região, na última 

análise, correspondente ao ano de 2007, com valores de 0,6606. Entre os anos de 2000 e 

2005 o indicador tem um incremento impulsionado pela alta (0,1079) de emprego e renda 

(Figura 4.27). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.27. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Serra do Navio, nos ano de 2000 a 2007. 

 

4.2.4.3 Pedra Branca do Amapari 

 O Município de Pedra Branca do Amapari foi criado pela Lei ˉ 0008, em 01 de maio 

de 1992, e está localizado ao sul do estado (Mesoregião Sul), a 180km da Cidade de 

Macapá (Souza, 1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 10.773 habitantes, dos 

quais 55,42% habitam na zona urbana e 44,58% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 6.764 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 54,14% e 45,86%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 4.009 habitantes que o município apresentava em 2000, 68,94% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 31,06% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.30. 
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Tabela 4.30. Pessoas que frequentavam creche ou escola por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Pedra Branca do Amapari. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche - - 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 89 73 

Alfabetização de adultos 7 - 

Fundamental 595 444 

Médio 81 79 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação 8 4 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 O Município de Pedra Branca do Amapari apresentava 10 pré-escolas, 17 escolas do 

ensino fundamental e três do ensino médio em 2000. Todas as pré-escolas são públicas, 

sendo duas estaduais e ouito municipais. Em relação às instituiões de ensino fundamental, 

17 são estaduais, oito municipais e uma é particular. Quanto às escolas do ensino médio, 

duas são estaduais e uma é privada. Para o ano de 2009, o número de matrículas e de 

docentes pode ser observado na Tabela 4.31. Percebe-se, por esses dados, que o número 

de instituições não mudou em nove anos, mas que o número de vagas ofertadas aumentou 

significativamente (de 1.368 vagas, em 2000, para 3.044, em 2009). 

Tabela 4.31. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Pedra Branca do Amapari, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes 21,34% (174) possuíam coleta de 

lixo, 63,92% possuíam iluminação elétrica e 18,33% apresentavam linhas telefônicas 

instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.32 apresenta a situação de Pedra 

Branca do Amapari em 2000. 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 469 33 10 

Fundamental 2053 122 17 

Médio 522 27 3 
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Tabela 4.32. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Pedra Branca do Amapari, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios 
particulares permanentes 

Percentual de 
moradores 

Total 3.846 100,00 

Coletado 858 22,31 

Coletado por serviço de limpeza 778 20,23 

Coletado em caçamba de 
serviço de limpeza 

80 2,08 

Queimado (na propriedade) 1.791 46,57 

Enterrado (na propriedade) 359 9,33 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

721 18,75 

Jogado em rio, lago ou mar 70 1,82 

Outro destino 47 1,22 

Fonte: IBGE; 2000. 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: apenas 0,25% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 

25,12% tinham água de poço ou nascente e 7,72% dos domicílios conseguiam água de 

outra forma; na zona rural, 5,64% dos moradores recebiam água da rede geral, 40,32% 

obtinham a água de poço ou nascente existente na propriedade e 20,96% de outra fonte.  

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 1100 unidades de economias abastecidas e 

1028 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 278m³ de água, 

sendo 78m³ com tratamento por simples desinfecção (cloração e outros) e 200m³ sem 

nenhum tipo de tratamento. Não foram encontradas informações sobre ligações de esgoto 

ou volume de esgoto coletado para esse município.  

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Pedra Branca do Amapari 

apresentava, em 2009, nove estabelecimentos, sendo três federais, um estadual e cinco 

municipais. Apenas um estabelecimento apresentava serviço de internação com apenas um 

leito. Oito estabelecimentos apresentavam atendimento ambulatorial com especialidades 

básicas, dos quais seis incluíam atendimento odontológico.  

 Em 2008, o PIB do Município de Pedra Branca do Amapari foi de R$94,11 milhões e 

o seu PIB per capita atingiu R$12,06 mil. O setor de serviços (61,15%) e a agropecuária 

(19,84%) foram os principais responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.28). 
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Figura 4.28. Produto Interno Bruto PIB no Município de Pedra Branca do Amapari, no 

ano de 2008. 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 7,77 mil 

unidades, e, destes, 2,91 mil animais pertenciam à pecuária bovina e 2,21 mil eram aves 

(Figura 4.29).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.29. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Pedra Branca 

do Amapari, em 2009. 

 Em 2009, foram registradas 1.257ton de culturas permanentes. As culturas de 

banana e laranja, juntas, geraram uma receita de R$1,39 milhões (Tabela 4.33). 

Tabela 4.33. Produção de culturas permanentes no Município de Pedra Branca do 

Amapari, em 2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 689 827 mil 59,50 

Laranja 568 563 mil 40,40 

Total 1257 1,39 milhões 

  

 Também em 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com 

uma produção de 1.245ton, gerando uma receita de aproximadamente R$6,84 milhões. 
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Neste mesmo ano, todas as lavouras temporárias geraram uma receita de quase R$7,90 

milhões (Figuras 4.30 e 4.31). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.30. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de Pedra 

Branca do Amapari, no ano de 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.31. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município Pedra Branca do 

Amapari, no ano de 2009. 

 O extrativismo gerou uma receita de R$760 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.34). 

Tabela 4.34. Produção do extrativismo vegetal no Município de Pedra Branca do 

Amapari, em 2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 36 ton 25 mil 3,28 

Carvão vegetal 65 ton 42 mil 5,53 

Lenha 11.356m³ 69 mil 9,08 

Madeira em tora 18.057m³ 624 mil 82,11 

Total  760 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 
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 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$685,87 para o meio urbano e R$543,96 para a zona rural. 

 Dos municípios analisados, Pedra Branca do Amapari é o que atinge os valores mais 

altos de IFDH chegando a 0,6476 e 0,6842, em 2005 e 2006, respectivamente, 

impulsionado pela alta de todos os seus indicadores com destaque para emprego e renda 

que teve incremento de 0,4178 entre 2000 e 2005. Em 2007 o índice decresce juntamente 

com todos os seus indicadores (Figura 4.32). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.32. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Pedra Branca do Amapari, nos ano de 2000 a 2007 

4.2.4.4 Calçoene 

 O Município de Calçoene foi criado pela Lei ˉ 2.055, em 22 de dezembro de 1956, e 

está localizado ao norte do Estado (Mesoregião Norte), a 380km Cidade de Macapá (Souza, 

1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 8.964 habitantes, dos 

quais 81,45% habitam na zona urbana e 13,48% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 2.234 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 53,49% e 46,51%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 6.730 habitantes que o município apresentava em 2000, 77,94% eram 

considerados alfabetizados, enquanto 22,06% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.35. 
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 O Município de Calçoene apresentava dez pré-escolas, 16 escolas do ensino 

fundamental e três do ensino médio (todas instituições de ensino público), sendo as de 

ensino fundmental oito municipais e oito estaduais, as de pré-escola todas municipais e as 

de ensino médio todas estaduais. Para o ano de 2009, o número de matrículas e de 

docentes é apresentado na Tabela 4.36. Percebe-se, por esses dados, que o número de 

instituições não mudou em em nove anos, mas que o número de vagas ofertadas aumentou 

(de 2.552 vagas, em 2000, para 3.244, em 2009). 

Tabela 4.35. Pessoas que frequentavam creche ou escola por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Calçoene. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 21 18 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 194 188 

Alfabetização de adultos 57 25 

Fundamental 858 889 

Médio 137 161 

Pré-vestibular 4 - 

Superior de graduação 16 40 

Mestrado ou doutorado - - 

 

Tabela 4.36. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Calçoene, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

Município, do total de domicílios particulares existentes apenas 19,70% (262) possuíam 

coleta de lixo, 87,53% possuíam iluminação elétrica e 16,99% apresentavam linhas 

telefônicas instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.37 apresenta a situação de Calçoene em 

2000. 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 648 33 10 

Fundamental 2134 97 16 

Médio 462 21 3 
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 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: 16,18% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 57,26% 

possuíam poço ou nascente e 5,34% dos domicílios conseguiam água de outra forma; na 

zona rural, apenas 0,08% dos moradores recebiam água da rede geral, 16,18% obtinham a 

água de poço ou nascente existente na propriedade e 4,97% de outra fonte.  

Tabela 4.37. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Calçoene, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 6.369 100,00 

Coletado 1.298 20,38 

Coletado por serviço de limpeza 1.062 16,67 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

236 3,71 

Queimado (na propriedade) 3.830 60,14 

Enterrado (na propriedade) 100 1,57 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

1.030 16,17 

Jogado em rio, lago ou mar 37 0,58 

Outro destino 74 1,16 

 

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 480 unidades de economias abastecidas e 

284 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 2092m³ de água, 

sendo que 2040m³ desta água recebiam tratamento por simples desinfecção (cloração e 

outros) e 52% não possuíam tratamento. 

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Calçoene apresentava 

sete estabelecimentos, sendo seis municipais e um estadual. Apenas um estabelecimento 

apresentava serviço de emergência e de internação com 26 leitos. Quatro estabelecimentos 

apresentavam atendimento ambulatorial com especialidades básicas, dos quais três 

incluíam atendimento odontológico. 

 Em 2008, o PIB do Município de Calçoene foi de R$87,05 milhões e o seu PIB per 

capita atingiu R$9,6 mil. O setor de serviços (71,9%) e a agropecuária (14,5%) foram os 

principais responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.33). 
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Figura 4.33. Produto Interno Bruto PIB no Município de Calçoene, no ano de 2008. 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 18,68 mil 

unidades, e, destes, 7,69 mil animais eram bubalinos e 6,2 mil pertenciam à pecuária bovina 

(Figura 4.34).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.34. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de Calçoene, em 

2009. 

 Em 2009, foram registradas 740ton de culturas permanentes, constituídas, em sua 

maioria por laranja. As culturas de banana, laranja e maracujá, juntas, geraram uma receita 

de R$944 mil (Tabela 4.38). 
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Tabela 4.38. Produção de culturas permanentes no Município de Calçoene, em 2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 198 267 mil 28,28 

Laranja 455 573 mil 60,70 

Maracujá 87 104 mil 11,02 

Total 740 944 mil 

  

 Também em 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com 

uma produção de 7.115ton, gerando uma receita de aproximadamente R$4,27 milhões. 

Neste mesmo ano, todas as lavouras temporárias geraram uma receita de quase R$5,04 

milhões (Figuras 4.35 e 4.36). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.35. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de 

Calçoene, no ano de 2009. 

 

 O extrativismo gerou uma receita de R$518 mil (dados de 2009), sendo a extração 

de madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.39). 
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Figura 4.36. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de Calçoene, no 

ano de 2009. 

Tabela 4.39. Produção do extrativismo vegetal no Município de Calçoene, em 2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 41 ton 30 mil 6,02 

Carvão vegetal 17 ton 12 mil 2,42 

Lenha 9320m³ 52 mil 10,44 

Madeira em tora 11730m³ 404 mil 81,12 

Total  498 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 

 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$695,91 no meio urbano e R$291,44 na zona rural. 

 O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Humano de Calçoene se manteve estável 

durante as avaliações iniciando com 0,4557 em 2000 e finalizando em 0,4835 em 2007 

(Figura 4.37). No ano de 2006 há um ligeiro incremento impulsionado pelo também 

incremento do seu indicador emprego e renda, o mesmo que apresentou menores valores 

em análise. 
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Figura 4.37. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Calçoene, nos ano de 2000 a 2007. 

 

4.2.4.5 Tartarugalzinho 

 Tartarugalzinho foi criado pela Lei ˉ 7.639, em 17 de dezembro de 1987, e está 

localizado ao norte do Estado (Mesoregião Norte), a 230km da Cidade de Macapá (Souza, 

1995). 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município apresenta 12.435 habitantes, dos 

quais 52,28% habitam na zona urbana e 47,72% habitam na zona rural. Em relação ao 

censo de 2000, a população de município aumentou em 5.314 habitantes. 

 A proporção entre homens e mulheres é de 53,07% e 46,93%, respectivamente. Esta 

proporção segue a tendência do Estado do Amapá e da região Norte, mas se opõe 

levemente à proporção encontrada no país como um todo (onde são encontradas mais 

mulheres que homens). 

 Dos 7.121 habitantes que o município apresentava em 2000, 72,62% eram 

considerados alfabetizados enquanto 27,38% não eram alfabetizados. O nível de 

escolaridade (para o ano 2000) pode ser encontrado na Tabela 4.40. 
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Tabela 4.40. Pessoas que frequentavam creche ou escola por nível de ensino e 

gênero, no ano de 2000, no Município de Tartarugalzinho. 

Nível de Ensino Homens Mulheres 

Creche 35 62 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 194 214 

Alfabetização de adultos - 6 

Fundamental 1.158 979 

Médio 60 134 

Pré-vestibular - - 

Superior de graduação - 32 

Mestrado ou doutorado - - 

 

 O Município de Tartarugalzinho apresentava 13 pré-escolas, 36 escolas do ensino 

fundamental e seis do ensino médio. Vinte e nove escolas do ensino fundamental são 

estaduais e as outras seis são municipais e uma é privada. Em relação às escolas do ensino 

médio, cinco são estaduais e uma é privada, enquanto todas as pré-escolas são municipais. 

Para o ano de 2009, o número de matrículas e de docentes é apresentado na Tabela 4.41. 

Percebe-se, por esses dados, que o número de instituições não mudou em nove anos, mas 

que o número de vagas ofertadas aumentou significativamente (de 2.842 vagas, em 2000, 

para 4.405, em 2009). 

Tabela 4.41. Número total de escolas, matrículas e docentes existentes no Município 

de Tartarugalzinho, em 2009. 

 

 

 

 

Fonte, Ministério da Educação 2009. 

 Segundo dados do IBGE (2000), em relação à existência de serviços públicos no 

município, do total de domicílios particulares existentes 32,56% (422) possuíam coleta de 

lixo, 78,92% possuíam iluminação elétrica e 16,14% apresentavam linhas telefônicas 

instaladas. 

 Em relação à destinação do lixo, a Tabela 4.42 apresenta a situação de 

Tartarugalzinho em 2000. 

Nível de Ensino Matrículas Docentes Escolas 

Pré-escolar ou classe de alfabetização 494 31 13 

Fundamental 3301 191 36 

Médio 610 29 6 
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Tabela 4.42. Situação e destino do lixo em domicílios particulares, por moradores, no 

Município de Tartarugalzinho, no ano de 2000. 

Denstino do lixo 
Moradores em domicílios particulares 

permanentes 
Percentual de 

moradores 

Total 35 62 

Coletado 194 214 

Coletado por serviço de limpeza - 6 

Coletado em caçamba de serviço 
de limpeza 

1.158 979 

Queimado (na propriedade) 60 134 

Enterrado (na propriedade) - - 

Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 

- 32 

Jogado em rio, lago ou mar - - 

Outro destino 35 62 

 

 A situação do abastecimento de água nos domicílios particulares permanentes em 

2000 era: apenas 16,53% dos domicílios da zona urbana recebiam água da rede geral, 

27,03% possuíam poços ou nascentes e 6,10% dos domicílios conseguiam água de outra 

forma; na zona rural, apenas 4,02% dos moradores recebiam água da rede geral, 31,04% 

obtinham a água de poço ou nascente existente na propriedade e 15,29% de outra fonte.  

 De acordo com dados da Pesquisa Nacional do Saneamento Básico de 2008, 

coletados pelo IBGE, o município apresentava 1.203 unidades de economias abastecidas e 

998 residências abastecidas por água. O município distribuía, diariamente, 2523m³ de água 

com tratamento por simples desinfecção (cloração e outros).  

 Em relação aos estabelecimentos de saúde (IBGE, 2009), Tartarugalzinho 

apresentava 14 estabelecimentos, sendo um público federal, um estadual e 12 municipais. 

Apenas um estabelecimento apresentava serviço de internação com 18 leitos. Treze 

estabelecimentos apresentavam atendimento ambulatorial com especialidades básicas e 

sete também possuíam atendimento odontológico. 

 Em 2008, o PIB do Município de Tartarugalzinho foi de aproximadamente R$101 

milhões e o seu PIB per capita atingiu R$7,7 mil. O setor de serviços (71,4%) e agropecuária 

(18,8%) foram os principais responsáveis pelo PIB municipal (Figura 4.38). 
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Figura 4.38. Produto Interno Bruto PIB no Município de Tartarugalzinho no ano de 

2008. 

 

 Em 2009, a criação de animais do município somava aproximadamente 39,91 mil 

unidades, e, destes, a maioria era de bubalinos (24,7 mil) e 8,5 mil animais pertenciam à 

pecuária bovina (Figura 4.39).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.39. Produção pecuária de animais (unidades) do Município de 

Tartarugalzinho, em 2009. 
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 Ainda em 2009, foram registradas 860 toneladas de culturas permanentes, 

constituídas por banana e laranja. Essas culturas, juntas, geraram uma receita de R$636 mil 

(Tabela 4.43). 

Tabela 4.43. Produção de culturas permanentes no Município de Tartarugalzinho, em 

2009. 

Cultura Quantidade (ton) Receita (R$) % receita 

Banana 380 437 mil 44,19 

Laranja 480 552mil 55,81 

Total 860 989 mil 

  

 Para o ano de 2009, a mandioca foi a principal cultura temporária do município, com 

uma produção de 14.680ton, gerando uma receita de aproximadamente R$8,8 milhões. 

Neste mesmo ano, todas as lavouras temporárias geraram uma receita de R$10,13 milhões 

(Figuras 4.40 e 4.41). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.40. Produção de culturas temporárias, em toneladas, no Município de 

Tartarugalzinho, no ano de 2009. 

 

 

 

 

 

 



101 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.41. Receita gerada pelas culturas temporárias no Município de 

Tartarugalzinho, no ano de 2009. 

 

 O extrativismo em 2009 gerou uma receita de R$876 mil, sendo a extração de 

madeira em tora o produto mais representativo (Tabela 4.44). 

Tabela 4.44. Produção do extrativismo vegetal no Município de Tartarugalzinho, em 

2009. 

Produto Quantidade  Receita (R$) % receita 

Açaí 41 ton 35 mil 4 

Carvão vegetal 24 ton 19 mil 2,17 

Lenha 15954m³ 104 mil 11,87 

Madeira em tora 19637m³ 718 mil 81,96 

Total  876 mil  

Fonte: IBGE, 2010b. 

 

 A partir dessas atividades produtivas, o valor do rendimento médio mensal familiar no 

município, em 2009, foi de R$613,10 para o meio urbano e R$462,86 para a zona rural. 

Após queda no IFDH, provocada pelo decréscimo agudo (0,1370) do indicador emprego e 

renda entre os anos 2000 e 2006, o índice aumenta em 2007, impulsionado pelo aumento 

de 0,2612 do mesmo indicador, colocando Tartarugalzinho próximo a Serra do Navio com  

maior IFDH das cidades analisadas (Figura 4.42). 
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Figura 4.42. Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e indicadores, no Município 

de Tartarugalzinho, nos ano de 2000 a 2007. 

4.3 Características da População Residente na Floresta Nacional do Amapá e em 

seu Entorno Imediato 

 As informações a seguir se baseiam nos dados levantados no mapeamento 

socioeconômico realizado pelo IESA (no âmbito do projeto Floresta Nacional do Amapá: 

Fortalecendo sua Gestão Participativa) (IESA, 2006) e em informações geradas no censo 

realizado pelo ICMBio, no ano de 2008 (ICMBio, 2008a). 

 Vale lembrar que, embora as locações dos moradores estejam localizadas no 

Município de Ferreira Gomes, eles não têm acesso aos serviços descritos na seção 4.3.2.1. 

 Os dados sobre o censo populacional do IESA (2006) apresentam 11 moradores, 

que representavam 73% das famílias possuíam benfeitorias no interior da FLONA e na zona 

de amortecimento (ZA) (em seu entorno imediato). Deve ser mencionado que grande parte 

da população nesta área reside, efetivamente, durante a maior parte do tempo, em 

municípios vizinhos, como Porto Grande e Serra do Navio, ou mesmo em municípios um 

pouco mais distantes, como Santana. Vale ainda ressaltar que, sob vários aspectos, os 

dados desse trabalho não correspondem à totalidade da população, mas ao universo 

amostral considerado na pesquisa. Do total de 11 entrevistados, oito moradores possuem 

casa em Porto Grande (73%), um em Macapá (9%) e um em Santana (9%). 

 Sobre os dados que se referem ao segundo censo realizado (ICMBio, 2008), foram 

consideradas as famílias residentes no interior da UC (seis famílias, que somam 32 

pessoas, Anexo 12) e 19 famílias em seu entorno (em colocações ribeirinhas ao rio 

Araguari, ao longo de 10km seguindo o limite da UC) (64 pessoas), totalizando uma 

população 96 pessoas na região. 
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 A ocupação humana na Floresta Nacional do Amapá ocorre na porção sul, dispersa 

ao longo dos rios Araguari e Falsino (Simonian et al., 2003; Oller, 2006). A dificuldade de 

acesso à região central e norte da UC mantém esta área praticamente isolada e inabitada. 

Dessa maneira, a população residente no interior e entorno da FLONA do Amapá apresenta 

reduzida densidade. O processo de ocupação do solo no interior e entorno da UC é também 

determinado pela proximidade de centros urbanos e de mercado para a comercialização de 

produtos e acesso à recursos relacionados à saúde e educação. 

 As famílias ribeirinhas que vivem dentro da área da UC encontram-se igualmente 

distribuídas entre o rio Araguari e seu afluente, o rio Falsino (três famílias nas margens do 

Araguari e três no Falsino). Já no entorno imediato da Flona, na sua principal via de acesso, 

o povoamento se dá, em sua grande maioria (75% das famílias), às margens do Araguari, 

sendo que apenas quatro famílias habitam a margem esquerda do Falsino.  

 Também é interessante observar que grande parte destas famílias ribeirinhas 

concentra-se na região próxima ao projeto de assentamento (PA) do INCRA, o PA Manoel 

Jacinto, no Município de Porto Grande (Figura 4.43). 
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Figura 4.43. Distribuição da população na Floresta Nacional do Amapá e seu entorno. 
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4.3.1 Faixa Etária 

 A faixa etária dos moradores da região da FLONA, segundo o trabalho do ICMBio, 

concentra-se em torno da população economicamente ativa, em sua maior parte entre as 

idades de 21 e 40 anos (32 moradores) (Tabela 4.45; Figuras 4.44 e 4.45). 

Tabela 4.45. Faixa etária dos moradores do interior e do entorno da Floresta Nacional 

do Amapá. 

Faixa Etária Interior da FLONA Entorno da FLONA 

 até 10 anos  6 14 

11 a 20 anos 1 9 

21 a 30 anos 7 9 

31 a 40 anos 8 8 

41 a 50 anos 2 6 

51 a 60 anos 2 8 

acima de 61 anos 4 8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.44. Faixa etária dos moradores do interior da Floresta Nacional do Amapá. 

Fonte: ICMBio, 2008. 
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Figura 4.45. Faixa etária dos moradores do entorno da Floresta Nacional do Amapá. 

Fonte: ICMBio, 2008. 

 

 Há um equilíbrio entre a população de homens (14) e mulheres (18) que habitam o 

interior da FLONA, embora na ZA a população seja predominantemente masculina (39 

homens e 25 mulheres).  

 

4.3.2 Escolaridade 

 De modo geral, a maioria dos moradores da FLONA e seu entorno possuem apenas 

a educação primária. Tanto aqueles que vivem na UC (12 pessoas) como aqueles que 

habitam a zona de amortecimento (32 pessoas) em muitos casos nem chegaram a 

completar o nível básico. 

 Na tabela e no gráfico abaixo (Tabela 4.46 e Figuras 4.46 e 4.47), encontram-se os 

dados de escolaridade de 74 (dos 92) moradores da UC e sua ZA (ICMBio, 2008).  

Tabela 4.46. Escolaridade dos moradores no interior da Floresta Nacional do Amapá e 

seu entorno. 

Escolaridade Interior da FLONA Entorno da FLONA 

Não alfabetizado 3 6 

Básico 14 23 

Fundamental 6 18 

Médio 2 1 

Superior 0 3 
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Figura 4.46. Escolaridade dos moradores no interior da Floresta Nacional do Amapá. 

Fonte: ICMBio, 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.47. Escolaridade dos moradores do entorno da Floresta Nacional do Amapá. 

Fonte: ICMBio, 2008. 

 

4.3.3 Residências 

 A moradia da população local é comumente conhecida como colocação e as casas, 

em geral, são feitas de madeira cobertas com palha ou lona (Olller, 2006) (Tabela 4.47). Os 

dados sobre as condições de habitação da população no interior e entorno da UC se 

baseiam no mapeamento mais recente realizado na FLONA (IESA, 2006), quando 11 

famílias foram entrevistadas (73% do total de residências que existiam na época). 
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Tabela 4.47. Condições de habitação na Floresta Nacional do Amapá 

Descrição N° famílias % 

Tipo de construção 

Madeira/Fibrocimento 3 27,3 

Cavaco 3 27,3 

Madeira/Palha 1 9,0 

Paxiúba/Palha 2 18,2 

Madeira/Cavaco 2 18,2 

Numero de cômodos 

Um cômodo 5 45,5 

Dois cômodos 3 27,3 

Três cômodos 1 9,1 

Não responderam 2 18,1 

Energia elétrica 
Sim 1 9,1 

Não 9 81,8 

Abastecimento de água 
Direto do rio 10 90,9 

Poço Amazonas 1 9,1 

Tratamento de água 
Sim 4 63,6 

Não 7 36,4 

Tipo de sanitário 

Não possui 4 36,4 

Possui dentro de casa 0 - 

Possui fora de casa 7 63,6 

 

 Apenas quatro moradores (chefes de família) do interior da FLONA migraram de 

outros estados (PA, CE e AM), sendo que a grande maioria deles (90%) é natural do 

Amapá, havendo se casado, constituído família e permanecido na região. 

 Esse padrão também se verifica na região do entorno da UC, onde 70% da 

população que ali se estabeleceu é originária do Amapá. A maior parcela de migrantes 

provém do Estado do Pará (11 moradores), sendo os demais originários dos Estados do 

Maranhão, Goiás e Minas Gerais.  

 Com relação ao tempo de ocupação da área, a maior parte das famílias fixadas 

dentro da UC (66%) ali chegaram em meados da década de 1970, entre os anos de 1974 e 

1975. Essas famílias foram atraídas pelo garimpo. A ocupação mais antiga nesta região 

remonta ao início da década de 1960 e a ocupação mais recente, registrada pelo ICMBio 

(ICMBio, 2008a), refere-se a um único morador que haveria comprado as benfeitorias de um 

antigo ocupante. Ele teria se instalado na área em 1999, dez anos após a criação da UC.  

 Na ZA, o registro de moradores mais antigos vivendo atualmente nesta área data dos 

anos 1950 e corresponde a quatro das famílias ali estabelecidas. Grande parte da ocupação 

atual (45%) é caracterizada por famílias que chegaram à região ao longo da década de 1960 



109 

 

e inicio dos anos 1970. A mesma porcentagem (45%) são famílias que vieram a se 

estabelecer nesta área no final dos anos 1980 e ao longo da década de 1990, após criação 

da UC. A ocupação do entorno da FLONA está principalmente associada à extração de látex 

e de madeira, entre as décadas de 1950 e 1960, e à atividade garimpeira, a partir dos anos 

1970. 

4.3.4 Trabalho e Rendimento 

 As principais fontes de subsistência são: a atividade agrícola, o extrativismo vegetal, 

a pesca e a captura de animais para subsistência. A agricultura se baseia na mão-de-obra 

familiar e, tradicionalmente, o sistema de corte e queima é a prática agrícola local mais 

comumente adotada, sendo tipicamente desenvolvida em roçados, situados a uma maior 

distância da habitação (em média 250m), ou quintais com pomares, em áreas circunvizinhas 

à moradia (Simonian et al., 2003; IESA, 2006; Oller, 2006). 

 Nas roças, a mandioca Manihot esculenta é a principal espécie cultivada. Dados do 

diagnóstico realizado na área da UC e seu entorno (IESA, 2006) indicam que o cultivo de 

mandioca se estabelecia em todas as moradias. As espécies mais importantes cultivadas 

em roças são a macaxeira Manihot utilissima, cultivada por cinco das famílias, a banana e a 

cana-de-açúcar, cultivadas por três famílias. Culturas de grãos, como o milho e o arroz, são 

desenvolvidas em menor intensidade, por duas e uma famílias, respectivamente. A 

mandioca é cultivada principalmente em função da produção de farinha que, em 2006, era 

estimada em 177 sacas por ano nessa área. A farinha de mandioca constitui importante item 

na dieta alimentar dos moradores da FLONA do Amapá e seu entorno (IESA, 2006). O 

excedente da produção é comercializado diretamente pelos próprios moradores em feiras ou 

mercados locais, sendo apenas em menor parte efetuada através de intermediários ou 

atravessadores. Parte da produção é também frequentemente comercializada entre os 

próprios moradores da UC ou entorno, sendo, nesse caso, muitas vezes realizada em 

regime de base de troca por outros tipos de mercadoria ou prestação de serviços. 

 Nos quintais, observa-se uma maior diversidade de espécies frutíferas, entre as 

quais se destacam: o cupuaçu (mencionado por nove dos moradores), o açaí (por quatro 

moradores), o abacate (também por quatro moradores), e o caju e a pupunha (citados por 

três moradores). Pomares com espécies cítricas, como laranja, tangerina, maracujá, limão e 

abacaxi são comumente observadas nos quintais dos moradores. Outras espécies de frutas 

mencionadas são manga, coco e graviola. Dois moradores citaram que plantam café em 

quintais, e um morador estabeleceu o plantio junto ao roçado (IESA, 2006; ICMBio, 2008a).  

 O extrativismo vegetal representa outra importante fonte de subsistência. De acordo 

com dados do IESA (2006), a extração madeireira é comumente praticada entre os 

moradores locais: oito moradores exploram espécies de madeira de lei. A extração 
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madeireira é destinada principalmente a atividades de carpintaria, confecção de pequenas 

embarcações e utensílios de uso doméstico. O extrativismo de produtos não madeireiros, 

como cipós, sementes e frutos, representa atividade desenvolvida por cerca da metade da 

população entrevistada. O açaí, uxi, piquiá e cipós ï entre eles o cipó timbucu ï foram 

citados e esses produtos são usualmente utilizados na produção de artesanato ou como 

parte da dieta alimentar. A produção artesanal, registrada em seis famílias, em sua maior 

parte é basicamente orientada ao suprimento da demanda interna e ao consumo próprio 

(Simonian et al., 2003; Oller, 2006; IESA, 2006). 

 A atividade pesqueira também é praticada de forma artesanal pelos moradores 

locais, com o uso de pequenas embarcações e redes artesanais. As principais espécies 

capturadas, segundo os moradores, são o trairão, o curupeté, o pacu, o tucunaré, o mafurá 

e a piranha. Entretanto, oito moradores admitem que a produção pesqueira vem diminuindo 

ao longo do tempo. Segundo os moradores, a presença de pescadores dos municípios e 

projetos de assentamento vizinhos (como Serra do Navio e Cedro), o uso cada vez mais 

intensivo de malhadeiras e também a deficiência de fiscalização, constituem as principais 

causas apontadas para a diminuição da quantidade de pescado na região (Simonian et al., 

2003; IESA, 2006; Oller, 2006). Nenhum morador relacionou a contrução da hidrelétrica à 

diminuição da quantidade de pescado disponível. 

 O abate de animais para subsistência3, segundo levantamento de 2006, é praticado 

por nove moradores, sendo realizado em áreas próximas às moradias. A atividade é 

desenvolvida principalmente em época de estiagem, no período do verão. As principais 

espécies caçadas são a paca, o porco-do-mato, o veado, o mutum e o catitu. Outras 

espécies como anta, capivara e cutia foram mencionadas com menor frequência (IESA, 

2006). Como forma alternativa de subsistência e obtenção de fonte protéica, a criação de 

pequenos animais é também praticada por moradores da FLONA e entorno. Em 2006, seis 

famílias criavam principalmente espécies avícolas, como galinhas e patos. Os suínos 

também eram criados em menor escala. A criação de pequenos animais, no entanto, tem 

sido atualmente praticada em menor intensidade, em decorrência de atividade predatória e 

invasões (Peabiru, 2009). 

 A extração mineral, caracterizada principalmente pelo garimpo de ouro, na época da 

pesquisa do IESA (2006) constituía fonte alternativa de renda para os moradores da UC e 

entorno, que realizavam fretes para transporte de pessoal ou de cargas como combustíveis 

e alimentos. Embora parte dos moradores considere os efeitos da mineração prejudiciais, 

principalmente para a atividade pesqueira, em 2006 quatro famílias dependiam desta 

                                            
3
 Neste documento, a palavra ñca­aò foi utilizada para caracterizar a pr§tica ilegal dessa atividade, 
enquanto o termo ñabate de animais para subsist°nciaò caracteriza a atividade de subsistência 
realizada pelos moradores da região. 
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atividade. De acordo com censo do ICMBio (2008a), metade dos moradores da FLONA e 

30% de moradores de seu entorno estavam envolvidos em atividades associadas ao 

garimpo. 

 No ano de 2006, a fonte de renda dos moradores da FLONA e sua ZA, segundo o 

IESA (2006), era fundamentalmente constituída pela atividade agrícola (41%), seguida pela 

pesca (18%). Outras fontes citadas (35%) foram as atividades assalariadas, as atividades 

informais relacionadas à prestação de serviços temporários (como carpintaria, produção de 

embarcações, pilotagem e fretes de carga) ou ainda o recebimento de pensão e 

aposentadoria.  

 De maneira geral, as atividades descritas acima são desempenhadas de forma 

incipiente e estão voltadas principalmente à subsistência. A renda familiar mensal entre a 

população local é estimada em valor médio inferior a um salário mínimo, raramente 

alcançando o patamar de dois salários (Simonian et al., 2003; IESA, 2006). 

 

.4.3.5 Características Culturais 

 A ocupação das unidades familiares na Floresta Nacional do Amapá ocorre de forma 

dispersa nas regiões do entorno e na área interna da UC. Em decorrência da baixa 

densidade demográfica e da distribuição esparsa dos moradores locais, o diagnóstico inicial 

realizado pelo IESA (2006) aponta que não há constituição de comunidade local. Não existe 

uma associação de moradores na região, embora existam lideranças internamente 

reconhecidas. A participação de apenas dois moradores se restringia à cooperativa de 

pesca (COOPESCA) e à Colônia de Pescadores Z-16, de Porto Grande. 

 Os moradores da UC e de seu entorno imediato, de forma geral, também afirmam 

não participar ou promover atividades culturais e festejos religiosos ou de qualquer outra 

natureza. Porém, alguma forma de identidade cultural ainda é expressa através da 

religiosidade (IESA, 2006).  

 As famílias locais têm sua identidade cultural basicamente manifestada por meio dos 

sistemas tradicionais de uso do solo, através do emprego de técnicas artesanais de cultivo e 

extrativismo. Existe também uma ligação cultural entre a população local e a atividade 

garimpeira. 

4.3.6 Infraestrutura e Transporte 

 A infraestrutura da região é precária, havendo deficiência em todos os serviços 

públicos. Devido ao isolamento, o acesso a serviços básicos, como saúde e educação, são 

obtidos apenas nas adjacências da FLONA, em municípios vizinhos. 
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 Para os moradores da Floresta Nacional do Amapá e seu entorno, os rios Falsino e 

Araguari constituem as únicas vias de acesso aos municípios vizinhos. Não existe nenhum 

tipo de transporte público coletivo para os moradores da Unidade.  

 O transporte fluvial é realizado pela população local por meio de pequenas 

embarcações próprias, feitas de madeira, tipicamente conhecidas como batelões (Figura 

4.48). Essas embarcações são produzidas localmente, entalhadas a partir de espécies 

nativas, como o louro-vermelho ou piquiá. Nos períodos de seca, o translado é dificultado 

pela presença de corredeiras ao longo do percurso.  

   
 

Figura 4.48. Batelão construído por morador da Floresta Nacional do Amapá. 

Fonte: IESA. 

 Os batelões medem, normalmente, entre 4 a 8m e suportam uma quantidade de 

carga que pode variar de 200 a 800kg. A grande maioria dos moradores possui embarcação 

pr·pria, que pode ser dotada de remo ou motor de popa (tamb®m chamado de ñrabetaò). 

Aqueles que não possuem seu barco próprio se utilizam de transporte fluvial fretado 

(Simonian et al., 2003; IESA, 2006). 

 No que se refere à infraestrutura para o suprimento de energia elétrica no Estado, o 

Amapá possui a hidroelétrica Coaracy Nunes, a primeira construída na Amazônia. Esta 

usina foi construída para fornecer energia para a Companhia de Indústria e Comércio de 

Minérios S.A (ICOMI), em Serra do Navio, e para a cidade de Macapá. Na região da UC e 

sua zona de amortecimento, no entanto, não existem linhas para o fornecimento de energia 

elétrica. O suprimento de energia local é obtido por meio de geradores elétricos. 
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 Em relação à comunicação, a telefonia e outros meios são utilizados pela população 

basicamente em Porto Grande. Dentro da FLONA, na base do ICMBio, há acesso à internet 

quando o gerador está em funcionamento (cerca de quatro horas por dia), sendo este o 

único meio de contato com o escritório do ICMBio em Macapá e outros locais (receptor de 

sinal digital para acesso e comunicação via internet, sistema Vsat da Embratel). 

4.3.7 Saúde e Saneamento 

 As condições de saúde na região da UC e entorno são bastante deficientes. Não há 

postos de saúde nas localidades mais próximas à FLONA e, segundo mapeamento sócio-

econômico da área (IESA, 2006), a maior parte dos moradores (10 moradores) afirma 

receber visitas esparsas de agentes de saúde da FUNASA, em média de uma a três vezes 

ao ano. Para a obtenção de atendimento de saúde regular ou emergencial, os moradores 

têm que se deslocar até o Município de Porto Grande ou, em alguns casos, dependendo da 

gravidade da situação, para Macapá. Embora existam postos de atendimento em Porto 

Grande, a infraestrutura de serviços básicos de saúde oferecidos ainda é precária. 

 Nas colocações não existem estruturas de banheiros e a captação de água é feita 

através de poços ou diretamente do rio (IESA, 2006). Contudo, doenças como a febre 

tifóide, transmitida pela água, nunca chegaram a ser contraídas pelas famílias da FLONA e 

entorno, segundo depoimento de moradores. Doenças endêmicas, como dengue e febre-

amarela, tampoco foram registradas. Entre as enfermidades mais comumente apresentadas 

pela população local, destacam-se a leishmaniose e, principalmente, a malária, contraída 

com grande frequência. Em 2006, todos os moradores afirmaram já terem sido infectados, 

sendo que cerca de quatro moradores já haviam contraído a doença por pelo menos dez 

vezes (IESA, 2006). 

4.3.8 Educação 

 A infraestrutura de ensino na região também é deficiente. Os moradores da FLONA e 

seu entorno não dispõem de estabelecimento de ensino nas imediações. A escola mais 

próxima está localizada na área do projeto de assentamento PA Manoel Jacinto, situado 

entre os municípios de Ferreira Gomes e Porto Grande, à margem do rio Araguari. 

 Funcionando de forma precária, o local, tradicionalmente conhecido como Bambu, 

oferece apenas o Ensino Fundamental I (antigo primário, de 1ª a 4ª série) (IESA, 2006). A 

outra opção de ensino para os moradores está situada em Porto Grande, que oferece 

Ensino Fundamental e Médio.  

 A precariedade de infraestrutura de ensino na região e a dificuldade de acesso 

contribuem para perpetuar o baixo grau de instrução entre a população local e determinar a 

emigração de moradores para centros urbanos. De acordo com o diagnóstico do IESA, o 
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percentual de filhos em idade escolar que efetivamente frequentavam a escola na ocasião 

do levantamento era menor de 40%, sendo que a maioria estudava em Porto Grande. 

Alguns poucos estudavam na capital. Segundo esse mesmo diagnóstico, apenas 25% dos 

moradores alegaram ter participado de algum tipo de curso de capacitação. Segundo dados 

do censo realizado pelo ICMBio (2008a), apenas 2% dos moradores da FLONA e 8% dos 

habitantes de seu entorno imediato haviam logrado atingir o nível médio de ensino.  

4.4 Visão da Comunidade sobre a Floresta Nacional do Amapá 

 Muitos dos moradores da FLONA e da área de entorno não atribuem ao local o nome 

de Floresta Nacional do Amapá designado no seu decreto de criação (Brasil, 1989). Para 

alguns, a região onde está localizada a UC é mais comumente associada ao aspecto natural 

que em parte a caracteriza, sendo usualmente denominada como Floresta ou Região do 

Falsino; ou ainda ao nome de seu antigo órgão gestor, sendo muitas vezes referida como 

área ou reserva do IBAMA (IESA, 2006). 

 A maior parte da população local, no entanto, demonstra ter noção de que vivem em 

uma área sob proteção ambiental. Grande parte, porém, desconhece o conceito de Unidade 

de Conservação, ou mesmo de Floresta Nacional, e seu efetivo significado ou objetivo 

(IESA, 2006; ICMBio, 2008). 

 A população possui conhecimento parcial sobre a existência de leis ambientais e 

sobre a proposta de ordenamento e restrição de uso dos recursos naturais da área. Os 

moradores associam a legislação ambiental a aspectos da extração de madeira ou 

autorização para desmatamento, ao defeso da pesca, ao controle da atividade de caça ou 

queimada e à destinação do lixo. 

 Anteriormente à instituição do ICMBio como órgão gestor da UC, a percepção da 

maioria dos moradores em relação ao IBAMA era nitidamente de distanciamento e relativa 

inoperância, sendo que cerca de dois terços da população local considerava que sua 

atuação era regular. Embora a grande maioria admitisse ter recebido, em alguma ocasião, a 

visita de agente do IBAMA, essas visitas ocorriam de maneira esparsa, ocasionalmente uma 

vez a cada dois anos.  

 As principais queixas dos moradores locais sobre o IBAMA incidiam sobre o relativo 

abandono em relação à gestão da UC, alegando a falta de atuação e ausência de pessoal 

na base da UC, além da deficiência na fiscalização em período de defeso da pesca e de 

outras atividades ilegais praticadas por invasores, como a caça (Figura 4.49). A percepção 

local era a de que as restrições ambientais inerentes à criação de áreas protegidas 

efetivamente recaía apenas sobre a população local, diante da inércia do órgão gestor em 

coibir atividades ilegais empreendidas em incursões clandestinas a outras áreas distantes 

da UC. 
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Figura 4.49. Principais problemas na atuação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis na Floresta Nacional do Amapá do Amapá, de 

acordo com os moradores da Unidade de Conservação. 

Fonte: IESA. 

 Após a criação do ICMBio e consequente aumento do quadro de funcionários, 

juntamente com a articulação de parcerias e de recursos, a gestão da UC tem se mostrado 

mais presente e reconhecida pelos moradores locais. A expectativa dessas pessoas em 

relação à gestão da FLONA consiste, principalmente, em que as normas sejam aplicadas de 

forma equitativa e que a fiscalização seja implementada de forma mais constante e efetiva 

(Figura 4.40). Além disso, os moradores gostariam que houvesse maior montante de 

recursos e de zelo pelo patrimônio público. A expectativa das unidades familiares em 

relação à melhoria das condições de vida também está relacionada à FLONA, 

principalmente no que diz respeito à implantação de infraestrutura e serviços básicos, como 

posto de saúde e construção de escola. 

 Além de restrições, os moradores esperam poder dispor de alternativas de renda, por 

meio da capacitação e envolvimento em atividades próprias da gestão da unidade, por meio 

do turismo, ou do envolvimento em atividades produtivas, como a pesca e extrativismo de 

produtos não-madeireiros (IESA, 2006; ICMBio, 2008).  
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Figura 4.50. Expectativa dos moradores da Floresta Nacional do Amapá em relação à 

sua gestão. 

Fonte: IESA. 

4.5 Situação Fundiária 

 A Flona do Amapá tem área aproximada de 460.352,00 há, destes cerca de 8.656,00 

ha estão inseridos na Gleba Cassiporé pertencente à União, o restante da área encontra-se 

em terras privadas  e / ou terras devolutas. Os 8.658,00 estão sendo georreferenciados e 

certificados pelo INCRA/Terra Legal visando o repasse por Termo de Entrega do 

SPU/MPOG ao MMA e posteriormente será concedido ao ICMBio. Quanto a área 

remanescente, após o entendimento jurídico da PFE-ICMBio de que as terras devolutas das 

unidades de conservação federais devem ser discriminadas e arrecadadas pelo União 

através do INCRA com apoio técnico e administrativo do ICMBio, a CGTER vem 

desenvolvendo acordos técnicos com a Superintendências do INCRA visando 

determinarmos os custos necessários para estas discriminatórias  e posterior destinação de 

recursos para este fim. Neste sentido, a unidade de conservação deverá providenciar a 

autuação de processos administrativos, conforme IN 02/2009/ICMBio, dos proprietários e/ou 

posseiros visando iniciar a instrução discriminatória a ser efetuada pelo INCRA/ICMBio.  

 Após a conclusão das autuações dos processos administrativos estes deverão ser 

encaminhados a CGTER. Embora não haja comprovação de grilagem de terras públicas 

propriamente, na área da FLONA e em seu entorno há indícios de outros tipos de ocupação 

irregular. Atividades ilegais de caça e pesca são observadas, principalmente na área 

limítrofe ao Município de Serra do Navio, a partir do ramal do Porto da Serra, em 

estabelecimento rural que se encontra em área demarcada pelo INCRA como projeto de 
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assentamento Serra do Navio. Esta propriedade chegou a ser autuada por prática ilegal e 

vem causando impactos aos ecossistemas locais. 

 Não há relatos de conflitos fundiários pela disputa de posse por um mesmo lote de 

terra na área interna da UC e na sua área de entorno imediato. Entretanto, a criação da 

Floresta Estadual do Amapá ocasionou a sobreposição de terras públicas, ao norte da 

Floresta Nacional do Amapá. Visto que o decreto de criação da FLONA é anterior ao da 

FLOTA, essa situação deve vir a ser regularizada com maior agilidade. Na porção norte da 

FLONA foi evidenciado a existência de terras devolutas, que se estendem até o interior da 

UC. Estas áreas, apontadas com base em dados fornecidos pelo setor de cartografia do 

INCRA, também incidem sobre a FLOTA. Em nota técnica à Coordenação Geral de 

Regularização Fundiária do INCRA (ICMBio 2011), o ICMBio esclarece que, de acordo com 

o memorial descritivo desta UC, o seu limite é delimitado basicamente por quatro referências 

espaciais de limite natural: cabeceiras, nascentes e confluências de rios. Esta nota leva em 

consideração a carta topográfica da DSG e da ANA, esclarece que houve erro na descrição 

da porção norte da UC e considera que a descrição das nascentes são elementos mais 

relevantes quando comparada a uma linha seca de uma dada latitude (como contida hoje no 

Decreto de criação). Por esse motivo, a regularização desses documentos deve ser mais 

facilmente solucionada. Atualmente, essa discussão está em andamento no ICMBio, e 

atividades específicas estão previstas no Volume de Planejamento desse Plano de Manejo 

para resolver essa questão do limite da UC. Portanto, a FLONA deve ainda ser 

discriminada, arrecadada e efetivamente destinada pela União Federal. 

 É necessário, ainda, que seja celebrado um documento formal que regularize e 

normatize a permanência das unidades familiares no interior da FLONA (ação essa já 

prevista no Volume de Planejamento). Além disso, é necessário um esforço conjunto com o 

INCRA e outros órgãos oficiais para apurar medidas cabíveis que devam vir a ser 

implementadas para que essas unidades familiares do interior da FLONA também possam 

ser reconhecidas e beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária. 

4.6 Uso e Ocupação do Solo e Problemas Ambientais Decorrentes 

 Apesar da dificuldade de acesso à Floresta Nacional do Amapá, característica esta 

que tem determinado um relativo isolamento da região, a UC vem sofrendo a influência de 

pressões antrópicas decorrentes de atividades conflitantes com o propósito a que se 

destina. Entre as principais atividades impactantes na UC e seu entorno imediato, se 

destacam a exploração ilegal de recursos minerais, a extração predatória de recursos 

florestais e a exploração clandestina de recursos faunísticos. 
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4.6.1 Exploração Mineral 

 A exploração de minérios na FLONA e na área de entorno, durante décadas, atraiu 

imigrantes de diversas regiões, processo intensificado nos anos 1970 e 1980, 

principalmente em decorrência do garimpo de ouro. Segundo relatório do IBAMA, desde 

meados da década de 1970 nenhum garimpo operava com qualquer tipo de licença 

ambiental. Nenhuma autorização de lavra no interior ou na região do entorno da UC chegou 

a ser emitida em período anterior a sua criação e garimpos ativos na FLONA e zona de 

amortecimento operavam ilegalmente. Atualmente, porém, algumas empresas mineradoras 

dispõem de autorização para pesquisa mineral na área, apesar de não haver nenhuma 

atividade sendo realizada no local. 

 Além de ouro, outros minérios, como a torianita (radioativa) e tantalita (com baixo teor de 

radioatividade), já foram extraídos de forma ilegal na região do entorno da UC e no PARNA 

Montanhas do Tumucumaque. Embora a atividade tenha entrado em declínio devido ao 

esgotamento de jazidas, extensas áreas abandonadas resultam em um cenário de 

degradação ambiental. A mineração está associada ao desmatamento, contaminação da 

água, solo, animais e de populações locais por mercúrio (ou pela própria radioatividade do 

minério), além do assoreamento de rios e profunda alteração da paisagem. Não há dados 

quantitativos ou estudos que indiquem o impacto advindo da explotação mineral nessa 

região, mas sabe-se da necessidade de aplicação de programas de recuperação e 

restauração ambiental da bacia do Araguari.  

 Apesar dos garimpos serem mais antigos, a ocorrência da atividade de extração 

ilegal de minérios na FLONA e região de entorno teve sua situação evidenciada apenas no 

final de 1993, quatro anos após a criação da UC, quando sua base física foi construída. Na 

época, foi realizada uma operação do IBAMA, designada como Mururé, que contou com um 

levantamento dos garimpos ativos na área da UC e entorno imediato. A operação autuou e 

embargou as áreas de garimpo operando ilegalmente, tendo atendido, segundo relatórios do 

IBAMA em anos seguintes, à solicitações de indenização de pelo menos dois dos garimpos 

ali existentes anteriormente (Oller, 2006; ICMBio, 2008b). 

 Dez anos depois, em 2003, o IBAMA realizou um cadastramento da população 

garimpeira na região, identificando os garimpos ativos na época. Foi constatada a existência 

de sete garimpos em atividade, um deles situado no entorno da FLONA, na região do 

igarapé do Josefi, e todos os outros no interior da UC, na região do igarapé da Capivara, 

instalados nos igarapés da Boca do Braço, Tamanduá e Dá o Jeito. O relatório do IBAMA 

aponta, ainda, que os garimpeiros cadastrados, fixados na área desde meados da década 

de 1970 até finais dos anos 1990, operavam com maquinário e que nenhum deles 

demonstrava possuir qualquer tipo de licença para realização de lavra na região. O garimpo 

do Tamanduá foi desativado em 2005. Em 2008, ainda podiam ser encontrados no local 
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máquinas submersas nos poços de lavra e antigos alojamentos contruídos em madeira 

(ICMBio, 2008b). 

 Em 2005, um levantamento sobre todos os titulos minerários concedidos pelo DNPM, 

órgão regulador da atividade no país, foi realizado pelo IBAMA na área da FLONA e 

entorno. Um acordo de cooperação entre IBAMA e DNPM foi assinado, considerando a 

necessidade de anuência do IBAMA para a expedição de licença ambiental em unidades de 

conservação. Diretrizes conjuntas foram então adotadas, visando identificar as áreas ilegais 

de explotação mineral na UC, à fiscalização, à resolução dos conflitos existentes e à 

realização de campanhas educativas. Isso possibilitou um levantamento detalhado dos 

processos de autorização de pesquisa e lavra em tramitação junto ao DNPM, abrangendo a 

área da FLONA e sua área de entorno. Foi constatado que dentre 28 autorizações de 

pesquisa e 23 em processo de análise, 14 delas, em ambos os casos, encontravam-se ao 

menos parcialmente na área da UC. No entando, nenhuma autorização de lavra no interior 

ou entorno da FLONA chegou a ser concedida.  

 Até o momento, não foram apurados os impactos sobre a região decorrentes dessa 

atividade em áreas adjacentes, à montante da bacia do Araguari. Levantamentos realizados 

pelo IBAMA entre 2004 e 2005 apontavam, entretanto, o progressivo avanço no estágio de 

degradação ambiental em que se encontrava o garimpo do Capivara, que comprometeu 

além da área central da UC, os corpos dô§gua a jusante4. Não há dados quantitativos que 

indiquem o montante de sedimentos carreados em decorrência dessa atividade, mas o 

assoreamento do igarapé do Capivara era nítido em muitos pontos, onde se verificava 

elevado nível de turbidez da água. Da mesma forma, também não há registro de estudos 

acerca da contaminação de corpos de água, solo, animais silvestres, peixes e de 

populações locais nessa região do Araguari. É visível, no entanto, o impacto advindo da 

explotação mineral na área, associada ao desmatamento, alteração dos leitos de rios e 

igarapés e modificação da paisagem (ICMBio, 2005; Oller, 2006; ICMBio, 2008b) (Figuras 

4.51 e 4.52).  

 

 

                                            
4
 Em um garimpo, a extração de minérios pode ser realizada como aluvião, que consiste na abertura 

de cavas, ou filão, onde a exploração ocorre através de poços subterrâneos que podem chegar a até 
80 metros de profundidade. Comumente a garimpagem de ouro na região da FLONA é realizada no 
fundo de vales, através do jateamento de água propelida sobre barrancos, forçando sua 
desestruturação e levando à erosão. Forma-se uma piscina no fundo do vale, na qual está instalada a 
cava por onde flui o curso de água, carreando parte do solo em suspensão. O ouro, no entanto, por 
seu alto peso específico, decanta no fundo da piscina. O excedente de água é bombeado para fora 
da cava e inicia-se processo de separação do ouro, seixos e solo restante com a utilização do 
mercúrio. Ainda que operando manualmente ou com equipamentos obsoletos, a extração provoca 
grande impacto ambiental (Oller, 2006; ICMBio, 2008b). 
 



120 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.51. Imagem aérea de área de garimpo (região do Igarapé Capivara) na 

Floresta Nacional do Amapá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.52.  Atividade garimpeira (região do Igarapé do Capivara) na Floresta 

Nacional do Amapá. 
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 Em julho de 2009, foi realizada, em parceria com a Polícia Federal, a Operação 

Áurea para desativação do Garimpo Capivara. Outras duas operações foram feitas em 

seguida (Áurea II e III) para efetivar essa desativação. Desde então, não há mais atividade 

garimpeira dentro da UC. 

4.6.2 Exploração madeireira 

 A exploração dos recursos florestais no entorno da Flona, se dá principalmente como 

atividade ilegal, pode-se dizer que na região ela se caracteriza principalmente pela extração 

seletiva de espécies madeireiras de maior valor comercial e também de produtos não 

madeireiros, como cipós. Essas atividades já ocorriam na área da UC antes da sua criação.  

 Na região de entorno, desmatamentos ilegais em Áreas de Preservação 

Permanentes (APP) e de Reserva Legal (RL) são comumente praticados, em especial em 

regiões contíguas aos projetos de assentamentos. Nesses casos, além da extração seletiva 

de madeira, a exploração predatória está também comumente associada à crescente 

extração para a produção de carvão ou, em menor grau, ao emprego de sistemas itinerantes 

de corte e queima de áreas florestadas para a implantação de roçados. O desmatamento 

ilegal se caracteriza pela supressão da cobertura florestal em áreas de encostas, matas 

ciliares e de nascentes de rios, resultando na erosão do solo e sedimentação, podendo 

também provocar impacto sobre a fauna local.  

 No que se refere à exploração predatória de recursos florestais não madeireiros, esta 

prática envolve, por exemplo, a extração de cipó-titica sem monitoramento. O cipó-titica é 

uma espécie amplamente empregada na indústria moveleira e também comercializada para 

outros estados. Apesar de representar uma alternativa de renda local, sua extração 

intensiva pode contribuir para o desmatamento e redução acelerada da espécie, como já 

observado em outros estados, como no Pará. 

4.6.3 Pecuária 

A pecuária extensiva é incipiente nessa região, embora existam áreas reduzidas e 

localizadas de pastagens cultivadas. 

4.6.4 Pesca e Caça 

Já sobre a exploração clandestina de recursos faunísticos, há principalmente a atividade 

pesqueira e de caça. Antes da criação da UC, a caça predatória consistia, majoritariamente, 

na captura de espécies como lontra, ariranha e onça, cujas peles eram comercializadas em 

municípios vizinhos. Após a criação da FLONA, a caça começou a ser mais fiscalizada, mas 

ainda há grande ocorrência da atividade na UC e apreensões eventuais. 
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 A atividade pesqueira, embora seja majoritariamente caracterizada pela pesca 

artesanal, é apenas tolerada com fins comerciais com restrições: esta atividade não pode 

ocorrer em épocas de defeso e nem de forma predatória, com uso de artefatos ilegais, e 

deve ser praticada por pescadores da Colônia Z-16 (Município de Porto Grande), com a qual 

existe um acordo informal para desenvolvimento da atividade na região da FLONA. 

 Vale citar que as atividades clandestinas são, em muitos casos, realizadas por 

grupos de pessoas de maior poder aquisitivo, que driblam a fiscalização e invadem a área 

da UC e seu entorno. Constituem-se, geralmente, de proprietários de casas de veraneio 

localizadas ao longo do rio Araguari, os quais são acompanhados por convidados em 

atividades de ñlazerò que envolvem pescarias e caçadas na região. Em relação à exploração 

irregular de minérios e ao extrativismo predatório de recursos florestais, as atividades, em 

grande parte, têm sido impulsionadas pelos mercados locais (em especial de Porto Grande, 

Tartarugalzinho e Serra do Navio). 

4.7 Alternativas de Desenvolvimento Econômico Sustentável 

 Não foram levantados dados sistematizados das atividades econômicas de baixo 

impacto ambiental que já venha sendo desenvolvido na região, entretanto sabe-se que 

existe atividade de extrativismo vegetal com coleta de cipós e frutos, produção de 

artesanata e pesca legalizada.  

4.8 Legislação Pertinente 

 O Decreto de Criação da Floresta Nacional do Amapá (ˉ 97.630 de 10 de abril de 

1989) destaca que na FLONA poderão ser manejados os recursos naturais renováveis e 

não renováveis, obedecendo a legislação em vigor. Segundo esse mesmo documento, a 

administração da FLONA do Amapá seria de responsabilidade do IBAMA, porém, após a 

criação do ICMBio, por meio da Lei ˉ 11.506, este é o órgão responsável por sua gestão e 

por permitir a geração permanente de bens e serviços passíveis de serem oferecidos por 

esta UC. Atualmente, é de responsabilidade do ICMBio celebrar convênios e contratos com 

entidades públicas e privadas para a implementação do manejo e da exploração racional 

dos recursos da FLONA, cumprindo os objetivos de criação citados no Decreto ˉ 

97.630/89. 

 A Constituição Federal (1988) é uma das mais avançadas no que se refere à área 

ambiental. Segundo ela, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre 

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (artigo 24). O artigo 225 trata do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito de todos e, portanto, 

sendo obrigação do poder público e da coletividade a sua defesa e preservação para que as 
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presentes e futuras gerações também possam desfrutar desta harmonia. O direito 

ecologicamente equilibrado é elevado à categoria de direito fundamental à vida. Segundo o 

parágrafo 4° deste mesmo artigo, a Floresta Amazônica, entre outros ecossistemas, foi 

elevada à categoria de patrimônio nacional e, por determinação constitucional, sua utilização 

deve ser feita dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente. 

 O Código Florestal (Lei ˉ 4.771/1965) busca evitar a ocupação em áreas frágeis 

(Áreas de Preservação Permanente), obriga a conservação de um mínimo de vegetação 

nativa para garantir o equilíbrio do ecossistema e estimula a plantação e o uso racional das 

florestas. Essa Lei se aplica tanto à área de entorno e ZA da Floresta Nacional do Amapá, 

quanto à própria UC.  

 A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (Lei ˉ 6.938, de 31 de agosto de 

1981) visa preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental do país por meio do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Para tanto, esta Lei institui alguns 

instrumentos como: o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, zoneamento 

ambiental, avaliação de impactos ambientais (AIA), licenciamento e fiscalização ambientais, 

incentivos às tecnologias limpas, criação de unidades de conservação, criação de um 

sistema nacional de informações ambientais, um cadastro técnico federal de atividades e 

instrumentos de defesa, penalidades disciplinares ou compensatórias e um relatório de 

qualidade do meio ambiente. Um dos objetivos da PNMA é a compatibilização do 

desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 

equilíbrio ecológico. Portanto, a preservação ambiental deve estar em harmonia com o 

desenvolvimento social, e a FLONA do Amapá deve atender aos objetivos da PNMA. O 

artigo 14 dessa Lei define a responsabilidade por reparação do dano ambiental 

independente de culpa. Assim, quem causar dano à área da UC, independente de culpa, 

deverá indenizar ou reparar os danos causados. Já a Resolução do CONAMA ˉ 379, de 19 

de outubro de 2006, cria e regulamenta o sistema de dados e informações sobre a gestão 

florestal no âmbito do SISNAMA. 

 Também se relaciona à gestão da FLONA do Amapá o Decreto ˉ 5.975 (de 30 de 

novembro de 2006) que regulamenta artigos do Código Florestal (Lei ˉ 4.771) em relação à 

exploração de florestas e de formações sucessoras, da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei ˉ 6.938/81) e da Lei ˉ 10.650/03 (que dipõe sobre o acesso público aos dados e 

informações existentes nos órgãos e instituições integrantes do SISNAMA). 

 Em 1998, foi promulgada a Lei de Crimes Ambientais (Lei ˉ 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998) que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, que também se aplicam à região da 

FLONA do Amapá. Crimes contra a fauna da região da FLONA, como caça ou pesca ilegal, 

podem ser observados na área, e também são abordados na Lei N° 5.197, de 03 de janeiro 
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de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna. As penas de detenção, reclusão e/ou multa 

são previstas na Lei de Crimes Ambientais e devem ser aplicadas nos casos de delitos 

comprovados. 

 Em 18 de julho de 2000, surgiu a Lei ˉ 9.985 que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e em seguida o Decreto ˉ 4.340 (de 22 de 

agosto de 2002) que o regulamenta. Segundo o SNUC, as Florestas Nacionais se 

enquadram na categoria de Unidade de Conservação de Uso Sustentável e são definidas 

como ñuma §rea com cobertura florestal de esp®cies predominantemente nativas e tem 

como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 

científica, com ênfase em métodos para exploração sustent§vel de florestas nativasò. As 

diretrizes que regem o SNUC citam, ainda, os objetivos de uma Floresta Nacional. Pelo 

SNUC, deve também haver garantia de meios de subsistência alternativos às populações 

tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no 

interior das unidades de conservação. No caso de Floresta Nacional, a permanência de 

populações tradicionais que a habitavam quando de sua criação é permitida, e essas 

comunidades são amparadas pelo Decreto ˉ 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, que institui 

a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais.  

 O SNUC cita, além disso, que a gestão de áreas que constituem um mosaico deverá 

ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se seus distintos objetivos de 

conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 

sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional. É recomendável 

que a gestão da FLONA do Amapá se faça de forma integrada com as demais UC, 

considerando sua localização e proximidade com estas áreas. 

Os objetivos da Floresta Nacional do Amapá está embasado em seu Decreto de Criação 

supra citado, no Decreto ˉ 1.298, de 27 de outubro de 1994, que aprova o Regulamento 

das Florestas Nacionais e é anterior ao SNUC, e no próprio SNUC. 

 A Lei de Gestão das Florestas Públicas para a produção sustentável (Lei ˉ 11.284 

de 2006) e o Decreto ˉ 6.063/2007, que a regulamenta, representam um importante 

mecanismo de gestão para as FLONA, pois institui o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), cria 

o Fundo Nacional do Desenvolvimento Florestal (FNDF), os princípios para a gestão de 

florestas públicas e o Cadastro Nacional de Florestas Públicas. Essa Lei institui e 

regulamenta a concessão de florestas públicas para a exploração privada dos recursos 

madeireiros e serviços florestais, definindo os critérios para que o Plano Anual de Outorga 

Florestal (PAOF) identifique as florestas públicas passíveis de concessão e descreva o 

processo de outorga do direito de praticar manejo florestal sustentável e de explorar 
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produtos e serviços nessas florestas. O processo de seleção de florestas públicas aptas 

para concessão é regido por critérios definidos na Lei de Gestão de Florestas Públicas.  

 Embora a FLONA do Amapá não faça parte do PAOF para 2011, no futuro, quando 

houver concessões florestais na FLONA, os Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) 

deverão ser elaborados seguindo os parâmetros técnicos indicados na Resolução CONAMA 

ˉ 406 (02 de fevereiro de 2009) a serem adotados na elaboração, apresentação, avaliação 

técnica e na execução de PMFS com fins madeireiros, para florestas nativas e suas formas 

de sucessão no bioma Amazônia. Também se relacionam a este tema, a Instrução 

Normativa ˉ 4 (MMA, de 11 de dezembro de 2006) que dispõe sobre a Autorização Prévia 

à Análise Técnica do Plano de Manejo Florestal Sustentável (APAT), a Instrução Normativa 

ˉ 5 (de 11 de dezembro de 2006) e a Instrução Normativa ˉ 2 (de 27 de junho de 2007), 

que dispõem sobre procedimentos técnicos para elaboração, apresentação, execução e 

avaliação técnica de Planos de Manejo Florestal Sustentável-PMFS nas florestas primitivas 

e suas formas de sucessão na Amazônia Legal. Mais recentemente, surgiu também a 

Instrução Normativa ˉ 9, de 28 de abril de 2010, que estabelece procedimentos para a 

análise dos pedidos e concessão de Autorização para Supressão Vegetal no interior de 

Florestas Nacionais para a execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 

pública ou interesse social, e por isso também deve ser considerada na FLONA do Amapá. 

 Em relação à Área de Entorno e à Zona de Amortecimento da UC, também se 

aplicam à região da FLONA as seguintes Instruções Normativas: IN N° 3 (de 4 de março de 

2002), que institui procedimentos de conversão de uso do solo através da autorização de 

desmatamento nos imóveis e propriedades rurais na Amazônia Legal; ; a IN ˉ 4 (de 2 de 

setembro de 2009), que padroniza procedimentos para a concessão de Autorização Direta 

para atividades que afetem as UC federais, suas ZA ou áreas circundantes; a IN ˉ 5 (de 02 

de setembro de 2009), que estabelece procedimentos para a análise dos pedidos e 

concessão de Autorização para o Licenciamento Ambiental de empreendimentos ou 

atividades que afetem as UC federais, suas ZA ou áreas circundantes. Resolução CONAMA 

Nº 428, de 17/12/2010 que Revoga as Resoluções n° 10/1988, nº 11/1987, nº 12/1988, nº 

13/1990 e altera as Resoluções nº 347/2004, e nº 378/2006 que dispõe, no âmbito do 

licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da 

Unidade de Conservação (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de 

julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC 

no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá 

outras providências. 

 No âmbito estadual, também se relacionam com a FLONA do Amapá a Lei 

Complementar ˉ 0005, de 18 de agosto de 1994, que institui o Código de Proteção ao Meio 
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Ambiente do Estado do Amapá e o Decreto ˉ 3.009, de 17 de novembro de 1998, que a 

regulamenta. 

 A Lei Estadual ˉ 0631, de 21 novembro de 2001, que dispõe sobre procedimentos 

para a extração, transporte e comercialização de espécies de cipós produtoras de fibras no 

Estado do Amapá também deve ser considerada para a FLONA. Com essa Lei, o Amapá se 

tornou o primeiro estado a controlar a extração de cipós. Essa Lei, juntamente com a 

Resolução do COEMA-AP ˉ 05, de 24 de abril de 2002, que estabelece critérios e 

diretrizes para a exploração racional de espécies de cipós produtoras de fibra, devem ser 

levadas em conta ao se planejar as atividades de manejo e extração do cipó-titica pelos 

moradores da FLONA, nos programas propostos no Volume II. 

 Atualmente, existe ainda um Projeto de Lei de Outorga Estadual de Florestas, que 

visa criar a Agência Estadual de Florestas para auxiliar no fomento do desenvolvimento 

sustentável das atividades florestais do Estado do Amapá; criar um Fundo soberano de 

Desenvolvimento Florestal do Amapá; e assegurar a sustentabilidade social, econômica e 

ambiental da exploração. 

 Os principais instrumentos legais que incidem sobre a FLONA do Amapá foram 

citados aqui, porém, nova(s) legislação(ões) pode(m) vir a ser objeto de análise para que 

seja contemplada e aplicada no contexto da UC. 

4.9 Potencial de Apoio à Floresta Nacional do Amapá 

4.9.1 Infraestrutura de Apoio 

 Complementando a descrição feita no item 4.3 (Características da População 

Residente na FLONA do Amapá e em seu Entorno Imediato), sobre infraestrutura 

relacionada à FLONA do Amapá, seguem informações sobre a rede elétrica local, forma de 

comunicação com a base da UC e apoio em relação à fiscalização. 

 Na região abrangida pela UC não há infraestrutura de rede elétrica. A fonte de 

energia local era provida por dois grupos de geradores a diesel de 18KVA e 4KVA, que 

devido ao uso constante, necessitam de constantes reparos, e um gerador portátil utilizado 

nas atividades de campo. Recentemente, foi adquirido um gerador de maior capacidade 

(que, atualmente, fornece 4h de energia por dia) para atender às necessidades da nova 

estrutura da base da UC, e o recurso para isso foi proveniente de compensação ambiental 

referente ao empreendimento ñPavimentação da BR-156ò (ICMBio, 2008c; ICMBio, 2009). 

 O único meio de comunicação existente na base Flona do Amapá é um receptor de 

sinal digital para acesso e comunicação via internet, sistema Vsat da Embratel. 
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4.9.2 Apoio de Organizações 

 A Conservação Internacional (CI-Brasil) firmou parceria com o Instituto Walmart para 

realiza­«o do ñPrograma de Apoio ¨ Implementa­«o da FLONA do Amap§ò, fornecendo 

apoio financeiro para a Floresta Nacional do Amapá, desde 2008. O programa, com duração 

prevista para cinco anos, vem contribuindo para o desenvolvimento de pesquisas, 

alternativas de uso sustentável de recursos naturais, implementação de infraestrutura, 

consolidação do Conselho Consultivo e na elaboração e implementação deste Plano de 

Manejo. Esse aporte financeiro viabilizou, ainda, a elaboração dos Planos de Negócios para 

o desenvolvimento de atividades sustentáveis na UC, tendo como público alvo os moradores 

da FLONA do Amapá e do seu entorno imediato. 

 Em 2009, a CI-Brasil contratou o Instituto Peabiru que, por sua vez, realizou estudos 

de pontencial e viabilidade econômica de três atividades sustentáveis: produção de mel, 

açaí e ecoturismo comunitário. Os Planos de Negócios podem ser visitados no Anexo 7. 

 Em relação às Instituições de Pesquisa, o Centro de Estudos Integrados da 

Biodiversidade Amazônica (CENBAM), o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

(INPA) e o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), como núcleos executores do PPBio do 

MCT, apoiam e dão suporte a trabalhos na FLONA juntamente com o Instituto de Pesquisas 

Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá (IEPA) e a Universidade Federal do Amapá 

(UNIFAP). 

 O IEPA tem apoiado programas de pesquisa na Floresta Nacional do Amapá desde o 

ano de 2004, através da participação de pesquisadores em inventários biológicos realizados 

na região. No âmbito dos programas de Inventários Biológicos do Amapá e de Pesquisa em 

Biodiversidade (PPBio), o apoio técnico do IEPA contribui para o mapeamento da ocorrência 

de espécies em diferentes áreas do estado e da biodiversidade na região amazônica. 

Juntamente com as outras instituições, o instituto subsidia ações de conservação e auxílio 

na elaboração do Plano de Manejo desta UC. 

 A Universidade Federal do Amapá vem apoiando o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa na FLONA por meio dos programas PPGBio e PPBio. Pesquisadores da UNIFAP 

realizaram estudo relacionado ao impacto da barragem Coaracy Nunes sobre a ictiofauna 

local, na região de entorno da UC, e fazem parte da equipe técnica do PPBio. 

 Vale citar que, atualmente, estão em vigor diferentes projetos lançados a partir do 

ñPrograma de Apoio ¨ Implementa­«o da FLONA do Amap§ò e que envolvem algumas das 

instituições acima citadas e novos atores para o apoio da UC: a capacitação do Conselho 

em legislação está sendo desenvolvida pelo Imaflora; estudos sobre as populações de 

ariranha e de tracajás por pesquisadores; e Curso de Pedagogia de Projetos em Temas 
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Ambientais, desenvolvido em parceria com o PARNA Montanhas do Tumucumaque e 

UNIFAP. 

 Além dessas atividades, é importante citar que uma ação realizada também por esse 

programa foi o mapeamento institucional de potenciais parceiros no processo de gestão da 

FLONA (potenciais atores e instituições). Esses diferentes atores foram convidados a 

colaborar com a gestão da Unidade fazendo parte do seu Conselho Consultivo, cuja 

composição é renovada a cada 2 anos: UNIFAP, UEAP, IMMES (Instituto Macapaense do 

Melhor Ensino Superior), IEPA, Embrapa, CPRM, PPBio, INPA, Museu Emilio Goeldi, IESA, 

SETEC, FEF (Fórum Econômico Florestal), Batalhão Ambiental, IBAMA, SEMA-AP, SETUR, 

Associação/Sindicato de Operadores de turismo, Associação de Guias, Secretarias de 

Turismo, Meio Ambiente, Educação, AgriculturaMunicipais, Fórum Estadual de EA, SEED-

DEA, RURAP (Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá), GTA/AP (Certificação 

Socioparticipativa), Instituto Peabiru, SENAR, SEBRAE, IEF (Instituto Estadual de Floresta), 

IMAP (Instituto de Meio Ambiente do Amapá), SFB, REVECON (Paulo Amorim), MPE, 

RBJA-MAS (Rede Brasileira de Justiça Ambiental-Articulação Mineração e Siderurgia), 

DNPM, SEICOM (Secretaria Estadual de Indústria e Comércio Mineração), CPT, INCRA, 

ICMBio, PNMT/ICMBio, Exército, SEAMA (Faculdade particular), UnB, Ministério da Pesca, 

Colônia Z-16. 

 Recentemente, foi firmado um acordo de Cooperação Técnica entre a FLONA do 

Amapá e o INCRA, através do Programa de Reconhecimento das Populações Tradicionais 

de Florestas Nacionais como benefiriários da Reforma Agrária, pela Portaria Interministerial 

MMA/MDA Nº 03, de 2008. Este acordo tem como objeto apoiar ações e atividades 

pertinentes ao desenvolvimento sócio econômico das famílias de trabalhadores da Floresta 

Nacional do Amapá, localizadas nos Município de Ferreira Gomes, Pracúuba e Amapá, no 

Estado do Amapá, mediante ações conjuntas que possibiitem o reconhecimento das 

populações tradicionais como beneficiários do Programa Naciona de Reforma Agrária - 

PNRA, bem como acesso a financiamento e/ou apoio técnico por intermédio do Programa 

Nacional da Agricultura Familiar - PRONAF. Para tanto desde o final de 2009 deu-se início 

as atividades como cadastro de moradores e reconhecimento da área, com previsão para 

conclusão dos trabalhos no final de 2011, inclusive com demarção da área da UC. 

 Sobre apoios governamentais, vale dizer que não existe nenhuma parceria oficial 

estabelecida entre a FLONA do Amapá e órgãos estaduais ou municipais, mas que a 

FLONA vem desenvolvendo discussões conjuntas com as prefeituras dos municípios do 

entorno, em especial via Conselho Consultivo da UC, e vem se aproximando da FLOTA do 

Amapá na busca de uma gestão integrada com a UC vizinha, por meio da SEMA e do IEF, 

órgãos gestores desta UC estadual. 
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 Contudo, o apoio em relação à fiscalização e segurança da FLONA do Amapá se dá, 

geralmente, pela Polícia Militar/AP e sua solicitação ocorre por meio de ofício enviado entre 

os órgãos (não há, ainda, parceria formalizada entre as instituições). No caso das 

fiscalizações em regiões de garimpos (atualmente nas áreas de entorno da FLONA), quem 

presta apoio é a Polícia Federal (também ainda sem parceria formalizada) e o DNPM 

(também sem parceria formalizada). 
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5 Caracterização dos Fatores Abióticos e Bióticos 

 Para a caracterização dos Fatores Abióticos foram reunidos dados secundários 

relevantes para a região de inserção da FLONA do Amapá. Como previsto nas pesquisas 

citadas no Volume de Planejamento desse Plano de Manejo é importante que se façam 

estudos de levantamento de dados primários sobre o meio físico da UC, visando à 

complementação das informações abaixo citadas. 

 Para a caracterização dos Fatores Bióticos, por sua vez, foram realizadas 

expedições que resultaram nas Avaliações Ecológicas Rápidas (AER) para a FLONA do 

Amapá. Também foram considerados os dados do Inventário Florestal realizado em quatro 

diferentes áreas da UC. 

5.1 Clima 

 A região da Floresta Nacional do Amapá possui clima do tipo Af 5, segundo a 

classificação de Köppen. Encontra-se sob o domínio do Clima Tropical Quente-Úmido, com 

chuvas em todas as estações do ano.  

 Possui uma estação seca de curta duração, sendo o índice pluviométrico no mês 

mais seco (outubro) igual ou superior a 60mm. Todo o Estado do Amapá é dominado por um 

regime de altas temperaturas, e a temperatura média é em torno de 25º-26ºC, sendo que as 

médias das máximas e mínimas em Serra do Navio, município mais próximo à FLONA que 

apresenta dados disponíveis, são de 32º e 22ºC, respectivamente. O período chuvoso 

estende-se de dezembro a julho, e o de estiagem de agosto a novembro, sendo que o mês 

de outubro é o que apresenta maiores temperaturas, enquanto o período de fevereiro a abril 

apresenta temperaturas mais amenas. A precipitação média anual na região de Serra do 

Navio é de 2.284mm, segundo o Atlas Climatológico do Estado do Amapá (SUDAM, 1984). 

5.2 Geologia 

 A geologia da FLONA constitui-se por conjuntos litológicos pertencentes ao 

Complexo Guianense, Grupo Vila Nova, Complexo Tumucumaque e sedimentos 

Quaternários. 

 O Complexo Guianense foi definido por Lima et al. (1974) como uma unidade de 

embasamento que se distribuía por amplas regiões do Amapá e extremo noroeste do Pará, 

e que congregava gnaisses, para e ortoderivados, migmatitos, metagranitóides e granulitos. 

                                            
5
 De acordo com a classificação de Koeppen, o clima Af (Clima tropical úmido ou superúmido) não 

apresenta estação seca, sendo a temperatura média do mês mais quente superior a 18ºC. O total das 
chuvas do mês mais seco é superior a 60 mm, com precipitações maiores de março a agosto, 
ultrapassando o total de 1.500mm anuais. Nos meses mais quentes (janeiro e fevereiro) a 
temperatura é de 24 a 25ºC. 
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Ricci et al. (2001) e Rosa-Costa et al. (2006) redefiniram o Complexo Guianense para 

agrupar um conjunto de ortognaisses cinzas, metamorfisados sob condições de fácies 

anfibolito, que ocorrem em faixas alongadas segundo a direção NW-SE, na porção central e 

sudoeste do Bloco Amapá, restringindo sua área de distribuição ao segmento que se 

estende aproximadamente entre o médio curso do rio Jari e o Lineamento Cupixi, no 

sudoeste do Amapá. 

 A mineralogia principal é definida por plagioclásio, quartzo, ± microclínio, ± 

hornblenda, ± biotita; e a acessória por opacos, titanita, allanita, apatita e zircão. Nos 

litotipos peraluminosos a hornblenda é ausente, mas ocorrem granada e biotita, sendo 

também comum a presença de monazita dentre os acessórios. Os ortoanfibolitos têm 

textura nematoblástica e são constituídos essencialmente por plagioclásio, hornblenda e 

quartzo, além de titanita, apatita e opacos como minerais acessórios (Ricci et al., 2001). 

 As rochas deste complexo são frequentemente retrometamorfisadas a condições de 

fácies xisto-verde, sendo comum a ocorrência de epidoto, clorita, muscovita/sericita, 

carbonato, titanita secundária e minerais opacos associados às transformações a partir da 

biotita, hornblenda e plagioclásio (Ricci et al. 2001). 

 Rosa-Costa et al. (2006) define o posicionamento cronoestratigráfico do Complexo 

Guianense no Neoarqueano, a partir de idades obtidas em ortognaisses, pelo método de 

evaporação de Pb em zircão, de 2652 ± 4Ma e 2628 ± 2Ma. Segundo a autora, isótopos de 

Nd forneceram idades modelo entre 2,99 e 2,83Ga. Klein et al. (2003) apresentam idade Pb-

Pb em zircão de 3321 ± 11Ma em gnaisses tonalítico no alto curso do rio cupixi. Ricci et al. 

(2001) propõem o Complexo Baixo Mapari para congregar um conjunto de gnaisses de 

composição dominantemente granítica, estabilizados na transição das fácies anfibolito e 

granulito, originalmente incorporados ao Complexo Guianense definido por Lima et al. 

(1974). Estes gnaisses estão situados em extensas faixas alongadas na direção NW-SE, 

distribuídas principalmente na porção central e sudoeste do Bloco Amapá, com boas 

exposições no médio curso do rio Jarí, e no baixo curso do rio Mapari. São gnaisses 

leucocráticos, de composição granítica, com mineralogia essencial formada por feldspato 

alcalino, quartzo, plagioclásio antipertitíco, sendo os minerais máficos a hornblenda, a biotita 

e o clinopiroxênio e os acessórios os óxidos de Fe e Ti, zircão, allanita e apatita. Isótopos de 

Nd obtidos em um gnaisse granítico forneceram uma idade TDM de 3,12Ga e ŮNd de -3,38 

(Rosa-Costa et al. 2006). 

 O Grupo Vila Nova aflora sob a forma de faixas irregulares e descontínuas, nas 

regiões de Serra do Navio e do rio Vila Nova, no centro do Estado do Amapá, bem como em 

parte da Serra Lombarda, a norte do estado em sentido à Guiana Francesa, e compreende 

rochas metavulcanossedimentares, metamorfisadas na fácies xisto verde a anfibolito (Lima 

et al. 1974). Montalvão e Tassinari (1984) citam para esta unidade datações K-Ar em micas 
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(1.919 e 1.759Ma) e anfibólios (2.088 e 1.971Ma), como sendo as únicas disponíveis para a 

região. Contudo existem datações de até 2.264Ma em unidades similares na região da serra 

do Ipitinga (PA) considerada como idade do vulcanismo. Esta unidade distribui-se segundo 

faixas descontínuas e alongadas na direção NW-SE, caracterizando cinturões metamórficos 

de baixo a médio grau que, no tocante à orientação estrutural e ao posicionamento 

geológico, representam seqüências submetidas à mesma história evolutiva geológica. 

Regionalmente, nota-se para esta unidade a predomin©ncia absoluta do ñtrendò NW-SE, 

compondo amplos dobramentos com vergência para NE. 

 Estudos petrológico-geoquímicos realizados por Faraco (1990), na Serra do Ipitinga 

comprovam ser o Grupo Vila Nova uma seqüência supracrustal constituída por rochas 

metavulcânicas e mais raramente, metaplutônicas máficas e ultramáficas rochas a 

cordieritaantofilita e a quartzo-clorita, nas quais estão sobrepostos sedimentos químicos que 

configuram formações ferríferas bandadas tipo óxido e silicato, e metassedimentos clásticos. 

As metavulcânicas e os metassedimentos configuram unidades litoestratigráficas definidas, 

a saber, Anfibolito Anatum e Quartzito Fé em Deus. 

 O Grupo Vila Nova foi descrito na região dos rios Vila Nova, Cupixi e Amapari 

respectivamente por Spier e Ferreira Filho (1999), Ricci et al. (2001) e Melo et al. (2003), e 

pode ser definido como constituído geneticamente pelas sequências metamáfico-ultramáfica 

(xistos e anfibolitos, com corpos plutônicos a subvulcânicos isotrópicos), químico-exalativa 

(formações ferríferas fácies óxido, principalmente óxido-silicato e aluminoso, metacherts, 

especularita xistos) e metassedimentar (metaconglomerados, quartzitos, metapelitos e 

xistos paraderivados diversos), metamorfizadas na fácies xisto-verde a anfibolito. Estas 

sequências metassedimentares se encontram como encaixantes de corpos intrusivos 

grandiorítico. 

 Sobre a idade de formação do Grupo Vila Nova ainda há controvérsias, Rosa-Costa 

et al. (2002) obtiveram idade Pb-Pb em zircão de 2050±2Ma, que poderia indicar segundo a 

mesma uma evolução tardi-orogênica para o referido grupo. Pimentel et al. (2002), datou o 

metamorfismo regional que afetou as rochas do grupo Vila Nova em 2087 ± 22Ma, através 

do método Sm-Nd (granada-rocha total), em um granada-anfibolito da região do rio Vila 

Nova. 

 Os terrenos vizinhos às faixas ocupadas pelo Grupo Vila Nova denotam a exemplo 

deste, expressivos lineamentos NW-SE com um padrão morfológico de cristas alinhadas 

indicando uma região intensamente movimentada ao longo do tempo geológico. Estes fatos, 

e a presença de rochas cataclásticas conduziram a que Lima et al. (1974) definissem a 

unidade litológica Gnaisse Tumucumaque, considerada então como uma porção do 

Complexo Guianense que submetida a ñstressò de grande amplitude e conseq¿ente atua­«o 

de um evento de metamorfismo dinâmico, teria as suas rochas transformadas em 
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cataclasitos, milonitos e brechas de falhas. Segundo os autores a disposição estrutural 

permitia a individualização, embora a composição mineralógica desses gnaisses fossem a 

mesma daqueles do Complexo Guianense, ou seja, ambos seriam parte de uma mesma 

unidade litoestratigráfica. Barros et al. (1984) redefiniram o Complexo Tumucumaque, que 

seria uma unidade gerada por intenso processo de cisalhamento associado a outros de 

natureza segregativa, os quais transformaram rochas pretéritas (retrabalhamento) em 

milonitos, blastomilonitos e protomilonitos. Portanto o complexo Tumucumaque é produto de 

fenômenos de cisalhamento sobre rochas mais antigas. São constituídos por migmatitos de 

injeção, milonitos, gnaisses, blastomilonitos, gnaisses de composição granítica, 

granodiorítica e tonalítica, protomilonitos, brechas tectônicas, além de rochas tonalíticas a 

granítica com certa homogeneidade composicional. 

 No tocante a sua idade, Montalvão e Tassinari (1984) realizaram datações pelo 

método Rb/Sr em amostras do material granítico. As rochas alinham-se segundo a isócrona 

de 2.250Ma. 

 As grandes unidades geotectônicas que constituem o continente sul-americano, ou 

porção continental emersa da Placa Sul-americana, são a Plataforma Sul-americana e a 

Cadeia Andina (Almeida et al. 1981). O território brasileiro ocupa grande parte da Plataforma 

Sulamericana, definida por três escudos pré-cambrianos, denominados Brasil Central ou 

Guaporé, das Guianas e Atlântico, além de extensas áreas de coberturas plataformas 

fanerozóicas, acumuladas em diversas bacias sedimentares, destacando-se as do 

Amazonas e Solimões, do Paraná e do Parnaíba. 

 O Cráton Amazônico é uma das principais unidades tectônicas da Plataforma Sul-

Americana, constituído pelos escudos das Guianas e Brasil Central, separados pela 

expressiva faixa sedimentar das Bacias do Amazonas e Solimões. 

Vasquez et al. (2008) adotam a proposta de Santos (2003), que divide o Cráton em sete 

províncias tectônicas ou geocronológicas, a saber: Carajás (3000 ï 2500Ma), 

Transamazonas (2260 ï 1990Ma), Tapajós ï Parima (2030 ï 1860Ma), Amazônia ï Central 

(1900 -1860Ma), Rondônia ï Juruena (1850 ï 1540Ma), rio Negro (1820 ï 1520Ma) e 

Sunsás (1450 ï 1000Ma). 

 A Província tectônica Transamazonas, subdivide-se em Bloco Amapá, Domínio 

Bacajá, os domínios Carecuru e Paru, localizados no sudeste do Escudo das Guianas. O 

Bloco Amapá definido recentemente por Rosa-Costa et al. (2006), representa o mais 

expressivo segmento de crosta continental arqueana individualizado na província 

Transamazonas, e se estende desde a porção leste do Estado do Amapá, a partir da região 

do rio Tartarugal Grande, adentrando a região noroeste do Pará, ao longo da margem direita 

do rio Jari, que delimita os Estados do Pará e Amapá. É alongado segundo o "trend" 

regional NW-SE, apresenta  
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Figura 5.1. Unidades geológicas presentes na Floresta Nacional do Amapá. 
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uma extensão de aproximadamente 350km no comprimento maior, com largura variando 

entre cerca de 100 e 240km. 

 Dados geocronológicos obtidos principalmente pelos métodos de evaporação de Pb 

em zircão e Sm-Nd demonstram que o Bloco Amapá tem uma longa história evolutiva. 

 Durante o Ciclo Transamazônico, o principal processo geodinâmico foi o 

retrabalhamento do embasamento arqueano, que sofreu deformação, metamorfismo e 

participou como fonte de granitos crustais peleoproterozóicos, em diferentes estágios 

orogenéticos (Rosa-Costa et al. 2003, 2006, Ricci et al. 2002, Avelar et al. 2003). 

 O Cráton da Guiana, região formada por rochas pré-cambrianas e que se estende 

em uma faixa leste-oeste da foz do rio Amazonas até os contrafortes da cordilheira dos 

Andes, contêm depósitos de ferro, manganês, ouro e outros minerais de interesse, onde as 

atividades de prospecção e mineração de ouro são intensas em toda a área do Cráton 

(Radambrasil, 1974). 

 Na Figura 5.1 foram apresentadas as diferentes unidades geológicas presentes na 

Floresta Nacional do Amapá. 

5.3 Relevo e Geomorfologia 

 A maior parte da Floresta Nacional do Amapá tem baixas altitudes, entre 50 e 160m 

(Figura 5.2). Áreas com maior altitude, contudo, são registradas na parte noroeste e leste da 

UC,entre 160 e 200m. A ocorrência das maiores altitudes, porém, se encontra na parte sul 

da FLONA (com picos de até 460m). Há, ainda, ocorrência de afloramentos rochosos que se 

projetam no interior da floresta. Esses afloramentos merecem maiores estudos por estarem, 

muitas vezes, relacionados à ocorrência de espécies bastante particulares. 

 Em relação à Geomorfologia, três formações são observadas na Floresta Nacional 

do Amapá: Planícies Fluviais, Planaltos Residuais do Amapá e Colinas do Amapá, sendo as 

duas últimas correspondentes ao relevo proposto pelo RADAM (1974) e Costa e Melo 

(1975). 

 As Planícies Fluviais são essencialmente planas, geradas pela deposição de origem 

fluvial. Não ocorre na maior parte da área da FLONA do Amapá, sendo mais característica 

de sua porção sul e entorno. 

 Já os Planaltos Residuais caracterizam-se pela dissecação fluvial intensificada sob 

controle estrutural que deu origem a um conjunto de cristas e picos, constituídos em rochas 

pré-cambrianas (Complexo Guianense), com predomínio de rochas metassedimentares 

dobradas, falhadas (Grupo Vila Nova) e vulcânicas ácidas. Apresenta-se com formas 

tabulares, que são testemunhos da superfície de aplainamentos mais elevados. Esses 

testemunhos são recobertos por crostas ferruginosas e/ou manganesíferas, sendo que na 
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parte leste denotam-se os topos mais conservados, formados por escarpas bem mais 

ressaltadas, envolvidas por tipos de áreas dissecadas em colinas de vertentes ravinadas e 

vales rebaixados, como exemplo as Serras do Tumucumaque e do Navio. Ainda na unidade 

Planaltos Residuais são observados terraços fluviais ao longo do rio Amapari. Situa-se nas 

partes mais altas da FLONA do Amapá, ocupando maior área da porção sudoeste. 

 As Colinas do Amapá correspondem às extensas superfícies pediplanada do 

pleistoceno, envolvendo terrenos do Pré-Cambriano. As altitudes variam de 150 a 200m, 

apresentando declives para leste. Predominam algumas formas de relevo dissecados em 

colinas e colinas com topo aplainado. Esta é a formação geomorfológica que domina a 

maior parte da FLONA do Amapá, da porção norte a sul. 
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Figura 5.2. Relevo da Floresta Nacional do Amapá. 
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5.3.1 Interesse Mineral 

 Atualmente não existe atividade minerária dentro da Flona do Amapá, entretanto, no 

passado já existiu ilegalmente, tanto pesquisas minerais quanto a explotação mineral, como 

também o garimpo. Essas atividades ocorreram em áreas restritas na porção sudoeste da 

UC. Segundo dados adquiridos no banco de dados do DNPM (site acessado em agosto de 

2012) existem 52 processos tramitando no DNPM que expressam o interesse de exploração 

mineral, total ou parcialmente, na área da Flona e na faixa de 3 km do entorno imediato. 

Utilizando como marco legal o decreto de criação a UC, até a data de sua criação existiam 

12 requerimentos de pesquisa mineral na FLONA, o que correspondia a uma área de 

85.882,37 ha  (Figura 5.3) . Em contraponto, os 52 processos atuais (Tabela 5.1.) os 

requerimentos perfazem uma área de 378.169,15 ha (Figura 5.4).  

 Destaca-se que desse total de requerimentos, 13 processos apresentam áreas 

sobrepostas. A área requerida nos 40 processos protocolados após a criação da UC, 

considerando a área da UC e de seu entorno imediato (até 3km do limite) perfaza 

292.286,78 ha. As áreas dos requerimentos até 2012, que incidem apenas do interior da 

Flona somam 158.546,00 hectares o que equivale a aproximadamente 36% da área total da 

UC. 

 As áreas pretendidas estão concentrados na porção sudoeste da Unidade e os 

requerimentos se encontram em diferentes fases processuais no DNPM, sendo 34 em fase 

de autorização de pesquisa, 12 em fase requerimento de pesquisa e 6 estão em 

disponibilidade. 

 Os minerais requeridos são o alumínio, a cassiterita, o estanho, o ferro, o granito, o 

minério de cobre, o minério de ferro, o minério de níquel, o minério de ouro, o minério de 

tântalo, o molibdênio e o ouro (Figura 5.5).  

Tabela 5.1. Lista dos processos de requerimento minerário tramitando no DNPM, até 

2012. 

 Nº PROCESSO  ÁREA ha   FASE EMPREENDEDOR MINÉRIO 

1 851607/1982 10.000,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Novo 
Astro SA Estanho 

2 851609/1982 10.000,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Novo 
Astro SA Molibdenio 

3 851738/1982 
  

8.650,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Itatinga Mineração 
Marmores e 
Granitos Ltda Tantalo 

4 851036/1985 
  

3.094,78  
Autorização de 
Pesquisa Eco Mining Ltda Cassiterita 

5 851106/1985 
 

6.210,22  
Autorização de 
Pesquisa Eco Mining Ltda Cassiterita 

6 851105/1985 
  

8.986,71  
Autorização de 
Pesquisa Eco Mining Ltda Cassiterita 
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 Nº PROCESSO  ÁREA ha   FASE EMPREENDEDOR MINÉRIO 

7 850855/1987 8.890,27  Disponibilidade 
Mineração Vale dos 
Reis Ltda Molibdenio 

8 850853/1987 8.064,79  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Vale dos 
Reis Ltda Molibdenio 

9 850854/1987 7.883,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Vale dos 
Reis Ltda Molibdenio 

10 850861/1987 3.150,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Vale dos 
Reis Ltda Tantalo 

11 850724/1988 952,60  
Autorização de 
Pesquisa Ivo Chaneiko Estanho 

12 850720/1988 10.000,00  
Requerimento de 
Pesquisa 

Mineração Serra 
Morena Ltda Tantalo 

13 855033/1994 3.262,30  Disponibilidade 

Marina Norte 
Empreendimentos 
De Mineracao S.A Ouro 

14 858000/1998 7.884,08  
Autorização de 
Pesquisa 

Anglogold Ashanti 
Brasil Mineração 
Ltda. Aluminio 

15 858052/2002 8.064,79  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineracao Serra da 
Canga Ltda Ouro 

16 858060/2002 8.809,41  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineracao Serra da 
Canga Ltda Ouro 

17 858051/2003 968,75  
Autorização de 
Pesquisa 

Gran Amapá do 
Brasil Imp. e Exp. 
Ltda Granito 

18 858057/2004 7.891,30  
Autorização de 
Pesquisa Hm Do Brasil Ltda 

Minério De 
Ouro 

19 858010/2004 5.748,35  
Autorização De 
Pesquisa 

Braz Ferros 
Mineração Ltda 
Epp Ouro 

20 858065/2005 9.322,90  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração Pedra 
Branca Do Amapari 
Ltda Ouro 

21 858110/2005 247,80  
Autorização de 
Pesquisa Spg Mineração S.A Tantalo 

22 858055/2006 9.412,40  
Requerimento de 
Pesquisa 

Mmx Minas-Rio 
Mineração e 
Logistica Ltda Ferro 

23 858054/2006 9.999,62  
Requerimento de 
Pesquisa 

Mmx Minas-Rio 
Mineração e 
Logistica Ltda Ferro 

24 858141/2007 9.722,40  Disponibilidade 
Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Ferro 

25 858140/2007 8.832,90  Disponibilidade 
Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Ferro 

26 858138/2007 6.032,72  Disponibilidade 
Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Ferro 

27 858143/2007 5.388,00  
Requerimento de 
Pesquisa 

Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Ferro 

28 858142/2007 9.999,22  
Requerimento de 
Pesquisa 

Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Ferro 

29 858061/2007 10.000,00  
Autorização de 
Pesquisa 

Mineração 
Guanhoes Ltda 

Minério de 
Niquel 

30 858150/2007 332,18  
Autorização de 
Pesquisa 

Pedro Gilberto 
Nascimento de 

Minério de 
Tantalo 
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 Nº PROCESSO  ÁREA ha   FASE EMPREENDEDOR MINÉRIO 

Sousa 

31 858164/2008 9.669,05  Disponibilidade 
Coal & Cooper 
Mineração Ltda. 

Minério de 
Cobre 

32 858223/2008 9.999,66  
Requerimento de 
Pesquisa 

Deovandski 
Skibinski 

Minério de 
Cobre 

33 858106/2009 9.679,42  
Autorização de 
Pesquisa 

Construtora e 
Siderurgica de 
Macapá Ltda 

Minério de 
Ferro 

34 858107/2009 9.994,78  
Autorização de 
Pesquisa 

Construtora e 
Siderurgica de 
Macapá Ltda 

Minério de 
Ferro 

35 858105/2009 9.408,94  
Autorização de 
Pesquisa 

Construtora e 
Siderurgica de 
Macapá Ltda 

Minério de 
Ferro 

36 858045/2009 9.995,45  
Autorização de 
Pesquisa Beadell Brasil Ltda 

Minério de 
Ouro 

37 858056/2009 1.606,52  
Autorização de 
Pesquisa 

Braz Ferros 
Mineração Ltda 
Epp 

Minério de 
Ouro 

38 858076/2009 8.807,03  
Autorização de 
Pesquisa Beadell Brasil Ltda 

Minério de 
Ouro 

39 858012/2009 4.469,89  
Autorização de 
Pesquisa 

Eduardo Luiz 
Magalhaes 
Guatimosim 

Minério de 
Ouro 

40 858125/2009 5.753,97  
Autorização de 
Pesquisa Eco Mining Ltda 

Minério de 
Ouro 

41 858023/2010 8.719,12  
Autorização de 
Pesquisa 

Votorantim Metais 
S.A 

Minério de 
Niquel 

42 858096/2010 9.999,81  
Autorização de 
Pesquisa 

Ecometals 
Mineração do Brasil 
Ltda. 

Minério de 
Ferro 

43 858036/2011 9.737,34  
Requerimento de 
Pesquisa 

Rama Mineração 
Ltda 

Minério de 
Ferro 

44 858162/2011 6.326,06  
Requerimento de 
Pesquisa 

Amapá Metals 
Corporation Ltda 

Minério de 
Ferro 

45 858160/2011 6.631,72  
Requerimento de 
Pesquisa 

Amazon Global 
Consult Ltda 

Minério de 
Ferro 

46 858156/2011 7.043,60  
Requerimento de 
Pesquisa 

Amapá Metals 
Corporation Ltda 

Minério de 
Ferro 

47 858122/2011 8.890,28  
Requerimento de 
Pesquisa 

Votorantim Metais 
S.A 

Minério de 
Niquel 

48 858058/2011 8.596,48  
Autorização de 
Pesquisa 

P G Mineracao e 
Participacoes Ltda 

Minério de 
Ouro 

49 858031/2011 7.972,29  
Autorização de 
Pesquisa 

Hernandes Costa 
Batista 

Minério de 
Ferro 

50 858025/2011 60,31  
Autorização de 
Pesquisa 

Leimar Pereira 
Gomes 

Minério de 
Ferro 

51 858032/2011 8.115,66  
Autorização de 
Pesquisa 

Hernandes Costa 
Batista 

Minério de 
Ferro 

52 858014/2011 8.890,28  
Requerimento de 
Pesquisa 

Amazon Global 
Consult Ltda 

Minério de 
Ouro 
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Figura 5.3. Áreas com interesse mineral, objeto dos processos que tramitavam no 

DNPM, até 2089, antes da criação da Floresta Nacional do Amapá. 
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Figura 5.4. Áreas com interesse mineral, objeto dos processos tramitando no DNPM, 

até 2012, na Floresta Nacional do Amapá. 
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Figura 5.5. Número de processos com requerimento efetuados junto ao DNPM até 

2012, por tipo de minério. 

 Destes, 7 estão em nome de pessoas física (Figura 5.6) e 45 em nome de pessoa 

jurídica, sendo que os minerais mais requisitados são o ferro com 16 processos e o ouro 

com 13 processos.  

 

Figura 5.6. Número de processos com requerimento efetuados junto ao DNPM até 

2012, por natureza do requerente e tipo de mineral. 
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 Embora do ponto de vista processual temos um conhecimento sobre o interesse 

mineral da área da FLONA, ainda é incipiente o conhecimento sobre a geologia, a 

geomorfologia e a geodiversidade continas na FLONA. Os mapas existentes são em escala 

muito pequena, que imposibilita a tomada de decisão quanto o desenvolvimento da 

pesquisa mineral e da mineração na Unidade. Existe carência de informação que permita 

avaliar o impacto da atividade mineral sobre a biodiversidade, os riscos inerentes delas e da 

importância dessa exploração para o país. 

 Do ponto de vista jurídico, segundo o entendimento da Procuradoria Federal 

Especializada junto ao ICMBio, contina no Parecer 148/2013/AGU/PGF/PFE-ICMBIO-SEDE 

da Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio, anexo, dentre as conclusões cita: 

ñ...no caso da Floresta Nacional do Amap§, o ato de afeta­«o apenas autoriza a atividade 

minerária, sujeitando-a, contudo, ao juízo do órgão gestor, cuja decisão deverá constar do 

Plano de Manejo. O ICMBio, todavia, não é livre para decidir devendo motivar tecnicamente 

seu entendimento, com base no impacto ambiental da atividade e na forma de realizar o 

interesse p¼blicoò. Diante deste posicionamento, o que será necessário é realizar a pesquisa 

científica da geodiversidade da FLONA para qualificar e balizar a decisão institucional. 

5.4 Solos 

 Os solos predominantes na FLONA do Amapá, de acordo com a Classificação de 

Solos de Camargo et al. (1987), são: Latossolo Vermelho-Amarelo (LV), Latossolo Amarelo 

(LA), Podzólico Vermelho Amarelo (PB) e Solos Petroplínticos (IBGE, 2004) (Figura 5.7). 

O Latossolo Amarelo ocupa uma pequena porção a oeste da FLONA. Trata-se de solo de 

cor amarelada e muito argiloso, distribuindo-se em grande parte da região Amazônica, com 

baixa fertilidade natural. São solos envelhecidos, ácidos, bem drenados e permeáveis. São 

encontrados em superfícies dissecadas e colinas aplainadas, como material de sedimentos 

argilosos do Terciário e planícies do quaternário e pré-cambriano. A cobertura predominante 

desse solo compõe o cerrado e a floresta densa. 

 O Latossolo Vermelho-Amarelo, por sua vez, é o latossosolo mais bem distribuído no 

Brasil. Na área da FLONA, é formado por manchas que se concentram principalmente na 

parte sul da UC. É característico de regiões de floresta densa de terra firme, resultante 

predominantemente de rochas cristalinas do pré-cambriano, que representam o 

embasamento da região. Possuem cor amarela, com predomínio do mineral goethita e 

apresentam textura que varia entre argilosa e muito argilosa, com variada fertilidade natural. 

 Ocorrem em relevos que variam do plano ao montanhoso. 

 O Podzólico Vermelho-Amarelo está concentrado na parte norte da FLONA do 

Amapá e é um tipo de solo de coloração variada, indo do vermelho-amarelado ao bruno-

acizentado. É um solo hidromórfico, com pouca argila, baixa fertilidade natural e muito ácido. 
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Já o solo Petroplíntico ocupa a maior parte da área da FLONA do Amapá. É um solo 

mineral, com solidificação laterística, havendo um processo de oxirredução. É composto em 

grande quantidade (entre 60% e 90%) por frações grosseiras, com predominância de 

petroplintita (material derivado da plintita).  

5.5 Espeleologia 

 Não existem registro de estudos sobre ocorrência de cavernas na FLONA do Amapá. 

5.6 Hidrografia e Hidrologia 

 A rede hidrográfica da Floresta Nacional do Amapá é constituída pela bacia do Rio 

Araguari, contornada pelos Rios Falsino (à leste) e Mutum (à oeste). O rio Araguari 

caracteriza-se por ser um Rio de planalto. Os Rios Araguari e Falsino possuem grande 

importância na região, visto que constituem o meio de transporte mais utilizado pelas 

comunidades locais para o deslocamento de seus produtos e locomoção, servindo também 

como fonte de alimento e abastecimento de água. São rios de curso de água permanente, 

cujo regime fluvial varia de acordo com as chuvas na região, que ocorrem com maior 

intensidade nos meses de janeiro a março. Estes rios apresentam sinais de impactos 

decorrentes das ações de garimpo, que provocam erosão e sedimentação em alguns 

trechos. 

 O modelo dominante de drenagem na Floresta Nacional do Amapá é dendrítico, com 

ramificações semelhantes a galhos de árvores, comum em terrenos de estrutura cristalina 

e/ou regiões sedimentares horizontais. Esse padrão é típico de planície de inundação. Seus 

canais se bifurcam e se confluem de maneira aleatória (Figura 5.8). 
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Figura 5.7. Tipos de solos encontrados na Floresta Nacional do Amapá. 
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Figura 5.8. Hidrografia da Floresta Nacional do Amapá. 
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5.7 Fatores Bióticos 

 No intuito de levantar informações específicas a respeito da riqueza, endemismo e 

diversidade de flora e fauna presentes na Floresta Nacional do Amapá, foram realizadas três 

expedições que resultaram nas Avaliações Ecológicas Rápidas (AER)6. A coleta de 

informações sobre os anfíbios e répteis (herpetofauna), aves (avifauna), mamíferos 

(mastofauna), peixes (ictiofauna), crustáceos (carcinofauna) e flora (vegetação) baseou-se 

em metodologias consolidadas para cada um desses grupos, descritas detalhadamente no 

relat·rio de campo intitulado ñInvent§rios Biol·gicos R§pidos da Floresta Nacional do 

Amap§, Expedi­»es I e II, S²ntese do Conhecimentoò, daqui em diante citado como 

Inventário FLONA Amapá (Anexo 5). Esse relatório foi apresentado ao IBAMA-Amapá, pelo 

IEPA e CI-Brasil, e refere-se às AER realizadas na FLONA nos períodos de 27 de julho a 15 

de agosto de 2004 (Expedição I) e de 27 de fevereiro a 17 de março de 2005 (Expedição II). 

Uma das expedições realizadas ao Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (IEPA & 

CI, 2006), no limite com a FLONA do Amapá, também foi considerada nessa descrição por 

possuir dados relevantes à UC. Esta expedição, aqui denominada de Expedição III, foi 

realizada no período de 21 de outubro a 13 de novembro de 2005. A tabela abaixo 

apresenta um resumo da localização das expedições realizadas à FLONA (Tabela 5.2). 

Tabela 5.2. Localização das expedições realizadas para a Floresta Nacional do Amapá. 

 

 Vale salientar que também foram considerados os dados do Inventário Florestal 

realizado em quatro diferentes áreas da FLONA, em 2009, descritos brevemente no item 

5.8.6 abaixo.  

 A Figura 5.9 mostra os detalhes da altitude onde foram realizados os três inventários 

biológicos e o inventário florestal. Nas imagens, estão representados detalhes da altimetria 

                                            
6
 A AER consiste em um levantamento rápido de áreas com alta biodiversidade, certo grau de 

endemismo e ecossistema único. Segundo Willink et al. (2000), a AER como ferramenta de 
conservação, permite um inventário científico em um curto período de tempo, com respostas efetivas 
para tomadas de decisão sobre o manejo e a conservação de áreas. 

EXPEDIÇÃO LONGITUDE LATITUDE LOCAL MUNICÍPIO 

I 51Ü35'17òW 01Ü18'07òN 
Igarapé do Braço, 

afluente Rio 
Falsino 

Ferreira Gomes 

II 51Ü53'37òW 01Ü06'37òN 
Igarapé Santo 

Antônio, afluente 
Rio Araguari 

Ferreira Gomes 

III 51º55'39.05"W 01º23'13.83"N 
Rio Mutum, limite 

com PNMT 
Calçoene 
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dos sítios de amostragem, com detalhes ainda dos acampamentos e das trilhas utilizadas 

para realização das coletas.  

 Para os estudos de inventário biológico foram abertas trilhas de onde se realizaram 

as amostragens e censos (ao longo das trilhas e perperdicularmente a elas). Na Expedição I 

foram usadas duas trilhas, de 4.800m de extensão no sentido norte-noroeste, e com cerca 

de 1500m no sentido norte-nordeste. Na Expedição II, a primeira trilha teve 5900m de 

comprimento no sentido sul-noroeste, e a segunda, 2800m no sentido sul-nordeste. 

Algumas coletas também foram realizadas em um afloramento (antiga pista de pouso de 

garimpo). Maiores detalhes sobre metodologia de coleta e análise dos dados podem ser 

encontrados a seguir (na descrição de cada grupo) e no Inventário FLONA Amapá . 
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Figura 5.9. Localização dos sítios de amostragem das Avaliações Ecológicas Rápidas e do Inventário Florestal conduzidos na Floresta Nacional do Amapá. 
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5.8 Vegetação 

 A Floresta Nacional do Amapá, segundo a literatura disponível (De Granville, 1978; 

ZEE, 1998), apresenta uma fisionomia florestal não homogênea, onde a paisagem é 

caracterizada pela floresta ombrófila densa de terra-firme, que se apresenta interrompida 

por áreas de tamanhos variados, compostas por diferentes fisionomias vegetais, como 

tabocais, porções de floresta mais abertas ou fechadas, ou áreas com vegetação de porte 

diferenciado. A vegetação da FLONA é pouco conhecida, e conta com alguns registros 

coletados nos limites do Rio Falsino, no início da década de 1980, por Benedito Rabelo e 

Douglas Daly (comunicação pessoal), e com os dados das expedições biológicas realizadas 

nos anos de 2004 e 2005 (Bernard et al., 2006a).  

 A FLONA do Amapá apresenta seis tipos de formações vegetacionais (Figura 5.6): 

Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Ombrófila Aberta Submontana, Floresta Ombrófila 

Densa Aluvial, Floresta Ombrófila Densa Submontana com dossel emergente, Floresta 

Ombrófila Densa Submontana com dossel uniforme e Floresta Ombrófila Densa de Terras 

Baixas com dossel emergente. 

5.8.1 Floresta Ombrófila Aberta 

 At® recentemente era conhecida como uma ñ§rea de transi­«o entre a floresta 

amazônica e as áreas extra-amaz¹nicasò, agora ® conceituada como fisionomia florestal 

composta de árvores mais espaçadas, com extrato arbustivo pouco denso. (IBGE, 2004). 

Esta floresta apresenta quatro faciações florísticas que alteram a fisionomia ecológica da 

Floresta Ombrófila Densa (com palmeiras, cipós, sororoca e bambu, além dos gradientes 

climáticos com mais de 60 dias secos por ano, assinalados na curva ombrotérmica). Na 

FLONA do Amapá, apresenta-se como manchas distribuídas por toda a área, com maior 

representatividade em sua parte central, e abrange 1,15% de sua área total. 

5.8.2 Floresta Ombrófila Aberta Submontana 

 Vegetação bem distribuída na Amazônia, destacando-se no dossel. Nesse tipo de 

floresta ocorrem quatro tipos de formações: palmeiras, bambus, cipós, sororoca. 

Acompanham o relevo montanhoso e os planaltos com solos medianamente profundos. Na 

FLONA do Amapá ocorre nas altitudes entre 150 e 250m e estão presentes no centro, 

noroeste e centro-leste da UC, a abrange 0,59% de sua área total. 
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5.8.3 Floresta Ombrófila Densa Aluvial  

 Vegetação que ocorre ao longo dos cursos de água, em planícies antigas do 

quatern§rio. Esta forma­«o ® comumente conhecida como ñfloresta alagadaò e ocorre ao 

longo dos cursos de água, ocupando os terraços antigos (Veloso et al., 1991). Na região 

amazônica, esse tipo de floresta recebe o nome popular de várzea ou igapó, dependendo do 

grau e tempo de inundação do terreno e da cor/transparência das águas; barrentas quando 

é várzea e pretas/ transparentes quando é igapó (Pires, 1973). Essas florestas estão 

sujeitas à influência anual do nível da água e, portanto, apresentam espécies com 

adaptações que permitem suportar os meses de submersão e/ou alagamento. Constitui um 

agrupamento ciliar multiestratificado, onde predominam espécies madeireiras de baixa 

densidade. Apresenta dossel emergente, com variedades de palmeiras no seu estrato 

intermediário. Possui no seu estrato arbóreo espécies de crescimento rápido, havendo uma 

variação no tamanho das espécies (de 5 a 50m). Esse tipo de formação ocorre na parte sul 

da FLONA do Amapá, na área do rio Araguari, abrangendo uma área de 0,006% do total da 

FLONA. 

5.8.4 Floresta Ombrófila Densa Submontana com Dossel Emergente e Floresta 

Ombrófila Densa Submontana com Dossel Uniforme 

 Esses dois tipos de formação florestal ocorrem em relevo dissecado (separado em 

partes) e montanhoso. Geralmente aparecem como duas fisionomias distintas no estrato 

superior, podendo ser relativamente uniforme ou com várias espécies emergentes que se 

diferenciam acima do dossel uniforme. Um dos destaques desse tipo de formação são 

árvores de porte alto, chegando até 50m. Os gêneros que o caracterizam muito bem na 

Amazônia são Hevea, Bertholetia e Dinizia. As florestas ombrófilas densa submontana (100 

a 600m) são conhecidas comumente como florestas de terra firme por causa do seu 

posicionamento topográfico. Na área da FLONA do Amapá, esses dois tipos de composição 

vegetacional dominam a maior parte da área, possuindo, respectivamente 151.876ha 

(30,89% da área total da FLONA) e 207.404 ha (55,74%) de área. 

5.8.5 Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas com Dossel Emergente 

 Essa formação ocorre em terrenos do quaternário, um pouco acima do nível do mar, 

com terras bem drenadas. As florestas de terras baixas (5 a 100m), juntamente com as 

florestas ombrófilas densa submontana (100 a 600m) são conhecidas comumente como 

florestas de terra firme. Na FLONA, dominam a porção sudeste da área, apresentando-se 

como uma grande mancha e apresenta uma área total de 55.719ha, representando 10,79% 

da área total da FLONA. 
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Figura 5.10. Tipos de vegetação e áreas de antropismo encontrados na Floresta Nacional do Amapá. 

 



154 

 

 No mapa acima (Figura 5.10), além das principais formações vegetacionais 

encontradas na FLONA, pode-se observar áreas de influência antrópica, com alteração da 

cobertura vegetal nativa, detectáveis na interpretação das imagens de satélite Landsat 5 

(interpretação supervisionada). Essas áreas ocorrem, em sua maioria, ao longo dos rios e 

se devem à retirada de madeira e ao estabelecimento de roçados. Contudo, elas também 

podem ser visualizadas no interior da UC e nessas regiões representam áreas de garimpo. 

As áreas amostradas na FLONA apresentam um mosaico de diferentes formações 

vegetacionais, cuja origem ainda não está absolutamente clara. Há indícios que certas 

porções da área amostrada estão passando por processos de sucessão vegetal, mas não é 

possível afirmar se estes processos estão associados a eventos naturais ou pela 

intervenção humana no passado. 

A floresta densa de terra firme é o tipo de vegetação mais representativo da região, 

porém, em seu interior, a Floresta Nacional do Amapá apresenta uma parcela significativa 

de florestas de várzea. As principais características da floresta densa de terra firme são a 

máxima diversidade por unidade de área, a estrutura de alto porte e estratificações 

diferenciadas (IEPA, 2002). O dossel se apresenta com árvores variando entre 15 e 25m de 

altura, com as copas em sobreposição e pouco espaçamento, com circunferência a altura do 

peito (CAP) média de 60cm, sendo as enviras (Bocageopsis multiflora, Guatteria amazonica, 

Xylopia aromatica, Xylopia benthami, Duguetia asterotricha, entre outras), as aquariquaras 

Minquartia sp. e cupuís Theobroma subincanum as espécies mais representativas. As 

árvores emergentes atingem cerca de 40m de altura, com um espaçamento bem 

significativo, CAP variando entre 220 a 360cm e predomínio de angelins Hymenolobium sp., 

louros Cordia sp. e virolas Virola sp. (Bernard et al., 2006a). 

 No bosque e no sub-bosque, a altura da maioria das árvores varia entre 8 e 20m, 

com espaçamento médio de até 6 metros de distância, CAP variando entre 25 e 130cm, 

sendo as abiuranas Pouteria sp., acapús Vouacapoua sp., angelins Dinizia excelsa e 

aquariquaras Minquartia sp. as espécie mais comuns. Grande parte do extrato inferior 

encontra-se em regeneração, e o CAP não ultrapassa 10cm, com espécies mais comuns 

pertencentes às famílias Marantaceae, Rapateaceae, Arecaceae (palmeiras com espinhos e 

palha preta), e Burseraceae, principalmente plântulas de breu Protium sp. A profundidade 

média da serrapilheira é de 10cm, contando folhagens, galhos e raízes das plantas. 

Algumas espécies são encontradas em ambiente alagado ou levemente úmido, áreas com 

solo lamoso e com poucas árvores de grande porte, tais como açaí Euterpe oleraceae, virola 

Virola surinamensis e mututi Pterocarpus amazonicus (Bernard et al., 2006a). 

 Alguns pontos observados durante o inventário apresentaram uma vegetação 

semelhante às campinas amazônicas, muito densas, quase impenetráveis e constituídas de 

bambus ou tabocas Guadua sp., taboquinhas Lasiacis ligulata, algumas gramíneas, e 
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pteridófítas do gênero Pteridium. Existem algumas áreas semelhantes às campinaranas com 

solo arenoso, com vegetação constituída por uma floresta de alto e médio porte com uma 

porção arbustiva e arvoretas. Alguns destes pontos apresentavam sinais de regeneração. 

Além disso, também foram encontrados afloramentos rochosos abertos onde a cobertura 

vegetal é de pequeno porte, composta por uma vegetação com folhas coriáceas, duras e 

reluzentes, caracterizadas como ñcarrascosò. Cactaceae, Bromeliaceae e Melastomataceae 

são algumas famílias características destas áreas, adaptadas à alta luminosidade. Outro tipo 

de afloramento rochoso, conhecido como ñcrot«oò, foi tamb®m registrado. Este tipo de 

paisagem apresenta uma cobertura florestal densa de pequeno porte, composta por ervas e 

arbustos em abundância, com a presença de poucas árvores. Estas espécies pertencentes 

principalmente às famílias Araceae, Bromeliaceae e Piperaceae, e se desenvolvem 

diretamente na rocha ou dentro dos carrascos (Bernard et al., 2006a). 

 Por fim, a FLONA do Amapá apresenta algumas áreas com espécies pioneiras, como 

Cecropia sp., e algumas gramíneas. A presença de espécies pioneiras é um indicativo de 

que a área passou por algum processo de alteração da cobertura vegetal, seja por 

processos naturais ou por ação antrópica (Bernard et al., 2006a).  

5.8.6 Caracterização Fitossociológica (Inventário Florestal) 

 Com o objetivo de mensurar o potencial madeireiro e não madeireiro, através dos 

inventários e coletas botânicas, foram realizadas atividades de localização, seleção e 

implantação de quatro conglomerados, abrangendo uma área estimada de 400ha (1.000 x 

1.000m cada conglomerado) nas fitofisionomias que abrangem a maior parte da área da UC. 

Após a identificação das principais tipologias, foram selecionados os pontos de implantação 

dos conglomerados, onde se realizou o trabalho durante o período de uma semana em cada 

ponto.  

 Cada conglomerado abrangeu uma área de 100ha (1.000 x 1.000m) e era constituído 

por oito unidades de 20 x 200m cada uma, alocadas sistematicamente a partir de um ponto 

central (Ponto Amostral), sendo alocadas a cada eixo cardinal (leste-oeste e norte-sul) 

quatro unidades. A primeira unidade foi locada a uma distância de 50m do ponto central e a 

segunda a 50m da primeira. Além disso, foram implantadas dentro de cada unidade duas 

subunidades de 10 x 10m, para estudo da regeneração natural (Figura 5.11).  
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Figura 5.11. Estrutura do Conglomerado formado por oito unidades alocadas 

sistematicamente sobre os eixos cardinais e detalhes da unidade de amostra e 

subparcela de 10 x 10m. 

5.8.6.1 Resultados do Inventário ï Levantamento Madeireiro 

 A área apresenta um excelente potencial para exploração, com um volume de 

171,32mį/ha de madeiras comerciais com qualidade de fuste ñbomò e ñregularò, o que 

representa 47% do volume total por hectare. A Floresta Ombrófila Densa Submontana 

dossel uniforme (Floresta DSU) é a mais produtiva da FLONA do Amapá, possuindo um 

volume comercial de 107,6357m³/ha, o que equivale a 55,81% do total, além de possuir seu 

acesso facilitado em função da proximidade aos grandes rios e igarapés e menor 

declividade de terreno. As demais tipologias (DSE FO Densa Submontana dossel 

emergente e DBE FO Densa Terras baixas dossel emergente) apesar de apresentarem 



157 

 

números de indivíduos suficientes e altos volumes das espécies comerciais com potencial 

madeireiro, aptas a exploração, acarretarão em atividades mais onerosas desde o manejo 

até o escoamento e transporte da madeira em tora, devido dificuldades de acesso as áreas 

e elevada variação do relevo no terreno. A Tabela 5.3 apresenta a riqueza de espécies das 

tipologias estudadas. Vale salientar que seis espécies foram comuns a todas as tipologias.  

Tabela 5.3 Riqueza de espécies das tipologias florestais estudadas na Floresta 

Nacional do Amapá com os respectivos grupos de uso madeireiro. (1=madeiras 

comercializadas no mercado regional, nacional e internacional; 2=madeiras utilizadas na região, mas que 

não são comercializadas; 3=madeiras comercializadas e madeiras utilizadas apenas na região). 

 

 A lista das espécies inventariadas na FLONA do Amapá encontra-se no Anexo 2.  

Com relação à frequência relativa, as espécies abiuranaïda-folha-fina Pouteria gongripii e 

louro-vermelho Trichilia micrantha se destacaram, sendo que cada uma esteve presente na 

área amostral com um percentual de 6,62%, seguida da espécie acapu Vouacapoua 

americana, que apresentou um percentual de 5,56%. De forma semelhante, a densidade 

relativa mostrou-se significativa para as espécies Pouteria gongripii, Trichilia micrantha e 

Vouacapoua americana. Entre as dez mais significativas, pode-se também destacar 

Roucheria sp. (5,32%), Licaria sp. (4,53%), Ocotea rubra (3,82%) e andiroba Carapa 

guianensis (2,93%). 

 As espécies acapu Vouacapoua americana, andiroba Miconia regelii, abiurana-da-

folha-fina Pouteria gongripii, pau-ferro Licaria sp, virola Virola sp, louro-vermelho Trichilia 

micrantha e angelim-vermelho Dinizia excelsa foram as que mais contribuíram para o 

volume comercial nas três tipologias florestais. 

 A abiurana-da-folha-fina Pouteria gongripii foi a espécie com ocorrência mais 

abundante na área da FLONA do Amapá, e apresentou entre 4,6ind/ha e 9,76ind/ha nas três 

tipologias estudadas. As espécies comerciais que também apresentaram valores elevados 

de número de indivíduos por ha foram: louro-vermelho Trichilia micrantha, que apresentou 

5,62ind/ha, seguida de acapú Vouacapoua americana (3,59ind/ha), louro-branco Roucheria 

sp. (3,28ind/ha), pau-ferro Licaria sp. (2,96ind/ha) e louro-amarelo Ocotea rubra  

(2,42ind/ha).  

Grupo de Uso Madeireiro 
DSU DSE DBE 

Número de Espécies 

1 45 36 30 

2 31 27 13 

3 32 27 21 

Total 108 90 64 
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 O número total de indivíduos nas classes diamétricas, considerando apenas as 

espécies comerciais com DAP> 50cm (Diâmetro a Altura do Peito) e a qualidade do fuste 

para uso, foi de 218. Para a qualidade do fuste considerada ñbomò para aproveitamento 

madeireiro, foram encontrados 108 indivíduos, que equivalem a 49,54% do total. Com 

rela­«o ¨ qualidade do fuste considerada ñregularò, o n¼mero de indiv²duos foi de 82 

(37,61%), 20 (9,17%) para a qualidade considerada ñruimò, e 8 para a qualidade 

considerada ñsem aproveitamentoò (3,68%). 

 Por meio de uma análise mais detalhada das espécies é possível dizer que do total 

de indivíduos estudados nas três tipologias, 87,15% apresentam indivíduos com fustes 

comercializáveis, com um aproveitamento madeireiro satisfatório e fornecendo madeira de 

qualidade. 

5.8.6.2 Resultados do Inventário ï Levantamento Não Madeireiro 

 As áreas inventariadas possuem elevado potencial não madeireiro, pois apresentam 

distribuição uniforme de cipós de uso comercial, além de inúmeras espécies medicinais e 

produtoras de óleo-resina. 

 Foram encontradas 59 espécies arbóreas que apresentaram um ou mais cipós (cipó 

titica Heteropis sp.; ambé Philodendron imbe.; timbó Derris sp.; cebolão Clusia grandiflora.), 

não tendo sido encontrados indícios de preferência de espécies de cipó e liana por alguma 

espécie arbórea. 

 Segundo Pereira et al. (2002), os cipós são a matéria-prima mais utilizada por 

artesãos na fabricação de móveis e artesanato, tanto no Amapá, como em outros estados 

brasileiros. Os mesmos autores realizaram um levantamento etnoecológico nas 

comunidades que coletam cipós, onde o produto não madeireiro mais utilizado pelos 

extratores e agroextratores da região em estudo é o cipó-titica Heteropsis spp ï Araceae, 

seguido de cipó timbó-açú Derris urucu ï Fabaceae, cipó-ambé Philodendron ecordatum, P. 

goeldii e P. solimoensense ï Araceae e cipó-cebolão Clusia grandeflora. ï Clusiaceae. 

Segundo Queiroz et al. (2000), o Amapá possui uma capacidade de extração de 250kg/ha, 

mas existem áreas em que o número de quilos de cipós in natura (com casca) chegou a 

448kg/ha. 

 Na Tabela 5.4, pode-se observar as dez espécies arbóreas com maior valor de 

importância e suas relações com os quatro cipós estudados. Vale salientar que o cipó-titica 

foi o mais representativo nas associações com as espécies arbóreas, com valores variando 

de 2 a 21 indivíduos das espécies madeireiras com cipós presentes, com exceção de 

Euterpe oleracea, em que não foi observada ocorrência de cipó. 
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Tabela 5.4. Relação do número de cipós presentes nas dez espécies madeireiras com 

maior valor de importância. (Onde: N ï número de indivíduos das espécies madeireiras com cipós 

presentes; e DA ï número de indivíduos das espécies madeireiras com cipós presentes por hectare). 

Nome Científico  Ambé Timbó Titica Cebolão 

Pouteria gongripii. N 1 2 21 2 

 DA 0,07 0,15 1,59 0,15 

Lecythis cf. amara  N 2 4 15 1 

 DA 0,15 0,3 1,13 0,07 

Protium sp2 N 0 1 15 0 

 DA 0 0,07 3,18 0 

Eschweilera sagotiana. N 0 5 15 0 

 DA 0 0,38 3,18 0 

Ocotea sp5 N 0 2 9 0 

 DA 0  0,68 0 

Vouacapoua americana  N 0 0 2 0 

 DA 0 0 0,15 0 

Euterpe oleracea. N 0 0 0 0 

 DA 0 0 0 0 

Pouteria guianensis. N 0 1 4 2 

 DA 0 0,07 0,3 0,15 

Terminalia sp. N 0 0 4 0 

 DA 0 0 0,3 0 

Theobroma subincanum. N 0 0 3 0 

 DA 0 0 2,27 0 

 

 É importante salientar que a época de corte da liana deve ser levada em 

consideração para se pensar na alternativa de uso múltiplo da floresta, como o caso da 

viabilidade dos cipós para fins de manejo. Grande parte da coleta é realizada no período 

seco, o que, segundo Pereira et al. (2002), garante a recuperação das espécies quando 

ocorre o déficit hídrico, que é ampliado pelo corte das raízes de cipós, e coloca em risco a 

germinação das sementes. Para atenuar esse problema, sugere-se que a prática de 

extração de cipós seja limitada a, no máximo, 40% da capacidade de coleta de pernas de 

cipós por forófito, ou cerca de 80kg/ha. Ainda é necessário observar que a prática de pousio 

não deve ser inferior a três anos, para que as lianas possam recuperar sua capacidade de 

crescimento e produção de fibras. Vale ressaltar que a retirada das raízes de cipós 

necessita de cuidados especiais, pois a planta-mãe da maioria das espécies se aloja na 

copa dos forófitos. O manejo de cipós que é praticado pelos agroextratores locais pode ser 

considerado sustentável, pois geralmente é praticado em pequena escala (cerca de 20kg de 

cipós/coletor/dia); com um baixo impacto ambiental, conforme IEPA (2001). 
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 Com relação às espécies medicinais, foram encontradas 23 espécies, distribuídas 

em 266 indivíduos, com área basal de 1918,546m². A Tabela 5.5 mostra a riqueza das 

espécies medicinais e suas indicações, de acordo com Santos (2000) e Castellani (2009). 

 Em relação às palmeiras encontradas nas áreas amostradas, foram registradas 

apenas três espécies, totalizando 66 indivíduos (Tabela 5.6).  

Tabela 5.5. Composição florística das espécies medicinais encontradas na Floresta 

Nacional do Amapá e suas indicações. (Onde: N ï Número de indivíduos amostrados; U ï 

Número de unidades amostrais em que ocorre a espécie; G ï Área basal da espécie.) 

Nome Científico Nome Vulgar Indicação N U G(m²) 

Ocotea sp1 louro branco 
desobstruente, digestivo, 
excitante 

71 28 76,574 

Dinizia excelsa Ducke 
angelim-
vermelho 

diarréia, tosse 8 2 501,627 

Iryanthera laevis Mgf. virola-vermelha cicatrizante 31 20 47,163 

Dipteryx odorata (Aubl.) 
Willd. 

Cumaru 
cólicas intestinais e 
menstruais 

13 11 242,334 

Manilkara huberi (Ducke) 
Chevalier 

maçaranduba 
adstringente, refrigerante, 
tônica 

26 14 217,951 

Bowdichia nitida Benth. Sucupira 
antidiabética, anti-
inflamatória, anti-reumática 

31 14 175,977 

Hevea brasiliensis Mull. Arg. Seringueira vermífugo 7 7 0,324 

Symphonia globulifera L. f. Anani dermatoses, contusões 9 9 35,411 

Aspidosperma desmanthum 
Benth. 

Carapanauba afecções hepáticas 6 6 171,741 

Geyssospermum vellosi 
A.C. Sm. 

Quina anti-malárico 8 8 44,454 

Hymenaea courbaril L. Jatobá 
diarréia, tosse, bronquite, 
dispepsia 

7 5 107,664 

Virola surinamensis (Rol. ex 
Rottb.) Warb. 

Virola cicatrizante 7 5 7,094 

Brosimum guianensis 
Huber. 

amapá-amargo 
inflamações, asma, gastrite, 
tônico 

4 3 74,485 

Cecropia sciadophylla Mart. Embaúba 
hemostático, diabetes, 
gonorréia 

5 4 15,815 

Maytenus guyanensis 
Klotzsch 

Chichua fortificante 3 3 0,2405 

Parahancornia amapa 
(Huber) Ducke 

amapá-doce 
inflamações, asma, gastrite, 
tônico 

10 8 29,252 

Tabebuia sp. ipê-roxo anti-catarral 2 2 52,306 

Ptychopetalum olacoides 
Benth. 

Muirapuana revitalizador 2 2 0,0569 

Licania macrophylla Benth. Anoerá vermífugo 4 2 15,964 

Jacaranda copaia (Aubl.) D. 
Don 

Parapará 
adstringente, aperiente, 
cicatrizante 

7 7 18,172 

http://www.plantamed.com.br/GL1.htm#adstringente
http://www.plantamed.com.br/GL1.htm#adstringente
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Nome Científico Nome Vulgar Indicação N U G(m²) 

Vismia sp. Lacre micose 3 2 10,051 

Vismia cayenensis Pers. 
lacre-da-folha-
pequena 

micose 1 1 0,4071 

Brosimum acutifolium 
Huber. 

mururé-pajé reumatismo, anti-inflamatório 1 1 0,038 

 Total  266 80 1,918,546 

 

Tabela 5.6. Composição Florística das espécies de Palmeiras encontradas na Floresta 

Nacional do Amapá. (Onde: N ï Número de indivíduos amostrados; U ï Número de unidades 

amostrais em que ocorre a espécie; G ï Área basal da espécie.) 

Nome Científico Nome Vulgar N U G (m²) 

Euterpe oleracea Mart. Açaí 59 6 7,8476 

Mauritia flexuosa Mart. Buriti 3 2 2,7334 

Oenocarpus bacaba Mart. Bacabeira 4 4 0,1421 

 Total 66 80 10,7231 

 

 Com relação às espécies produtoras de óleo-resina, foram encontradas nas áreas 

amostradas apenas cinco espécies potenciais, distribuídas em 271 indivíduos (Tabela 5.7). 

Entre as espécies, o breu-vermelho, o piquiá e a andiroba apresentaram ocupação de solo 

superior às demais espécies.  

 Tabela 5.7. Composição florística das espécies produtoras de óleo-resina 

encontradas na Floresta Nacional do Amapá. (Onde: N ï Número de indivíduos amostrados; U 

ï Número de unidades amostrais em que ocorre a espécie; G ï Área basal da espécie.) 

Nome Científico Nome Vulgar N U G (m²) 

Protium sp2 breu-vermelho 183 41 44,4347 

Carapa guianensis  andiroba 34 17 20,9841 

Caryocar villosum. piquiá 12 10 24,3819 

Protium sp1 breu-branco 34 19 4,4248 

Pentaclethra macroloba  pracaxi 8 1 0,7479 

 Total 271 88 94,9734 

 

 A espécie andiroba Carapa guianensis, pertence à família botânica Meliaceae e de 

ocorrência predominante no ecossistema de várzea, mas também pode ser encontrada em 

terra firme. Pode atingir até 30m de altura e possui uma casca grossa que se desprende em 

grandes placas. Estudos demonstram uma discrepância nos períodos de floração da 

andiroba e, de acordo com Raposo (2003), esse é um evento aparentemente variável em 

toda a Amazônia e pode estar relacionado com a distribuição geográfica e climatológica. A 
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andiroba é indicada para plantios em áreas degradadas de várzeas úmidas na região norte 

do país, pois apresenta boa regeneração natural nas capoeiras de várzea (Lorenzi, 2002). 

Além disso, é uma importante espécie de potencial não madeireiro, sendo muito explorada, 

pois suas sementes fornecem um óleo com numerosas propriedades de uso medicinal e 

cosmético. No entanto, a exploração predatória e a falta de estudos sobre os aspectos 

botânicos e ecológicos da C. guianensis impossibilitam seu manejo adequado. Um estudo 

realizado em Manaus registrou uma produção de até 180-200kg de sementes por árvore de 

andiroba a cada ano. Mil sementes pesam entre 20 e 33kg e 1kg pode conter de 30-50 

sementes (Ferraz, 2003). Mas nem todos os anos as árvores de andiroba produzem frutos 

(Shanley e Medina, 2005). 

 Além de seu alto potencial madeireiro e não madeireiro, diversidade biológica e em 

função de sua posição geográfica central no estado (por conectar dois grandes corredores 

de diversidade biológicas do Amapá: continental e costeiro), a Floresta Nacional do Amapá 

representa um papel importante na conservação da biodiversidade, onde essas 

características devem ser levadas em consideração. 

5.8.7 Caracterização Florística da Floresta Nacional do Amapá 

Os dados a seguir apresentam os resultados encontrados no Inventário FLONA do 

Amapá. 

 Para levantamento de flora, a metodologia utilizada na primeira expedição foi de 

Ponto de Observação (PO) seguindo Sayre et al.(2000), onde os PO constituem áreas 

pontuais de raio de 50m onde se registram todas as plantas encontradas. Na segunda 

expedição, foram inventariados 1,9ha de floresta em duas trilhas de aproximadamente 5000 

e 3000m de comprimento cada. A trilha foi dividida em 19 parcelas de 10 x 100m, onde 

foram inventariadas todas as árvores com DAP Ó 30cm. As parcelas foram subdivididas em 

10 subparcelas de 10 x 10m, onde se coletou todas as esp®cies com DAP Ó 5 ou Ò 29cm 

(na primeira, na quinta e na décima subparcelas respectivamente), perfazendo um total de 

57 subparcelas inventariadas ao todo. Além das parcelas, buscou-se também definir a 

fisionomia vegetal de um ambiente próximo a um afloramento rochoso, em processo de 

maturação vegetal, a fim de se agregar informações botânicas ao inventário. Foram 

calculadas a dominância absoluta (DoA) e relativa (DoR), a densidade absoluta (DA) e 

relativa (DR), a frequência absoluta (FA) e relativa (FR) e o valor de importância (VI) e de 

cobertura (VC), conforme fórmula proposta por Muller-Dombois & Ellenberg (1974). Para 

obtenção dos parâmetros fitossociológicos mencionados foi utilizado o programa FITOPAC 

(Shepherd, 2001). 

 Na primeira expedição (Igarapé do Braço), foram registradas 40 famílias, com 60 

gêneros. Dentre as famílias registradas as mais comuns foram Araceae, Melastomataceae, 
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Lecytidaceae, Leguminosae, Arecaceae, Begoniaceae, Bromeliaceae, Apocynaceae, 

Poaceae e Sapotaceae (Anexo 2).  

 Na segunda expedição (Igarapé Santo Antônio) foram registrados 2.107 

indivíduos, distribuídos em 147 espécies e 42 famílias (Anexo 2). A família com a maior 

abundância no inventário florístico foi Lauraceae (316 espécimes), seguida por Sapotaceae 

(233 espécimes). Porém, a família com o maior riqueza (número de espécies) foi 

Leguminosae, sendo a subfamília Caesalpinaceae a mais ocorrente desta família, com 8,8% 

do total do levantamento (Tabela 5.8). 

 As espécies emergentes com maiores frequências foram quaruba Vochysia 

vismiifolia, angelim vermelho Dinizia excelsa, párquia Parkia nitida, angelim-da-mata 

Hymenolobium excelsum, abiurana Pouteria guianensis, cuiarana Terminalia obovata, 

cupiúba Goupia glabra, virola-casca-de-vidro Osteophloeum platyspermum, visgueiro Parkia 

pendula, mutambá Guazuma ulmifolia e párquia Parkia ullei. Entre as espécies listadas, 

Pouteria guianensis apresentou a maior dominância relativa (8,33) e a maior ocorrência (215 

indivíduos), seguido de Licaria canella com 153 indivíduos (Tabela 5.9). O índice de 

similaridade para espécies foi 3,18, e para as famílias 2,63. 

Tabela 5.8. Famílias mais representativas no inventário da Floresta Nacional do 

Amapá (Expedições I e II) em termos de número de indivíduos (abundância), número 

de espécies (riqueza), percentagem de espécies e dominância relativa. 

Família Abundância Riqueza Espécies (%) Dominância Relativa 

Lauraceae 316 11 7,48 8,29 

Sapotaceae 233 03 2,04 10,71 

Lecythidaceae 188 10 6,80 10,13 

Burseraceae 206 03 2,04 6,97 

Leguminosae-Mim 105 11 7,48 8,67 

Leguminosae-Fab 74 11 7,48 8,34 

Leguminosae-Caesal 101 13 8,84 5,37 

Annonaceae 159 05 3,40 2,68 

Combretaceae 83 02 1,36 2,52 

Apocynaceae 65 08 5,44 3,28 

Sub-total (10 famílias) 1530 77 50,34 66,96 

Demais famílias (32) 507 70 49,66 33,05 

Total geral (42) 2107 147 100 100,01 
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Tabela 5.9. Espécies mais representativas no inventário da Floresta Nacional do 

Amapá (Expedições I e II) em termos de frequência relativa (FR), dominância relativa 

(DoR), densidade relativa (DR) e valor de importância (VI). 

Espécies Família FR DoR DR VI 

Pouteria guianensis Burseraceae 0,68 8.33 10,20 19,22 

Protium decandrum Burseraceae 0,68 5.24 6,07 11,99 

Licaria canella Lauraceae 0,68 2.58 7.26 10.52 

Eschweilera longipes Lecythidaceae 0,68 3.44 4.13 8.25 

Terminalia obovata Combretaceae 0,68 2.52 3.84 7.04 

Caryocar villosum Caryocaraceae 0,68 6.01 0.24 6.93 

Eschweilera odora Lecythidaceae 0,68 2.61 3.18 6.47 

Protium sagotianum Burseraceae 0,68 1.71 3.56 5.95 

Xylopia benthami Annonaceae 0,68 1.19 3.08 4.95 

Aspidosperma carapanauba Apocynaceae 0,68 2.37 1.00 4.04 

Sub-total (10 espécies)  6,80 36,0 42,56 85,36 

Demais espécies (137)  93,16 69,39 73,30 214,64 

 

 Na terceira expedição, foram registrados 1.219 indivíduos, pertencentes a 272 

espécies, 130 gêneros e 54 famílias. A lista florística para este local apresenta 121 

espécies. As famílias mais ricas em espécies foram Leguminosae (37 espécies), Meliaceae 

(16), Annonaceae, Chrysobalanaceae e Sapotaceae (15), Burseraceae (14), Euphorbiaceae, 

Lauraceae e Myrtaceae (11) e Lecythidaceae, com 10 espécies. As espécies de maior valor 

de importância foram Eutepe oleracea, Quinarana Geissospermum vellosii, Lecythis 

idatimon, maçaranduba Manilkara huberi, Macrolobium cf. bifolium, Tabernaemontana sp., 

ingá-vermelho Inga alba , matamatá-branco Eschweilera coriacea , abiurana-vermelha 

Pouteria guianensis e Carapanauba Aspidosperma auriculatum. 

 Nesta Expedição, foram registrados dois tipos básicos de fisionomias. O primeiro, 

localizado em área mais elevada, se caracterizou pelo solo sempre seco, argiloso, profundo 

e com boa drenagem, sem matacões e rochas afloradas. A serrapilheira era abundante com 

acúmulo principalmente na base de algumas árvores. Logo abaixo havia uma camada de 

raízes pouco espessas formando trama superficial. A vegetação foi predominantemente 

arbórea, aberta, ombrófila e hidrófila, com a presença de muitas sapopemas e escassez de 

raízes aéreas nas árvores. As árvores emergentes variavam de 38 a 40m de altura, 

destacando-se a carapanauba Aspidosperma auriculatum, pau-dôArco-amarelo Tabebuia 

serratifolia, maçaranduba Manilkara huberi e matamatá Eschweilera amazonica. 

 Não havia estratos bem definidos, entretanto foi possível identificar um dossel, 

estrato médio e um sub-bosque. O dossel era descontínuo e variou de 30-35m de altura, 
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destacando-se espécies como a andiroba Carapa guianensis, a asca doce Pradosia 

praealta, cupiúba Goupia glabra, ingá vermelho Inga alba, maçaranduba Manilkara huberi, 

abiurana Pouteria guianensis, tachi preto Tachigali myrmecophila, entre outras. O estrato 

médio variou de 18 a 23m de altura, representado por Micropholis guyanensis, Micropholis 

venulosa, Protium spruceanum, abius Pouteria sp.1 e abiuranas P. guianensis, achichá 

Sterculia pruriens, acapú Vouacapoua americana, andirobarana Guarea carinata, 

Tetragastris paraensis, Protium sp.2, breu P. pallidum e P. spruceanum, Lecythis idatimon, 

louro amarelo Ocotea costulata, matamatá preto Eschweilera grandiflora, Geissospermum 

vellosii, entre outras. O sub-bosque, com altura de 12 a 15m, era em geral aberto, com 

Pouteria sp., P. decorticans, P. guianensis e P. lasiocarpa (espécies de abiu), angelim 

rajado Zygia racemosa , Protium sp.1 e sp.2, P. decandrum, P. pallidum e Tetragastris 

paraensis (espécies de breu), louro branco Ocotea glomerata, macucu Licania 

heteromorpha, matamatá branco Eschweilera coriacea, matamatá preto Eschweilera 

grandiflora, Inga sp., I. alba, I. capitata, I. graciliflora e I. heterophylla (espécies de ingá) e 

taquari Mabea cf. piriri, entre outras. 

 Nessa formação, a diversidade de trepadeiras foi reduzida e com predomínio das 

lenhosas, destacando-se Arrabidaea cinnamomea, cipó cebolão ou cebola brava Clusia 

grandiflora, cip· dôágua Davilla kunthii, Cissus sp., Curarea sp., Dichapetalum 

pedunculatum, Dioclea sp., escada de jabuti Bauhinia guianensis, drachama Memora 

magnifica, japecanga Smilax siphilitica, Memora flavida e M. allamandiflora.  

 A diversidade de epífitas foi mediana, sendo preferencialmente encontradas nas 

copas das árvores do dossel e emergentes, com predomínio das aráceas e orquidáceas. 

Entre as primeiras destaca-se o cipó titica Heteropsis spruceana, Philodendron 

fragrantissimum, P. insigne, P. linnaei, P. platypodum e Anthurium scandens. E entre as 

Orchidaceae, diversas espécies de Epidendrum e Maxillaria, entre outras. Foram 

encontradas também Peperomia sp., Asplundia sp. e espécies de pteridófitas como, por 

exemplo, Asplenium sp., Danea sp. e Microgramma sp. As briófitas e bromélias foram raras 

sendo, dessa última, encontradas Aechmea sp., Bilbergia sp. e Tillandsia adpressiflora. 

 A diversidade das herbáceas também foi baixa sendo registrado Costus arabicus, 

Calathea sp., Heliconia sp., Maranta sp., Ananas sp., Pariana campestris, Trichomanes sp. e 

Geonoma sp. Entretanto, plântulas e indivíduos jovens do estrato arbóreo ocorreram em 

grande quantidade, sendo registradas as espécies Symphonia globulifera, Siparuna sp., 

Duguetia pycnastera, Duguetia sp.1 e sp.2, Geissospermum sericeum, Quararibea 

guianensis, Inga stipularis, Eugenia patrisii, Protium pilosum, e Iryanthera juruensis. A 

maioria desses indivíduos encontrava-se à espera da abertura de uma clareira e 

consequente entrada de luz necessária ao seu crescimento.  
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 A segunda fisionomia observada concentrou-se nas regiões mais baixas, onde o solo 

era bastante arenoso, os igarapés frequentes e a serrapilheira abundante e compactada. A 

vegetação era predominantemente arbórea e, em geral, dominada por açaí Euterpe 

oleracea, presente em outros estratos da mata na forma de grandes touceiras. Em algumas 

áreas buriti Mauritia flexuosa também formava grandes populações (veredas). As árvores 

emergentes apresentavam de 30 a 35m de altura, representadas além do açaí, por Cassia 

sp., Chaunochiton kappleri, ipê Tabebuia sp., Myrcia sp.1 e sp.2 e Ambelania acida. O 

dossel era descontínuo e possuía cerca de 15 a 20m de altura, destacando-se as espécies 

como Euterpe oleracea, Anaxagorea sp., breu vermelho Protium decandrum, Eschweilera 

sp., Macrolobium cf. bifolium, Qualea paraensis, Syagrus botryophora e tamaquaré Carapa 

cf. grandiflora , entre outras. O estrato médio apresentava 4m de altura e, além de muitos 

indivíduos de açaí, foram encontrados Bauhinia sp., Theobroma guianensis, Macrolobium cf. 

bifolium, Bombax longipedicellatum, Tovomita sp., Pilocarpus sp. e Mabea cf. piriri, entre 

outras. A diversidade de trepadeiras e epífitas foi elevada. Entre as trepadeiras foram 

encontradas Cissus sp., escada-de-jabuti Bauhinia guianensis, cipó-de-fogo Dolichocarpus 

sp., cebolão ou cebola brava Clusia grandiflora, e entre as epífitas, as mesmas espécies do 

platô, além do cipó ambé Philodendron spruceanum, Bilbergia sp., Tillandsia sp., outras 

bromélias, orquídeas e gesneriáceas. 

 Asplundia sp., Peperomia aff. pereskiaefolia e muitas espécies de pteridófitas como 

Microgramma sp. e espécies de Trichomanes e Hymenophyllum. A diversidade de 

herbáceas foi alta, sem o predomínio de nenhuma espécie. Entre as encontradas estavam 

Commelina sp., Calathea sp., Rapatea paludosa, Ischnosiphon puberulus, jacitara 

Desmoncus sp. e diversas pteridófitas, como Adiantum sp., Lindsaea sp., L. divaricata, 

Danaea sp. e Thelypteris arborescens.  

 Nesta expedição, o levantamento fitossociológico registrou 1.219 indivíduos, 

pertencentes a 272 espécies, 130 gêneros e 54 famílias. A lista florística conta com 121 

espécies e o total sem sobreposicionamentos foi de 374 espécies, 190 gêneros e 71 

famílias. Quando comprada com outros estudos do componente arbóreo na Amazônia e sua 

riqueza específica, pode-se dizer que a área amostrada possui uma alta riqueza específica. 

As famílias mais ricas foram Leguminosae, com 37 espécies, Meliaceae (16), Annonaceae, 

Chrysobalanaceae e Sapotaceae (15), Burseraceae (14), Euphorbiaceae, Lauraceae e 

Myrtaceae (11) e Lecythidaceae, com 10 espécies. 

 Terbourgh & Andresen (1998), analisando dados das 16 famílias mais 

representativas em 39 inventários de terra firme e floresta periodicamente inundável, e 

Steege et al. (2000), analisando 268 parcelas (terra firme e várzea) na Amazônia e Planalto 

das Guianas, mostraram que Leguminosae é a familía mais rica em número de espécies e 
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que Lecythidaceae e Chrysobalanaceae são famílias importantes no Planalto das Guianas. 

A densidade total foi 1.219 ind/ha e a área basal de 31,8m2/ha. 

 As espécies de maior Valor de Importância (VI) foram Eutepe oleracea (VI=20,395), 

Geissospermum vellosii (8,556), Lecythis idatimon (8,237), Manilkara huberi (6,925), 

Macrolobium cf. bifolium (5,476), Tabernaemontana sp. (4,817), Inga alba (4,808), 

Eschweilera coriacea (4,421), Pouteria guianensis (4,249) e Aspidosperma auriculatum 

(4,237). Euterpe oleracea apresentou VI bastante elevado, uma vez que foi representado 

por muitos indivíduos (166) em touceiras, elevando o valor DR. Apesar disso, esta espécie 

apresentou uma baixa frequência relativa (FR=0,496), um vez que é típica de solos 

periodicamente alagados e foi somente registrada nas três parcelas localizadas em baixio. O 

alto VI do açaí se dá também pelo alto valor de dominância relativa (DoR), reflexo do grande 

número de indivíduos com diâmetros elevados. Tabernaemontana sp. destacou-se em 

função do grande número de indivíduos (DR) e frequência relativa (FR). Geissospermum 

vellosii, Lecythis idatimon e Eschweilera coriacea possuem valores proporcionais entre os 

três índices, enquanto que Manilkara huberi, Pouteria guianensis e Aspidosperma 

auriculatum apresentaram elevados valores de DoR, reflexo do grande porte de seus 

poucos indivíduos. Desta maneira, das espécies de maior VI, uma apresenta como 

estratégia de ocupação do ambiente, muitos indivíduos formando densas populações, outra 

apresenta muitos indivíduos de porte relativamente reduzido, três possuem muitos 

indivíduos de dimensões altas e duas apresentam poucos indivíduos que podem alcançar 

grandes dimensões. 

 A alta diversidade vegetal na Amazônia está intimamente relacionada à baixa 

densidade das espécies. Quanto mais espaçadas estiverem as árvores, maior será o 

número de espécies que a floresta comporta (Oliveira, 2001). Na parcela amostrada foram 

poucas as espécies com muitos indivíduos, destacando-se Euterpe oleracea, com 166, a 

Tabernaemontana sp. (45), Duguetia sp. (35) e Lecythis idatimon, com 33. 

 Segundo Daubenmire (1968), uma série gradual de diâmetros tem aproximadamente 

o mesmo significado sucessional de uma série gradual de idades, e desta forma, os dados 

mostram que a área estudada encontra-se em equilíbrio sendo caracterizada pela presença 

de árvores recentes, mas com grande número (proporcional) de árvores antigas. O índice de 

diversidade de Shannon (Hô) para o trecho de mata estudado ® de 4,7 e a equabilidade (J), 

de 0,8. 

 É bastante recomendável que estudos botânicos futuros sejam realizados dentro e 

nas proximidades da área visitada, para que, com a expansão das áreas amostradas, mais 

informações possam ser colhidas na tentativa de melhor entender este mosaico de tipos 

vegetacionais. Especial atenção deve ser dada ao estudo da vegetação sobre e ao redor 

dos afloramentos rochosos presentes na FLONA, de forma que seja possível aumentar o 
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conhecimento sobre a riqueza florística, diversidade de habitats e possíveis endemismos 

nestes locais. Em relação às espécies botânicas, especial atenção deve ser dada a dois 

espécimes da família Araceae, uma vez que podem representar espécies novas para a 

ciência.  

5.8.8 A Floresta Nacional do Amapá e sua contribuição para o estabelecimento de 

uma economia florestal na região 

 Este item foi elaborado por Sérgio Miguel Safe de Matos Júnior, Engenheiro Florestal 

e Analista Ambiental do Serviço Florestal Brasileiro e revisado por Marcelo Arguelles, 

Gerente de Concessão Florestal do Serviço Florestal Brasileiro. 

 Para identificar o possível papel que a Floresta Nacional do Amapá pode representar 

para a estruturação de uma economia florestal local é necessário caracterizar o setor 

florestal local. 

 Primeiramente cabe estratificar o universo dos diferentes tipos de empresas 

madeireiras que processam madeira nativa em tora. A tecnologia empregada no 

processamento da madeira em tora e o tipo de produto florestal processado são os 

principais critérios de classificação de uma empresa madeireira. Neste sentido, as empresas 

podem ser classificadas como: microsserrarias, serrarias, beneficiadoras, 

laminadoras/faqueados e compensados (Veríssimo et al., 1992; Veríssimo et al.; 2002, 

Lentini et al., 2003; Lentini et al., 2005). 

 Nas microsserrarias (ou pequena serraria), o desdobro da madeira em tora é feito 

de maneira simples, através de serras circulares, que funcionam com o uso de motores à 

diesel, serras portáteis ou serras-de-fita horizontais (também conhecidas como engenhos). 

Em geral, esses equipamentos são bastante rudimentares e possuem baixo rendimento de 

processamento. Esse tipo de empreendimento está amplamente distribuído no estuário 

amazônico, que compreende a região de várzea do Pará (ilha do Marajó) e Amapá. Nessa 

região, a mão de obra é familiar e a madeira serrada produzida é de baixa qualidade 

(Veríssimo et al., 1999) e se caracterizam por empregarem menos de 10 pessoas. 

 Nas serrarias de médio e grande porte, o processamento das toras ocorre por 

meio da utilização de serras de fita predominantemente verticais. O produto acabado 

apresenta melhor qualidade (madeira processada com dimensões mais precisas) e o 

equipamento permite o processamento de quase todas as espécies de valor comercial. O 

porte da serraria varia de acordo com a  quantidade de serras de fita  que  ela  possui,  o 

que significa maior  capacidade  de processamento  instalada. Este tipo de empresa 

madeireira emprega mais de 10 pessoas. Algumas serrarias realizam o beneficiamento de 

parte da madeira. Porem, a maior parte da produção comercializada (50% ou mais) trata-se 

da madeira serrada bruta.   
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 As empresas beneficiadoras são aquelas que realizam o beneficiamento da 

madeira serrada.  O beneficiamento consiste na geração de produtos com maior valor 

agregado, tais como pisos, decks e forros. Como as serrarias, essas empresas utilizam 

serras-de-fita para o desdobro das toras, além de fazerem uso de plainas para o 

beneficiamento da madeira serrada. 

 De acordo com a classificação apresentada para o tipo de empresas madeireiras o 

estado no Amapá possui 85,4% das empresas classificadas como microsserrarias, sendo 

que deste total, 97,6% estão concentradas no município de Mazagão, segundo dados do 

levantamento realizado pelo Serviço Florestal Brasileiro no ano de 2010 (Tabela 5.10).  

Tabela 5.10. Número e tipo de empresas madeireiras do estado do Amapá. 

Municípios 
Tipo de empresa 

Microsse
rraria 

Serra
rias 

Fábricas de Painéis 

Laranjal do Jari 1     
Macapá   1   

Mazagão 40     
Pedra Branca do Amapari   2   

Porto Grande   4   
Amapá 41 7 0 

 

 Em relação ao consumo anual de madeira em tora o Estado é o que apresenta o 

menor consumo de madeira de todos os estados da Amazônia Legal no ano de 2009, com o 

consumo de 94 mil metros cúbicos de madeira, conseqüentemente apresenta o menor 

índice de geração de empregos, com 1516 postos de trabalho. Na tabela 5.11 pode ser 

comparado todos os estados produtores de maneira tropical na Amazônia Legal para o ano 

de 2009 segundo levantamento realizado pelo Serviço Florestal Brasileiro e o Imazon. 

Tabela 5.11. Consumo de madeira em tora, volume de madeira processada, número de 

empresas e empregos na Amazônia legal em 2009. 

Estado 
Nºde 

empresas 

Consumo 
Anual de 

atoras 
(milhares m³) 

Produção 
processada 

(milhares m³) 

Empregos 
gerados. 

Receita bruta 
(milhões de 

R$) 

Acre 24 422 193 4641 181,96 
Amapá 48 94 41 1516 32,1 

Amazonas 58 397 143 6524 115,19 
Maranhão 54 254 90 3975 59,00 

MatoGrosso 589 4004 1795 56932 1598,36 
Pará 1058 6599 2550 92423 2177,61 

Rondônia 346 2218 925 34825 713,499 
Roraima 37 188 70 2865 62,66 

Amazônia 
legal 

2214 14146 5807 203701 4940,39 
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 Apesar no Amapá representar apenas 0,7% da produção madeireira na Amazônia 

legal, ele é o Estado que apresenta a segunda melhor relação empregos gerados por metro 

cúbico, sendo em média 16,1 empregos gerados para cada 1000 m³ de madeira em tora. 

Este fato se deve muito ao perfil das empresas, microsserarias, que empregarem pessoas 

da unidade familiar, e nem sempre maximizam o lucro em seus negócios. Como base de 

comparação, o estado do Pará, maior produtor de madeira tropical, com 46,6% da produção 

total gera 14 emprego para cada 1000 m³ de tora.  

 Em contra ponto a elevada relação de empregos o Amapá apresenta o segundo 

menor custo de processamento da madeira, que é na média 51 R$/m³. Só perde par o 

Maranhão, que é de 47 R$/m³. O mais elevado é o estado do Amazonas e do Pará, com 134 

e 106 R$/m³, respectivamente.  A justificativa para o baixo custo de desdobro da madeira no 

estado do Amapá, mesmo tendo uma relação de empregos gerados elevado, reside 

novamente ao perfil de microsserrarias, que é caracterizada pela informalidade e uso de 

mão de obra familiar. 

 Este baixo custo no desdobro da madeira possui um externalidade negativa no valor 

médio da madeira na floresta e no preço médio de venda da madeira processada, sendo o 

estado do Amapá o que apresenta a menor média nestes dois quesitos, que corresponde a 

104 e 575 R$/m³, respectivamente. A tabela abaixo mostra a esta relação para todos os 

estados da Amazônia brasileira. 

Tabela 5.12. Relação dos preços da madeira em tora e processada para os estados da 

Amazônia legal. 

Estado 

Preço 
médio da 
madeira 
em tora 

(m³) 

Preço médio da 
madeira 

processada (m³) 

Acre 200 922 

Amapá 104 575 

Amazonas 154 707 

Maranhão 161 635 

Mato Grosso 227 835 

Pará 188 755 

Rondônia 154 729 

Roraima 152 637 

Amazônia legal 185 759 

 

 A relação consumo de tora/produção processada para o estado do Amapá foi de 

43,6%. Isto implica dizer que existe um baixo grau de beneficiamento da madeira no estado, 

pois quanto maior o beneficiamento menor é esta relação. 
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 Uma peculiaridade interessante sobre o setor madeireiro no Amapá corresponde à 

forma como as empresas madeireiras extraem a madeira em tora da floresta. Enquanto nos 

maiores estados produtores de madeira tropical, como o Pará e Mato Grosso, extraem a 

madeira em tora das áreas florestais por meio de empresas terceirizadas (77% e 79%, 

respectivamente), o estado do Amapá é uma exceção a regra, onde 79% da madeira em 

tora foram extraídas pelas próprias empresas madeireiras em 2009. 

 Esta característica de exploração própria do estado do Amapá possui um reflexo 

positivo nos custos médios de exploração florestal, onde no Amapá o custo foi de 

R$32,00/m³, o menor encontrado para Amazônia legal, em demais polos com características 

de exploração via empresas terceirizadas este custo variou entre R$ 80 a 120/m³ (reais por 

metro cúbico) explorado.  

 O Amapá também possui a menor distância média de transporte de madeira da área 

de exploração florestal até a área de processamento da madeira (indústria) em toda a 

Amazônia legal, onde a distância média realizada foi apenas de 14 km. Em demais polos 

madeireiros esta distância chegou a 221 km em Novo Progresso (PA), 217 km em Castelo 

dos Sonhos (PA), 202 km em Sinop (MT) e 174 km em Alta Floresta (MT), todavia a média 

de transporte floresta-indústria registrada para a Amazônia legal foi de 82 km. 

 Apesar da curta distância de transporte floresta-indústria, o custo de transporte foi o 

segundo mais elevado entre os estados da Amazônia legal, sendo de 1,31 R$/m³/km, 

perdendo apenas para o Maranhão que possui um custo de 1,53 R$/m³/km.  Os custos mais 

baixos foram dos estados do Mato Grosso e do Acre, com 0,57 e 0,77 R$/m³/km, 

respectivamente. A justificativa para o custo elevado de transporte reside no fato da falta de 

infraestrutura adequada à atividade madeireira na região. 

 Com relação à questão de fonte de energia utilizada para funcionamento das 

empresas madeireiras, o Amapá também é um caso atípico, pois a grande maioria delas, no 

total de 62%, utilizam o motor a diesel para movimentar as serras circulares.  Nos demais 

casos são utilizados a energia elétrica de concessionárias públicas. A tabela 5.13 detalhe o 

uso de energia por Estado. 
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Tabela 5.13. Fonte de energia para o processamento de madeira, por número de 

empresas na Amazônia Legal em 2009. 

Estado 

Fonte principal de energia elétrica (% sobre o número de 
empresas) 

Rede 
Pública 

Caldeira 
Motor a 
diesel 

Rede pública 
e Caldeira 

Acre 88 6 0 6 

Amapá 38 0 62 0 

Amazonas 75 23 2 0 

Maranhão 100 0 0 0 

MatoGrosso 83 5 2 10 

Pará 73 23 2 2 

Rondônia 92 6 1 1 

Roraima 100 0 0 0 
Amazônia 

legal 80 14 2 4 

 

 Este quadro demonstra o baixo investimento público na geração de energia para o 

estado do Amapá, e desta forma as empresas devem ter sua própria fonte de energia para 

manter a atividade empresarial. A forma mais adequada para uma empresa madeireira gerar 

energia seria por meio da utilização de resíduos de madeira em caldeiras, todavia este tipo 

de geração de energia requer um investimento inicial elevado, o que não condiz com o perfil 

de madeireiras no estado, apenas em grandes polos madeireiros existem algumas 

empresas com caldeiras termoelétricas como principal fonte energética.  

 No quesito da situação fundiária o estado do Amapá concentra 74% da exploração 

madeireira em áreas de terceiros. Com relação à origem da madeira apenas 25% dos 

entrevistados declararam explorar locais sobre regime de manejo.  Nenhuma empresa 

declarou explorar áreas acima de 5 mil hectares, sendo 69% da exploração concentrados 

em áreas entre 500 a 5 mil hectares. 

5.8.8.1 Planejamento estratégico do manejo florestal 

 A Floresta Nacional do Amapá esta inserida em um mosaico de Unidades de 

Conservação ao seu redor. A oeste encontra-se o Parque Nacional Montanhas do 

Tumucumaque, ao Norte e leste fica o Floresta Estadual (Flota) do Amapá modulo 3 e ao sul 

estão os módulos 1 e 2 da Flota. O único local do qual não existe uma Unidade de 

conservação em seu perímetro é ao sul da Flona, do qual o acesso é realizado a partir da 

sede municipal da Serra do Navio, conforme Figura 5.12. 
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5.8.8.2 Planejamento da produção florestal em função de sua localização 

 O escoamento da produção florestal, em função da localização da UC se dará pela 

região sul da FLONA, onde há acesso terrestre já estabelecido, reduzindo a necessidade de 

investimentos em construção de estradas. 

 

Figura 5.12.  Mosaico de Unidades de conservação e acesso à FLONA do Amapá. 

 Esta via de transporte não possui empecilhos pois cruza uma região em que não há 

unidades de conservação. O Acesso pela face leste também pode ser viabilizado, 

conciliando-o com o zoneamento da  FLota do Amapá, modulo 3, via municípios de 

Tartarugalzinho e Ferreira Gomes. 

 O estabelecimento dos divisores d´água das bacias como limites entre as áreas 

primitivas e a área produtiva permite um planejamento de estrada que reduz 

significantemente os danos ambientais e o custo em construções de obras de artes, tais 

como galerias e pontes. 

5.8.8.3 Capacidade produtiva estimada 

 Considerando uma área para atividade florestal de aproximadamente 266 mil 

hectares, o que corresponde a 58% da área total da FLONA do Amapá, considerando uma 




































































